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Doch de Atn.oom deA t l j d A  I a n l e t  t e  keen.en 
clI a een  mächtig e vlo etgolfa n.olt h l j  a l  
ven.de>i en ven.den., en wie en. z i e h  t e g e n  voll 
ven.ze.tten, woadt rnet geweld medegevo e>id ofa 
.ten.neden.geooon.pen. Met Kn.acht gaat z l j  veaden 
z t j  zal  ul .tn.oUen t u t d a t  z t j  z i e h  o p lo .6 t l n  
een nlewe golfadeA t l jd A ,e e n  nlewen t l jdk>ilng  _ 
den. beA ch a v ln g , een nlewem ven.fan.lAA enden  
A tn.oom den. g e d a c h t e n .^  (ver tradugao lb )

^ROS, J.D. Schoonheids en Kunstonderwijs voor het voik: hervorming 
het teekenonderwijs. S1Gravenhage, J .C .F.  CARR1ERRE, 1904, p. 4.



Não kã como Impedlti o cotitieti do tempo; 
não se  pode faazeti pa.tia.ti a. Imensa onda 
do mati que desde  mutto l o n g e  se  ptie-

A queles  que ptietenclosam ente  se  opõem 
a e s s e  c i c l o ,  são {\otiçados a acompa-
nha-lo ou a tiendeti-se d ia n t e  de sua 
imensa fiotiça.

Pois e com toda a fiotiça que a onda 
caminha, a t é  se  dlssolven .  em uma Nova 
Onda do Tempo, um novo Elo na HlstÕ- 
tila da C i v i l i z a ç ã o , uma nova e tie-^ties- 
c a n te  cotitiente de pensamentos

1 K
ROS, J.ü. Estética e ensino de Belas Artes para o Povo:__Reforma

do ensino de Belas Artest Haia-Holanda. J.C.F. CARRtERRE, 1904. po4 (tra- 

duçao nossa).
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RESUMO

Este trabalho resultou da experiência profissional jun-

to a administração da educação pública, onde se pode observar 

que as mudanças de direcionamento político causam notáveis al-

terações na Política Educacional. A vivência dessa dinâmica 

proporcionou preocupações teõrico-prãticas no sentido do dite- 

cto namdnto do psiocdiòo zductxcZonci-t, principalmente no que se 

refere a dimensão cientlfico-filosõfica. A educação tem sido 

excessivamente quantificada e fundamentada em pressupostos emi-

nentemente têcnico-pragmâticos e político-partidãrios.

O debate educacional, notadamente nas últimas décadas, 

vem sendo abordado a partir de uma perspectiva critica porem 

unilateral, uma vez que os erros e falhas tendem aser atribuí-

dos» unicamente, ao modelo sõcio-politico-econômico de desen-

volvimento adotado pelos países considerados capitalistas. As-

sim, as alternativas de solução propostas no campo educacional, 

caracterizam-se como predominantemente ideológicas, responden-

do a interesses politico-partidãrios. Resultam dai as diver-

gências e antagonismos, Aobstepondo o compfioma.ti.mzM-to poíZ-tZco 

a compe.te.ncZa pfio fatòòZoYiat.

Em decorrência, as decisões educacionais vinculam-se ao 

comprometimento político, onde as prioridades variam em função 

da alternância partidária e resultam, muitas vezes, no agrava-

mento da realidade educacional.
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Sendo a educação um processo permanente de formação, 

considera-se fundamental que esse processo seja desenvolvido 

em função do equZ&ZbtiZo en-tae a qaaiZdad.il e a qaanZZdade. Po-

de-se afirmar, portanto, que é necessário katimonZzan. o bZnÔmZo 

ZdeoJLogZa-IZloòo faZa.

0 presente trabalho tem como objetivo apresentar algu-* 

mas reflexões sobre o problema da preponderância da ideologia 

como possível causa da degenerescência da filosofia na educa-

ção» Nesse sentido realizou-se a análise crítica dos documen-

tos que expressam as diretrizes de governo como um todo e, es-

pecificamente, a política educacional.

Constatou-se que enquanto o Plano de Governo fundamen-

ta-se numa Filosofia Social, as Diretrizes Setoriais de Educa-

ção revelam um posicionamento político-partidãrio. Há portan-

to antagonismo entre as propostas, embora ambas pretendam uma 

efetiva democratização. A partir dessa constatação aAgam enZa- 

■òz a nece&hZdade de. ei£abe.te.ce.n. am poòZcZonam ento luptia -Zdeo-' 

logZco, fcundamenZado no bZnomZo cZencZa-faZloòo&Za.

Entende-se que a democracia não é um "sistema de idéias" 

mas, antes de tudo, um processo que não se impõe e que se cons-

trói no dia a dia. A democracia não se constrói mecanicamen-

te por ser um processo qualitativo. A democracia, segundo a 

Ministra de Educação Esther de Figueiredo Ferraz, e um eòZado 

de eòpltiZZo . Ê portanto suscetível às limitações que determi-

nam a ação do homem. O próprio homem estabelece essas limita-

ções, a partir do momento em que define seus interesses e as-

pirações .

Finalmente, apresentam-se propostas para debate tendo 

em vista que não se acredita em soluções unicamente político-



partidárias mas, em alternativas a serem criadas a partir do 

exercício da crítica e da auto-crítica, mediante vim posicio-

namento supra-ideolõgico numa visão pluralista e ecumênica.
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SUMMARY

This thesis is the result of many years of profession-

al experience in Public Education where one could observe 

that changing politics cause notable alterations in educa-

tional policies. This psychological process causes theoreti-

cal and practical preoccupation in the directives of educa-

tion, mainly as far as the - 6 -pk4.Z0A0 pk4.caZ dim en- 

4tonA ah.0. concerned. Education has been aiming at quantity 

and so planned techno-pragmatically and party-politically.

The educational debate,mainly during the last decades, 

has been tackled from a critical angle, mainly unilaterally, 

since mistakes and omissions are attributed exclusively to the 

social-political-economical development design adopted by the 

so called capitalistic countries. So the alternatives and 

resolution proposals in the educational sector characterize 

themselves predominantly ideological, in obedience to party-

political interests. Hence the differences and so putting po-

litical ptiom!t>et> above pfto ̂ eé&lovial competence.

Consequently educational decisions unite themselves 

with political promises, where priorities vary in accordance 

with the majority and, many times hamper the educational rea-

lity .

Since education is a permanent process, it is of Eun-
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damental importance that this process develops evenly balan-

ced between quality and quantity. Therefore there must be 

harmony between ideology and philosophy.

The present thesis objective is to state some reflec-

tions about the problem of ideological preponderance as pos-

sible cause of the degeneration of philosophy in education. 

In this way critical analysis of documents re Government Di-

rectives has been made " in totum " and specially the Educa-

tional Policies.

Whereas the governmental plan is founded upon social 

philosophy, the educational policies show a party-political 

position, although both pretend a real democratization. From 

this point of view asit<?>e& the neceAAttij to e6tabZZAh a 6upaa- 

tdeotogtcai po -ittton founded upon the btnomtum catenae - pht- 

Zoiophy.

It has to be understood that democracy is not a "sys-

tem of ideas", but, before all a process that is not imposed 

upon but is building up day by day. A democracy, according to 

the Minister of Education Esther de Figueiredo Ferraz, is a 

STATE OF MIND and therefore subordinated to limitations that 

determine the human action. Man himself establishes these 

limitations according to his own interest and purposes.

Finally proposals for debate appear because one does 

not believe in unilateral solutions based upon party-politics 

but in alternatives to be created from the moment criticism 

as well as auto-criticism starts by a supra-ideological posi-

tion with a pluralistic and oecumenical vision.

xii.i



SAMENVATTING

Dit proefschrift is het resultaat van een jarenlange 

beroespservaring in het Openbaar Onderwijs. Hier konden wij 

belangrijke veranderingen in de onderwijs politiek waarnemen. 

Het bestaan van deze veranderingen baarde theoretisch en prac- 

tisch zorgen bij de Letdtng van het Opvo edtngi,pn.ocet>, hoofd- 

zaielijk waar het de wetenschappelijk-philosophische richting 

betreft. Het onderwijs werd buitensporig uitgebreid en

gebaseerd op veronderstelde waarheden op Technisch-Pragmatisch 

en Partij-Politiek gebied.

De discussies over Onderwijs, hoofdzakelijk in de

laatste decennia, werden benaderd uit een critisch,hoewel 

eenzijdig, gezichtspunt waar fouten en tekortkomingen uit- 

sluitend worden toegeschreven aan het sociaal-politiek-econo- 

misch stelsel van ontwikkeling zoals dat bestaat in de zo- 

genaamde kapitalistische landen. De afwisselend voorgestelde 

oplossingen op onderwijsgebied karakteriseren zieh hoofd-

zakelijk in de Ideologie en beantwoorden zo doende aan de

Partij-Politiek. Hierdoor ontstaan verschillen en tegen- 

stellingen met als gevolg het AteZZen van poZttteke betonten

boven ptio fiel itoneZe bekwaam heden. Dientengevolge verbinden 

zieh opvoedkundige beslissingen aan politieke beloften waar 

de prioriteiten verschillen al nciar gelang van de partij-
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politiek met als resultaat dikwijls een verslechtering van

het onderwijs.

Daar de opvoeding een procès is van voortdurende

vorming, is het van buitengewoon belang dat het evenwieht

tuAAen kwa.lito.it en kmntiteit wofidt gehandhaafid. Wij moeten 

er dus voor zorgen de noodzakelijke harmonie tussen Onderwijs 

en Philosophie te handhaven.

Dit proefschrift heeft als doel enkele gedachten inzake 

de problemen van voorrang der Ideologie als mogelijke oorzaak 

van de degeneratie der philosophie in het Onderwijs naar voren 

de brengen. In deze zin werd een critische analyse van door 

de Regering gegeven richtlijnen, in het bijzonder de onderwijs- 

politiek, verwezenlijkt.

Wij constateren dat terwijl het regeringsplan als basis 

een sociale philosophie ten grondslag heeft, de richtlijnen van 

de Afdeling Onderwijs een partij-politieke kant hebben. Derhalve 

bestaan er tegenstellingen tussen beiden hoewel ze allebei de• 

pretentie hebben werkelijk democratisch te zijn. Hier van 

uitgaande constateren we dat het no o d zakeZij k i<s te komem tot 

een Aupna-ideoZogiA che AteZZingname met clZa baAiA: WetenAchap- 

PhiZoAophie.

Het is begrijpelijk dat démocratie niet is " een ideön 

systeem ", maar vSor alles een procès dat niet wordt opgelegd 

maar dat zieh voortdurend ontwikkelt. Démocratie wordt niet 

mechanisch opgebouwd. Démocratie is, volgens de Minister van 

Onderwijs, Esther de Figueiredo Ferraz,een GEESTESGESTELDHEID 

en derhalve onderworpen aan beperkingen die de handelingen van 

de mens bepalen. De mens zelf legt zieh deze beperkingen op 

van het ogenblik af dat hij zijn belangstelling en streven
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bepaalt. .

Ten slotte doen zieh voorstellen tot gedachtenwisseling 

voor, aangezien men niet gelooft in eenzijdige oplossingen, 

gebaseerd op partij-politiek, doch naar alternatieven, die 

worden geschapen van het ogenblik af dat men begint aan zelf- 

critiek door middel van een pluralistische en eucumenische 

visie.
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APRESENTAÇÃO

Este trabalho fundamenta-se na crença da Universalidade 

do Saber, ou seja; a sabedoria ou a ciência anteriormente de-

senvolvida por poucos e revelada a apenas uma pequena parcela 

da população, atualmente, graças ao desenvolvimento dos meios 

de comunicação social, tornou-se acessível a todas as camadas 

da sociedade. E ainda, proporcionou a divulgação simultânea 

de avanços têcnico-cientlficos e acompanhamento dos fatos no 

mundo inteiro.

Nesse sentido a Universalidade do Saber não poderá ser 

interpretada como Universalização do Saber.

Isto porque embora o mesmo saber universal seja dado ao 

conhecimento de todos os homens, mediante os meios de comuni-

cação social, nem todos o apreendem igualmente. Existe um maior 

ou menor grau de oportunidades e condições para compartilhã- 

lo, que se pode .verificar a partir do distanciamento entre a 

demanda de necessidades (bio-psico-sociais) e a o^eata de opor-

tunidades (sõcio-econômico-culturais). Tem-se portanto como 

realidade que o Saber Universal pertence a todos e a ninguém, 

tendo em vista que o problema situa-se nos mecanismos educa-

cionais, que aliados aos sõcio-econômico-políticos, necessitam 

ser repensados, considerando o respeito â individualidade na 

coletividade.

Nesse sentido a tese que se apresenta ê uma tentativa



de reflexão, visando ampliar o diálogo no campo da educação.

A educação formal pública deve ser debatida e critica-

da, tendo como referencial o posicionamento de educadores bra-

sileiros e paranaenses a partir do movimento da Escola Nova no 

Brasil.

Para tanto há que se pensar sobre o redimensionamento dç> 

problema da Filosofia na Educação para, a partir dela, abrir

caminhos para uma nova ptiãtZca de educação democaatáca c co-

paatZctpante. ‘

Ê nesse sentido que o presente trabalho enfoca alguns

aspectos sobre o problema da preponderância da ideologia so-

bre a ciência da educação, que tem caracterizado o debate edu-

cacional, notadamente nas últimas décadas.

Acredita-se que ê a partir do debate maduro, que consi-

dera em primeiro lugar o bem comura, que os educadores poderão 

repensar a educação. Somente a heterogeneidade de idéias po-

derá gerar um ideal comum democrático, desde que haja o direi--

to de aiscox'dar e o respeito mútuo na situação de debate. •

O homem ê privilegiado porque pode comunicar o pensamen-

to, mas esse privilégio também pode ser fator gerador de con-

flitos. E ê nesse sentido que a escola, como agente de mudan-

ça social, deve preservar o respeito a VígnZdade Humana.

Dignidade humana entendida como o respeito a individua-

lidade e a autonomia, tanto da pessoa quanto da instituição.Nes-

se sentido vale ressaltar a contribuição da Professora Eny 

Caldeira, com vistas a uma faZZoòo^ta da educação patianaenòe. Em 

artigo publicado em 1968, sob o titulo: Da Filosofia e Valida-

ção dos Objetivos Educacionais nos Regimentos das Escolas de 

Nível Médio; a então Conselheira do Conselho Estadual de Edu-



cação do Paraná, pronunciava-se em defesa de:

3

uma tomada de posição dos educadores,pa-
ra a garantia de um dos pontos básicos da 
filosofia educacional que inspira a Lei de 

' Diretrizes e Bases e que consiste, precisa-
mente, nesse princípio, o da autonomia, ou 
seja o poder que é conferido ã escola de se 
organizar e dirigir suas atividades.2

Isso sõ será possível mediante o estabelecimento de um 

diálogo vzfidadztfio no sentido de poòòtbtlttan. z tizfcoH.çaH., de 

forma equilibrada, a coopzkação e o humank&mo . Porque segundo 

Caldeira, "Cada escola necessita (...) da faon.mutação zutdado- 

òa dz uma ^tloòo^ta compH.zzn4tva z paH.tLzkpan.tz da zduzação a 

qual terá implicações nas diferentes áreas do processo educa-

tivo. . . "3

Para tanto torna-se fundamental oportunizar o diálogo 

aberto e maduro onde o exercício constante da crítica e da au- 

to-critica seja o instrumento básico para o progresso da ins-

tituição escolar pública. Propõe-se nesse sentido uma mudança 

dz mzntaltdadz daò pzAòoaò n.zAponòãv ztA pzlo pHozzòAo zduza- 

ztonaZ. 0 educador não é um elemento de neutralidade, pelo 

contrário, é ele o responsável pela educação verdadeiramente 

democrática. 0 que implica em ASSUMIR A DEMOCRACIA COMO FILO-

SOFIA DE VIDA.

Cabe esclarecer que esse posicionamento não nega a exis-

tência da ideologia, mas parte do princ3.pio que o processo edu-

3CALDEIRA, Eny. Da filosofia e validação dos objetivos educacio-
nais nos Regimentos das Escolas de Njvel Medio. In: ESTADO DO PARANA. Con-
selho Estadual de Educação. CRITÊRIA-Apendice: Estudos de ãrcas regimentais. 
junho, 1968 (grifo nosso) p. 21.

CALDEIRA, op. cit. p. 24. (grifo nosso).



cacional é permanente, na escola ou fora dela, e que esse pro-

cesso não deve ser controlado ideologicamente, sob pena de fe-

rir a dignidade humana. E, ainda, que a responsabilidade na 

dinamizaçao■desse processo nao cabe somente ao "professor";mas 

sim à comunidade em geral. To do A, independentemente de função 

social,"... sem distinção de sexo, raça, trabalho, credo reli-

gioso e convicções políticas..."4 são responsáveis pela educa-

ção do homem brasileiro, visando"... a eonAtn.uq.ao de uma a o - 

eiedade Zivae, equilibrada' e estável, em benefício de todos.

Desta forma pretende-se, mediante essa tese , defender 

o "diaetto de aeApoAta" assegurado pelo artigo 89 da Consti-

tuição da República Federativa do Brasil; para contribuir no 

processo de questionamento da educação brasileira.

hão se pretende apresentar soluções ou receitas , mas 

participar do debate referente ao ensino público; suas funções, 

responsabilidades e finalidades como instituição social, que de-

pende de peAAoaA. PeAAoaA que orientam, coordenam e dirigem 

o processo de desenvolvimento educacional.

Apresenta-se esse trabalho como resposta provisória,co-

mo uma etapa de reflexão na prática processual da educação pú-

blica, visando ao diálogo democrático.

Diálogo este que independe de posicionamentos partidá - 

rios, no sentido ideológico, e que visa precipuamente o alcance

4BRASIL, Capitulo IV, artigo 153, § 89 da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil; Emenda Constitucional n9 01, de 17 de outubro de 
1969, atualizada ate~ã7~Emenda Constitucional n9 22, de 29 de junho de 1982. 
26 ed. São Paulo. Saraiva, 1983, p. 70.

5BRASIL, Plano Nacional de Desenvolvimento - FND: Resolução n9 l 
de 5-12-1.979-DOU de 14-12-1979, aprovação e ressalvas do Congresso NacionaL 
Separata da "Vox Legis", vol.134, fevereiro de 1980. Sao Paulo. Sugestões 
Literárias, p. 23.



da maturidade social. Não se trata de um trabalho puramente dis-

cursivo, mas de uma verdadeira "parada para pensar filosofica-

mente" sobre as bases teóricas e a prática pedagógica que têm 

direcionado o debate quanto a educação pública nas últimas dé-

cadas .

Pretende-se contribuir no sentido de fazer aznaòzzn. a 

fatZoòofata na educação, mediante a análise e a reflexão criti-

cas da realidade. Deve-se revalorizar a lucidez de educadores 

como Anisio Teixeira, Lourènço Filho, Fernando de Azevedo en-

tre tantos outros brasileiros e paranaenses que contribuíram e 

contribuem na construção da filosofia na educação. Para tanto,

a reflexão serã crítica no sentido de que 
nao vai pensar dogmaticamente o que deve ser 
a educaçao, mas vai, pouco a pouco, refletir 
a educaçao a partir dos problemas que jã 
existem na açao. A prática educativa existe, 
assim, antes da reflexão.^

Situa-se aqui o cerne da questão, isto ê, o debate quan-

to ã definição de um poòZzZonamznto poZZtZco z&tabzZzztdo a 

pan.ttn. dz ama 'dZn.zq.cio ^ZZoòo^Zza z não o zontn.an.Zo. Assim se-

rã possível a operacionalização de uma política educacional coe-

rente que se reflita através de diretrizes, planos, programas 

ou projetos.

A partir deste questionamento e, tendo em vista a ne-

cessidade da planificação da educação ê que se apresenta esta 

n.z{iZzxão pn.o\)Zi>õn.Za, para que possa ser debatida e criticada, 

com vistas ao alcance de uma verdadeira democracia onde todos

CALDEIRA, Eny. Da Filosofia e validaçao dos objetivos educacio-
nais nos Regimentos das Escolas de Nível Medio. In: ESTADO DO PARANA. Con-
selho Estadual de Educação. CRITÉRIA. Apêndice: Estudos de áreas regimen-
tais . junho, 1968. p. 20.
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sejam efetivamente participantes. E, nesse sentido questiona- 

se: como dialogar para o encaminhamento da interação social 

desejada?

Cabe a to da.6 a.6 pe.óAoa.6 envidar esforços no sentido de 

encontrar o melhor caminho diante da realidade brasileira.



INTRODUÇÃO

Em qualquer sistema educacional do mundo,se-
ja formal ou nao, devem-se tomar decisões 
sobre o quê e como as crianças aprenderao na 
educaçao institucionalizada da qual fazem 
parte (...), Tais decisões estao vinculadas a 
varias dificuldades e aqueles que as tomam 
nao agem num vãcuo social. Em muitos países, 
as diretrizes .gerais da educaçao são formal-
mente estabelecidas por decretos governamen-
tais ou legislativos, e em outros países,on-
de estes nao existem, elas estao implícitas 
no sistema de valores da sociedade e em sua 
tradiçao educacional. Os que determinam o 
programa escolar devem agir de acordo com es-
sas diretrizes gerais.^7

Entende-se que estas decisões devem estar voltadas â 

plena realização humana e, para tanto, torna-se imprescindível • 

a integração dos aspectos sõcio-poiítico-economicos, aclminis-* 

trativos e pedagógicos, evitando decisões unilaterais ou radi-

cais .

Estas decisões recaem, fatalmente sob a responsabilida-

de de pessoas que, atuando no sistema educacional formal, são 

responsáveis pelas diretrizes gerais do processo educacional* 

Conseqüentemente, são os responsáveis pelo "o quê" acontece 

com o elemento mais importante desse processo: O EDUCANDO.

POSTLETWAITE, Neville T. Determinação das diretrizes gerais da 
educaçao e especificação dos objetivos educacionais. In: LEWY, Arieth. Ava— 
liaçao de currículo. Sao Paulo. EPU, Ed. da Universidade de Sao Paulo,1979.



Essas pessoas, exercendo qualquer função técnico - admi- 

nistrativo-pedagégica, atuam de forma a sie.Apond.en. a um compZe- 

x.0 AiAtema de vaZoACA, existente no âmbito educacional e , em 

maior escala,no âmbito sócio-cultural. Diante desse sistema 

de valores e em função da experiência individual, podem-se en-

contrar ZimiteA de o Adem inAtitucioviaZ, peAAoal ou pAo fciAAio- 

naZ, que resultem numa atuação dinâmica ou AeAtAita do profis-

sional da educação junto ao educando.

Nesse sentido hã qu’e se considerar a responsabilidade 

assumida por esses decisores, como pessoas e profissionais e, 

conseqüentemente, a importância ao processo de tomada de deci-

sões em educação.

A contAibuição do homem Aituado na conòtAução deAACA 

paoceAAoA fiaz a HiAtÕAia. ReAAaZta-Ae o c a ^ o a ç o  neceAAaAio pa- 

Aa que eAAa contAibuição Aeja conAciente, considerando-se que 

consciente ou inconscientemente a bagagem pessoal de cada res-

ponsável, direta ou indiretamente, pelo processo educacional,- 

imprime um estilo próprio de atuação, que se reflete no edu-

cando; e que esse eAtiZo pAÕpAio resulta de uma concepção de 

vida, de uma concepção da educação.

Aos educadores cabe continuamente refletir sobre as 

idéias que orientam a sociedade e o homem contemporâneos. A 

partir dessa reflexão e a partir da realidade de cada escola, 

será possível elaborar urna concepção dinâmica, flexível e re-

levante ao momento educativo, alicerçada em princípios filosó-

ficos. A esse respeito ê fundamental reportar-se às palavras 

da Professora Eny Caldeira.

Assim a filosofia e os objetivos da escola 
não se resumiriam em meras repetições de
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princípios, mcu> na vivencZa de.òie.6 pfoinaZ- 
pZoi>, aos quais se acrescentariam outros, no 
cotidiano escolar. Os princípios das leis 
magnas de um país deverão ser carreados para 
a vida escolar em termos de iniciativas,ins-
pirações, responsabilidades, esperanças»cria-
tividade e de desenvolvimento humano no tra-
balho.®

Desse modo o educador buscará pela prãxis uma postura 

coerente. E isso será possível mediante a interpretação dos 

dados da realidade, a reflexão, o debate e a critica cons-

tantes, renovando e realimentando idéias e conceitos.

Assim como se enfatiza a organização e a reorganização 

da poòtuaa do educado ft, também se evidencia a necessidade do 

empenho de todos os responsáveis pelo sistema educacional pú-

blico, no s.entido de redimensionã-lo. Tal sistema se expressa 

através de diretrizes, planos, programas e projetos, que visam 

orientar e subsidiar a ação educacional em frunção das necessi-

dades da comunidade.

Va>ia que. haja cocacncxa a cqu.LtZbaZo cntfic o que, áe pao-, 

põe e o que òe executa ê fundamental deixar as posições anta-

gônicas que levam às incompatibilidades ideológicas e políticas. 

Faz-se necessário que os responsáveis pela educação institu-

cionalizada deixem a rivalidade e busquem integrar-se num pla-

no superior. A partir dessa integração será possível uma vi-

são global que focalize um interesse comum: A transformação

continua do homem e da sociedade, considerando sempre a melho-

ria da qualidade de vida.

Nesse sentido vale ressaltar que qualquer plano ou pro-

grama, desde a sua elaboração e enquanto execução, resulta de

O ^

CALDEIRA, Eny. Op. cit., p. 25. (grifo nosso).
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uma concepção de valores, tendências e forças sociais mais am-

plas que repercutem na instituição educacional. Para tanto a 

estrutura organizacional do sistema educacional formal,não de-

ve e não pode revestir-se de obrigatoriedade burocrática e es-

tática. Ao contrário, deve caracterizar-se com um -Ln.itKamQ.nto 

fatextoel. e dtnâmtco a iefivtço do homem. .

Para tanto há que se considerar o difielto do. iefi humano, 

tendo em vista que o cumprimento do que se expressa na Decla-

ração Universal dos Direitos do Homem, sõ poderá efetivar-se se 

ao homem for dado o direito de viver e conviver dignamente,sem 

ser manipulado por interesses de terceiros que o utilizam mo-

mentaneamente por conveniências passageiras.

Ê nesse sentido que se deve- garantir ã criança, antes 

de qualquer escolarização formal, o dtfietto de. iefi cfitança. Ou 

seja, deixá-la ser diferente, errar, viver e conviver, segundo 

suas próprias necessidades e não em função de um modelo,ou pa-

drão pré-estabelecido. 0 que se pretende não ê uma nova edu-

cação para a liberdade (A.S.NEILL) mai uma eicoZa cujoi pfitn- 

etptoi ^Ztoio f̂ Zeoi e oZveneZa pedagÕ gtea KefclZtam o fio.ipe.tto à

ZZbefidade de iea humano, mediante"... a interpretação dinâmica

~ 9e reflexiva da educaçao pela liberdade".

Como decorrência do acima exposto, ressalta-se a impor-

tância do processo de tomada de decisões em educaçao. Qualquer 

decisão em educaçao reflete—se no educando. A responsabilidade 

dessas decisões recai, irrevogavelmente, sobre aqueles que edu-

cadores ou não, nem sempre indicam alternativas apropriadas. 

Dai resultam, muitas vezes, decisões unilaterais, em oposição

CALDEIRA, Eny. Op. cit. p. 21.



às reais necessidades do educando.

Nesse sentido, a educação deixa de ser um instrumento 

que possibilita a vivência de. valo fies necessários ao desenvol-

vimento do ser humano - ou valon.aq.ao consciente (FURTER) pa-

ra assumir ura caráter unilateralmente radical, ideológico,tec- 

nicista, político ou económico; visando ao atendimento de in-

teresses de grupos, por simples oposição a outros grupos. For 

isso, volta-se a interesses desvinculados de uma visão mais am-

pla do papel do homem na sociedade, conseqüentemente, ferindo
» _

o direito de ser humano. Daí resulta o antagonismo de idéias

e ideais, a oposição por simples contestação, sempre em detri-

mento do educando.

Diretrizes educacionais desvinculadas do processo real, 

permanecerão apenas ao nível de proposições teóricas e não en-

contrarão a ressonância desejada ao nível de execução. Nesse 

sentido cabe observar que a contestação existente frente a"es-

trutura" ou ao "sistema" educacional, resulta de uma insatis-

fação do indivíduo frente ao desempenho da "estrutura" ou do 

"sistema". Porém o que se verifica normalmente ê que essa in-

satisfação do indivíduo não ê em função de uma melhoria global, 

mas de uma minoria privilegiada. Por isso o educador contesta 

a organização e o funcionamento do sistema educacional formal: 

porque lhe ê "imposta" em vista da necessidade de "manutenção" 

da organização social mais ampla.

Resulta dai o predomínio da idéia de que a educação ho-

je está a serviço de grupos, atendendo exclusivamente aos in-

teresses deste ou daquele grupo e, em decorrência, aumentando 

as diferenças entre os grupos socialmente constituídos. Parece 

ser um posicionamento que vem caracterizando a educação nas

11



últimas décadas. Torna-se necessário portanto, reestudaream-

pliar o papel da educação institucionalizada, a fim de atender 

ao educando a partir de uma perspectiva mais justa e democrá-

tica. • ,

É necessário provocar o "renascimento" da filosofia da 

Escola Nova, filosofia diminuída pelo predomínio da ideologia 

na educação. Não' se propõe um simples transplante daquelas 

filosofias mas um AcdZmcnóZo namcnto fiZloAÓ&Zco a partir da rea-

lidade processual.

Desta forma a evolução permanente do homem e da socie-

dade, devem ser o ponto de referência do próprio ato educativo 

e de toda a instituição educacional. Ê nesse sentido que os 

valores humanos e universais e as atitudes existentes em cada 

pessoa poderão circunstancialmente ser renovados, reciclados "e 

revistos para que se alcance o equilíbrio do próprio homem.

Para isso as decisões sobre a mudança da instituição 

educacional não podem ser radicais, porque a mudança na educa-

ção ocorre a partir de cada pessoa, num tempo e espaço pes-

soais .

Se se considerar a escola como agente de mudança, então, 

há que se considerar o aluno como sujeito dessa mudança. Nesse 

sentido torna-se necessário que o educador esteja preparado pa-

ra redefinir o seu próprio papel, enquanto educador - agente e 

sujeito da mudança -. Então o educando deixará de ser objeto 

do ato educativo para tornar-se também agente e sujeito de mu-

dança .

VccZdi.h. iobac a mudança ZmpZZca em con&Zdctiati o paòiado, 

ZmpZcmcntando pfiocc&£>oò vdlá.do6 pafia Znovaà. o pH.C6zntc, numa 

ficlação contZnua com o fautuno . Para tanto, há que haver o

12



equilíbrio do próprio homem, da instituição e dos elementos que 

resultam da relação do homem com a instituição; ou seja: equi-

líbrio interno e de relações: da tecnologia com o humanismo;do 

materialismo com o idealismo e da ideologia com a democracia. 

Messe sentido o instrumento para a obtenção do equilíbrio ê a 

educação, mais precisamente, a dinâmica filosófica na educação.

É de primordial importância o estabelecimento de prin-

cípios cientifico - filosóficos, visando redefinir o papel da 

educação e da própria instituição escolar no processo de de-

senvolvimento do homem e da sociedade. Isso possibilitara a 

elaboração de uma síntese resultante da reflexão dos responsá-

veis pelo processo educacional, como ponto de partida para com-

preender e avaliar o desafio que representa a educação.

Em decorrência permitir-se-ã o estabelecimento de prin-

cípios filosóficos onde a reflexão constante dos educadores so-

bre o problema da escola, como agente de mudança, para a evo-

lução da sociedade, nortearão a atividade da instituição edu-

cacional formal. .

Em função dessa dinâmica a estrutura escolar poderá res-

ponder e atender âs reais necessidades do educando.

É nesse sentido que se deverá considerar que:

A educaçao participa na vida e no crescimen-
to da sociedade, tanto 110 seu destino exte-
rior como na sua estruturação interna e de-
senvolvimento espiritual; e, uma vez que o 
desenvolvimento social depende da consciên-
cia dos valores que regem a vida humana, a 
história da educação estã essencialmente 
condicionada pela transformacao dos valores 
validos para cada sociedade.*0

13

10JAEGER,Werner. Paidéi a . Sao Paulo: Martins Fontes, 1979. p. 4.



Em vista do exposto cabe esclarecer os limites do pre-

sente estudo.

Sendo a educação um processo permanente ê necessário 

planejá-la e 'reorganizá-la continuamente. Nesse sentido qual-

quer planejamento, seja ao nlvel de sistema, seja ao nível de 

escola, não será estático, mas será um instrumento para a refle-

xão contínua e o replanejamento das ações. Assim, o Currículo 

não pode ser apenas um "documento oficial" que norteia a orga-

nização e o funcionamento da unidade escolar. 0 Cu/uiZculo " ... 

vaZd poH. uma fiZ-to-òo &Za da zducação. . resultante da refle-

xão de um conjunto de pessoas. "Não se imporá como modelo mas

~  -  -  12 como uma inspiraçao face as contingências do trabalho escolar" .

Torna-se portanto fundamental a prática da reflexão, conside-

rando-se que "a reflexão (...) em termos de estudo das realida-

des educacionais brasileiras e paranaenses, exigiria uma perse-

verança somente suportável se pensarmos e trabalharmos juntos

e profundamente engajados no processo de desenvolvimento humano

» 13e no contexto das sociedades em mudança .

Em vista do exposto e considerando que a escola existe 

como instituição social formal, então, todas as atividades que 

envolvem o pdnòan. - agZn., têm em vista a mesma finalidade: 0

EDUCANDO. Em função dele há que haver uma organização, um pla-

nejamento da ação educacional.

A síntese da organização e do planejamento resume-se no

CALDEIRA, Eny. Da filosofia e validação dos objetivos educacio-
nais nos Regimentos das Escolas de Nível Medio. In: ESTADO DO PARANA. Con-
selho Estadual de Educação. CRITÉRIA-Apendice: Estudos de ãreas regimentais. 
Junho, 1968. p. 21. (grifo nosso).

12CALDEIRA, op. cit. p. 22.
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Currículo. Ressalta-se que a postuaa filo SÔ fica inerente ao 

Currículo serã o princípio fundamental gerador da ação didáti-

ca; ambas forjadas constantemente.

Em decorrência portanto, a postura do educador no pen- 

saa - agia há que ser consciente, resultante de uma concepção 

de vida e de educação assumida pelo Estado; pela Sociedade e 

pela Família. Isto porque sendo a educação um direito do ho-

mem ê dever não só do educador, mas de todas as pessoas que 

compõem a estrutura sócio-econõmica, política e cultural do Es-

tado .

Para tanto ê fundamental o equilíbrio entre "plano" e 

"ação", e esse equilíbrio só se concretizará a partir da re-

flexão conjunta e da integração de ações.

As idéias aqui expostas são resultantes da experiência 

acadêmica e profissional, reorganizadas a partir de estudos rea-

lizados junto ã Administração da Educação Pública, no Muni-

cípio de Curitiba. A paãtica levou a aefletia quanto a funda- 

mental impoatãncia com que se fieveste o estabelecimento de uma 

política educado nal bem como, de diaetaizes de taabalho. Tan-

to a política educacional quanto as diretrizes de trabalho de-

vem, necessariamente, fundamentar-se numa postura teõrico-prã- 

tica mais ampla , definida no Plano de Governo do Estado.

Dessas reflexões , e a partir da experiência profis-

sional pessoal, conclui-se que é fundamentai o. estabelecimento 

de uma postuaa filosofica que taanscenda a qualquea posicio-

namento antagônico. Essa postura será resultante do processo 

de reflexão das pessoas que compoem a estrutura sócio—econômi-

ca, política e cultural da sociedade, visando ã integração de 

esforços em direção à realização do indivíduo na coletividade.

15



Para identificar a postura teõrico-prática definida no 

Plano de Governo do Estado, bem como a política educacional de-

corrente, tornou-se necessário realizar a análise dos seguin-

tes documentos oficiais:

- ESTADO DO PARANÁ — 1982 - Diretrizes de Governo — Po-

lítica de Educação. .

- GOVERNO DO PARANÁ - Plano de Ação 1983-1986.

- GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ - SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO - Fundamentos e explicitação das políticas 

da SEED - agosto/1983.

Ao analisar os referidos documentos constatou-se que en-

quanto o Plano de Ação 1983/1986, apresenta postulados de or-

dem filosófica e democrática a partir da crítica argumentadora; 

os que representara o pensamento educacional estão carregados 

pelo discurso ideológico. Discurso esse que se sobrepõe aos 

ideais proclamados na legislação educacional em vigor.

Isto posto, definiu-se como questão principal para re-

flexão: alguns aspectos referentes ao problema da preponderân-

cia da ideologia, como possível causa da degenerescência da fi-

losofia na educação.

Nesse sentido apresentam-se, no Capítulo I, os funda-

mentos teóricos para a compreensão do significado da  ̂ideolo-

gia, abrangendo os seguintes aspectos:

1) 0 Controle da Ideologia como condição para a exis-

tência da Democracia;

2) Ideologia e Utopia: um breve histórico;

3) Filosofia e Ideologia;

4) Postura Educacional e Reflexão;

5) 0 Educador e o Processo de Transformação na Educação.

16



O Capitulo II refere-se a análise documental de alguns 

aspectos da Política de governo, referentes às diretrizes de 

educação.

0 Capitulo III, sem ser conclusivo, apresenta Reflexões 

para uma Critica do Discurso Ideológico e Algumas Propostas pa-

ra Debate. Esse capítulo busca mostrar as preocupações ertj 

função da análise documental realizada, sendo as propostas,ain-

da incompletas, uma contribuição para o debate educacional, 

tendo em vista o processo permanente de mudança do Homem e da 

Sociedade.
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CAPÍTULO I 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS



FUNDAMENTOS TEÕRICOS

1 O CONTROLE DA IDEOLOGIA COMO CONDIÇÃO PARA A EXISTÊNCIA DA 

DEMOCRACIA

Para estudar o problema da preponderância da ideologia 

como possível causa da degenerescência da filosofia na educa-

ção, torna-se fundamental compreender o significado do termo 

ideologia.

De acordo com Mannheim, podem-se atribuir dois signifi-

cados distintos e separáveis ao termo ideologia, o paatZculan  

e o t o t a l .. 0 significado pantloulafi  fid^d>td-òd ao conteúdo dàn

ZdeZan do n u jd Z to , cuja análise ocorre num nZvel pun.ame.ntd p n t-  

a o lÕ gla o. .

Por outro lado, a concepção t o t a l de ideologia Zmpltca  

numa dpoea ou num gnupo h Z n tó tZ co -ó o o la l  concneto e, portanto, 

refere-se a modos de experiência e interpretação distintos,bem 

como, a sistemas de pensamento fundamentalmente divergentes.

Ê nesse sentido que

... a concepção particular da ideàogia 
opera principalmente com uma psicologia de 
interesses, enquanto a concepção total uti-
liza uma analise mais formal, com quaisquer 
referencias a motivaçoes, confinando-se a 
uma dencnlção objd-tlva dai, cUZeaenças ddüiu- 
tu/vali, dai, menten opanando em contdxton no - 
dZatn dl^et-dntdn. A primeira pretende que 
este ou aquele interesse seja a causa de uma 
dada mentira ou ilusão. A ultima pressupõe 
simplesmente que existe uma cocrespondência



entre uma dada situação social e uma dada 
perspectiva, ponto-de-vista ou massa aper- 
ceptiva.1

Pode-se afirmar portanto, que a concepção particular tem 

como ponto de partida o indivíduo, ao passo que a concepção 

total pauto, da fizcoviòtftixção total do modo dz vzn. de um dztzx- 

mlnado g/iupo Aoctal.

Por outro lado, evidenciam-se também,segundo Mannheim, 

alguns elementos comuns e específicos em ambos os conceitos, o 

particular e o total, que " se voltam para o sujeito, seja 

indivíduo ou grupo, procedendo a um entendimento do que foi di-

to pelo método indireto de analisar as condições sociais do

■t 2indivíduo ou de seu grupo" . Ressalta-se ainda que as duas con-

cepções " fazem das chamadas "idéias" uma função de quem as

- ~ 3mantem, e de sua posição em seu meio social".

Importa considerar, nesse trabalho, a concepção total 

de ideologia no sentido exposto por Mannheim, tendo em vista 

que essa concepção possibilita o que Demo denominou de "convi-

vência de contrários"^, ao passo que a concepção particular 

possibilita mais facilmente que ocorra a "deturpação da reali-

dade" . **

Desta forma, importa considerar igualmente que, segundo

^MANNl-IEIM, Karl. Ideologia e Utopia. 3? ed. Rio de Janeiro, Zahar, 
1976. p. 83-84 (grifo nosso).

2MANNHEIM, op. cit. p. 82.

3
MANNHEIM, op. cit. p. 82.

^DEMO, Pedro. Introdução a metodologia da ciência. São Paulo.Atlas, 
1983. p. 89 '

^DEMO, op. cit. p. 69.
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Demo, a ideologia significa o modo como se justificam posições 

políticas, interesses sociais e privilégios dentro da estrati-

ficação da sociedade. Assim sendo, a ideologia e entendida co-

mo um sistema teõaico-paãtico de justificação política das po-

sições sociais.

A ideologia e poatanto mais justificadoaa do que aagu- 

mentadoaa. A ciência ê utópica porque visa maior objetivação 

das ciências sociais e, nesse sentido, busca argumentos basea-

dos em critérios teõrico-prãticos. Mesmo admitindo-se que a 

ciência não é neutra e, portanto, não está isenta de influên-

cia ideológica, cabe ressaltar que ê necessário exercer o con-

trole da ideologia. Explicitando, a ideologia deve ser con-

trolada para que não se sobreponha à ciência. Caso isso acon-

teça tem-se o fanatismo ideológico onde o discurso ideológico 

ê predominante. "Nada emperra tanto o progresso científico 

quanto o fanatismo ideológico".^

Ê nesse sentido que se defende um posicionamento cien- 

tífico-filosõfico, construído a partir de argumentos fundamen-

tados em critérios teõrico-prãticos, considerando que "... não

- ~ - 7
há postura diante da ciência sem opçoes filosóficas".

Diante do exposto, paetende-s e buscaa o equilibaio poa 

um caminho pluaalista. Mais especificamente,defende-se a idéia 

de que a educação deverá estar impregnada de sentido científi- 

co-filosõfico, ao mesmo tempo em que, há de conviver com aide- 

logia, contaolando-a,tendo em vista a prática democrática.

6DEMO, Pedro. Introdução a metodologia da ciência. São Paulo.Atlas, 

1983. p. 39.

^DEMO, Pedro. Metodologia científica em ciências sociais. Sao Pau-

lo, Atlas, 1981. p. 12.
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Para tanto, convém refletir que exercer o controle da 

ideologia implica em reconhecê-la como um sistema de idéias e 

de pensamentos teóricos. Assim sendo, está presente em todos 

os campos dò conhecimento humano, não só no sentido epistemo- 

lõgico (indivíduo) como também no sentido sociológico (grupo). 

Desta forma conclui-se que a ideologia está contida tanto na 

ciência quanto na filosofia.

Em decorrência, nem a ciência nem a filosofia são neu-

tras. Nesse sentido e, em função do problema gerador do pre-

sente estudo, torna-se fundamental assumir um posicionamento 

supra-ideológico que direcione o pensar-agir, visando ao bem 

comum, a ser atingido através da democracia.

Ressalta-se, nesse sentido, que o caminho para a demo-

cracia não se realiza através da preponderância da ideologia, 

mas ê possível mediante a ztzv ação do nZvzZ dz co nAzZ.znZZzação 

daA pzAAoaA, quanto â necessidade de controlar a carga ideoló-

gica. Nesse sentido, será possível a co-participação acima das 

divergências ideológicas que existem na prática. A verdadei-

ra democracia não ê sectária mas pluralista.

Observe-se que a visão pluralista não implica nura posi-

cionamento zzZztZzo que,segundo Demo, significa um comodismo 

resultante do desconhecimento de metodologias e de sistemas de 

idéias, sendo por isso mesmo que o eclético as aceita todas. 0 

pluralista conhece a estrutura e o funcionamento de cada sis-

tema de idéias, no que se refere tanto aos aspectos positivos, 

quanto aos negativos, u.tZZZzando-oA ou. c.nZ-tZzando-o A, Zndzpzn- 

dznZzmzntz dz ZdzoZogZaA, paha a zonAtJiução da ciência, do Aa- 

bzA z da ao zZzdadz.

Em decorrência do exposto, uma zAta.atafia AOZÍaZ dzmo -
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caãtica, fundamentar-se-á na pfiãtlca da argumentação e será, 

portanto, superior a prática da justificação, o que segundo 

DEMO, é função da ideologia.

Desde que o homem construiu um sistema de idéias, sur-

giu a ideologia como decorrência. No entanto vale ressaltar 

que a ideologia pode caminhar do inconsciente para o conscien-

te. A partir do momento em que o fenômeno ideológico passa a 

ser consciente podem ocorrer várias situações resultando em vá-

rios posicionamentos. 0 homem pode admitir a existência da 

ideologia, compreendê-la e passar a utilizá-la como instrumen-

to de dominação, visando unicameqteao poder. Por outro lado o 

homem pode admitir a existência de N ideologias, e colocar-se 

em posição de aparente neutralidade, o que poderá transformá- 

lo num instrumento da ideologia em função do poder dominante: 

isso poderá ocorrer consciente ou inconscientemente; ou seja, 

conscientemente o homem apreende a ideologia e posiciona-se 

neutro; por outro lado passa a ser utilizado inconscientemente.-

Diante disso e importante que. se assuma conscientemen-

te. uma posição supra-ideológica, ou seja, situar-se acima da 

ideologia, controlando-a para que não se torne um mero instru-

mento de dominação. Para tanto ê imprescindível que se inter-

prete o discurso ideológico a partir de uma argumentação filo-

sófica, que fundamente a política de co-participação.

Portanto, torna-se necessário que o homem seja educado 

para assumir uma posição política. A atitude verdadeiramente 

política sõ será possível, mediante o amadurecimento de uma 

cultura política. A política é, aqui, entendida como a ação 

do homem na so ciedade, em qualquer cirea do conhecimento, em 

qualquer segmento da estrutura social; ou seja, entende-se po-
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ZZttca como a pafittcZpação do indivíduo ou do grupo na tomada 

de decisão.

Resumindo, tem-se que o tdcaZ democrático tornar-se-ã 

pfici-tZca a partir de um posicionamento supra-ideolõgico onde a 

co-participação de idéias e de ideais seja processual.

Ê importante considerar no contexto deste trabalho que 

òc buAca como ZnaZZda.dc a democsictcZci. Ao assumir a democra-

cia como filosofia de vida, é necessário que se estabeleçam 

termos de convivência de idéias e de ideais. Isso porque não 

se poderá atingir o ideal democrático enquanto as idéias forem 

radicais.

Decorre dal a função social da escola como agente de mu-

dança. É a partir do sistema educacional formal que se esta-

belecerão princípios de convivência, que transcendam aos anta-

gonismos resultantes de idéias radicais. De nada adianta mu-

dar um sistema de idéias mediante a imposição de outro sistema 

de idéias.

Resultq dal uma simples substituição que leva, inevita-

velmente^ um cZficaZo vtcZoòo onde o homem, principal agente e 

sujeito de mudança ê submetido consciente ou, inconscientemen-

te ã mera condição de objeto. E, passa a ser portanto, o Znó- 

tsiumznto que caracteriza a situação de dominante e dominado. 

Isso porque, tanto um quanto outro, está a serviço do podcH,, 

que por sua vez ê o instrumento e o objetivo fundamental da 

ideologia.

Segundo DEMO, o poder

visto era sua totalidade dialética, nao pode 
ser deduzido a postura dos dominantes. Poder 
de cima para baixo e uma parte do fenômeno.
A outra e dos dominados - no que e moeda de
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duas faces. Entre os dois lados estabelece- 
se uma convivência de necessitaçao e repul-
sa, que caracteriza historicamente sua dina- 
mica própria. Ha necessitaçao, porque não 
pode existir quem mande, sem alguem que e 
mandado. Ha repulsa, porque nao se pode ca-
muflar a desigualdade entre um lado e ou- 
tro.8

É segundo essa linha de pensamento que .

...o poder funda tanto a possibilidade his-
tórica de manutençao da ordem, quando visto 
sobretudo de cima para baixo, quanto a pos-
sibilidade de desestabilizaçao da ordem,quan-
do visto de baixo para cima. São CU> duai, fia.- 
ceò da klAtÕala: mantm-òe, enquanto -òe mu-
da, & muda-òe, enquanto t>e mantem. 9

Resulta dai a necessidade de se refletir sobre a dinâ-

mica do pensamento do homem em relação a um determinado tempo 

e espaço histõrico-social. E, uma vez que a ideologia ê fenô-

meno resultante dessa dinâmica, ê imprescindível controlã-la 

criticamente.

Segundo DEMO, o controle critico da ideologia ê possi-- 

vel mediante uma metodologia que considere não só o aspecto 

eplí> tem o lógico ou da Teoria do Conhecimento, mas também o as-

pecto òoclologlco, ou seja, da Sociologia do Conhecimento. Re-

sultando disso, pode—se obter a coerência entre o Saber e a 

Ciência Social, sem o predomínio da ideologia.

Cabe aos educadores refletir sobre a importância do con-

trole critico da ideologia, tendo em vista a concepção total 

de Ideologia (Mannheim) e ainda, a necessidade da "convivência

8 ~  ̂  ̂ _
DEMO, Pedro. Introdução â metodologia da ciência. São Paulo.Atlas,

1983. p. 89. “

9
DEMO, op. cit. p. 89.
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d<L contsiãfisLo A” f (DEMO). E isso serã possível mediante a inter-

pretação dos dados da realidade.

Tendo em vista que a realidade ê uma só, dentro de de-

terminado contexto histórico-social, parece que as ôn,mcLò de

experimentã-la e de captá-la ê que são divergentes e antagôni-

cas , uma vez que as relações do indivíduo com o social partem

de uma concepção particular de ideologia. Nesse sentido, as

ideias incongruentes, isto ê, transcendentes à determinada or-

dem situacional em curso, são designadas, segundo Mannheim, de 

Ideologias e Utopias.

É nesse sentido que .

as ideologias sao as ideias situacionalmente 
transcendentes que jamais conseguem dd facuto 
a realizaçao de seus conteúdos pretendidos . 
Embora se tornem com freqüência motivos bem 
intencionados para a conduta subjetiva do in-
divíduo, seus significados, quando incorpo-
rados efetivamente a pratica, sao na maior 
parte dos casos, deformados »^

Por outro lado,

as utopias tambem transcendem a situaçao so-
cial, pois tambem orientam a conduta para 
elementos que a situaçao, tanto quanto se 
apresente em dada êpoca, nao contêm. Mas nao 
sao ideologias, isto ê, nao sao ideologias 

, na medida e atê o ponto em que conseguem, a-
travês da contra atividade, transformar a 
realidade histórica existente em outra rea-
lidade, mais de acordo com suas próprias con-
cepções. ü

No entanto, estabelecer concretamente o que ê ideológi-

co e o que ê utópico, numa dada situaçao especifica, torna-se

10MANNHEIM, op. cit. p. 218.

11MANNHEIM, op. cit. p. 219



complexo de vez que implica em valores sõcio-individuais mais 

amplos. Por isso "os representantes de uma ordem dada irão ro-

tular de utópicas todas as concepções de existência que do A eu 

ponto de vtAta jamais poderão, por principio se realizar".

Questiona-se, em decorrência, se o posicionamento su- 

pra-ideolõgico proposto neste trabalho caracteriza-se como utó-

pico, ou, como mais um ponto de debate na busca do caminho pa-

ra a Democracia?

A esse respeito, cabe refletir que a transformação do 

homem e da realidade histórico-social, ocorre numa progressão 

dialética não dogmática, permitindo a realização da critica e

da auto-crltica " como requer a dinâmica da realidade so-

13 ~ciai11. E, nessa progressão variam as ideologias e as utopias

em função de fatores que, de alguma forma, determinam o pró-

prio destino do homem.

Igualmente, convêm refletir que

a ideologia ê a interpretação do homem e do 
mundo com fins interesseiros. É uma visao âs 
avessas. Ela nao pretende colocar todos os 
meios ao alcance da pessoa e da massa para
que seja atingida a Lntegraçao universal.Ela,
ao contrario, pretende sobrepor os meios aos 
fins. À serviço de um determinado grupo res-
trito no espaço e no tempo, ela controla a 

. liberdade e limita os horizontes do homem no
mundo e na historia.^

Diante dessas reflexões, pretende-se co-participar no

12MANNHEIM, op. cit. p. 220.

13 ~  ̂ # ̂ ^

DEMO, Pedro. Introdução a metodologia da ciência. Sao Paulo .
Atlas, 1983, p. 100.

■^CARDOSO, Elpldio Marculino. A Ideologia e as ciências humanas. 
UFP, 1979, apost. p-1.
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debate sobre a realidade educacional atual. Para tanto, é ne-

cessário estabelecer relações com a realidade histórico-social, 

tornando-se imprescindível percorrer a história do passado,sem 

o que não será possível atuar no presente, numa visão prospec-

tiva do futuro.

2 IDEOLOGIA E UTOPIA, UM BREVE HISTÓRICO

Segundo Jean - Christian Petitfils o movimento contes- 

tatõrio contemporâneo caracteriza-se por três grandes linhas 

de pensamento: a que pretende o triunfo do irracional, através 

de uma bo cá.ç.dadz £-Lbzn.tánda e anãtiqu^aa; a que reinvidica a 

autogestão generalizada através do Á,dzal comunitdtiío ; a da ab- 

pÃ.JicLÇG.0 do. ama nova Zb p*Ln.Ã.£aalZdadz; "que se apoderou de parte 

da juventude contestatõria dos palses ocidentaisenão se preo-

cupa com a coerência teológica ou a pureza doutrinária"^; e a 

utopda zcoiog^ca, que tem René Dumont (Socialismo de Sobrevi-

vência) e Ivan Illich (Sociedade Convival) como mais represen-

tativos .

A contestação ocorre em todas as áreas de atividade hu-

mana. Dela podem surgir verdadeiros•tratados contra a realida-

de de um determinado momento histórico. Tratados que contém du-

ras criticas a um determinado sistema de governo e propõem no-

vos sistemas ou modelos para que o homem encontre a verdadeira 

felicidade. São as utopias sonhadas e descritas pelos autores 

desde a antiguidade até os nossos dias.

A imaginação fértil desses autores inspirados pela rea-

^PETTTFILS, Jean Christian. Os socialismos utopicos. Sao Paulo. 
Zahar, s.d, p. 167.
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lidade de cada época, parte no entanto do desejo da IGUALDADE 

entre os homens. Para que exista essa igualdade ê necessário 

constituir uma "nova cidade", segundo os padrões do modelo ima-

ginado pelo'escritor. Tudo será melhor e haverá união entre os 

homens nessa cidade da imaginação. No entanto para que essa ci-

dade se efetive existirão nofimcu,, e tudo será oagantzado se-

gundo critérios prê-estabelecidos. Ou seja, rompe-se a estru-

tura existente e instala-se uma nova estrutura ideal, onde os 

homens serão felizes e existirá a igualdade.

Não se pretende fazer um estudo minucioso da evolução 

do pensamento sociológico-político que caracteriza as utopias, 

mas apresentar um breve apanhado, ressaltando algumas das 

idéias principais em cada período de evolução histórica. Tam-

bém é necessário esclarecer que uma breve perspectiva históri-

ca ê fundamental para a compreensão do significado da ideolo-

gia e de alguns aspectos relativos ao problema da preponderân-

cia da ideologia na educação atual.

Na história da evolução dos socialismos utópicos res-

saltam-se na antiguidade, as obras e idéias de Antístenes, Hi-

põdamo de Mileto e Platão, que apresentam respeptivamente mo-

delos de cidades ideais, de caráter prê-socialista, visando a 

-igu.atda.de.. Destaca-se também que essas propostas de,&ttnavam-òe. 

apznaò a uma zttte.. Idéia já combatida no século XVI por Thomas 

More, principalmente nas reflexões políticas apresentadas na 

obra UTOPIA - ou o Tratado da Melhor Forma de Governo, utopia
V

esta, concebtda paaa o povo Á.vitc-ifio e não apenas para uma eli-

te como na antiguidade.

Em 1602, Tommaso Campanella escreve, na prisão, sua fa-

mosa utopia denominada A Cidade do Sol, onde tudo é harmonio-
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so e segue a ordem cósmica: "A Cidade do Sol assemelha-se a um 

vasto convento hierarquizado, cujas regras foram fixadas para 

sempre".

Já nos séculos XVII e XVIII as obras relativas a uto-

pias, caracterizam-se pela do.i> do. utagen-ó, ressaltando a

lenda do bom selvagem como um " fóssil vivo do homem não

1 7corrompido pelas nossas sociedades civilizadas" e ainda, pelas 

utopias de base geográfica. Essas, pela descrição de llhaò fian- 

tãót-íca-í, onde reina a felicidade dos homens. Nessa linha des-

tacam-se as obras de Daniel Defoe (Robinson Crusoe), de Swift 

(Gulliver) e de Montesquieu (Cartas Persas).

Ainda no século XVIII, os utopistas " formulam uma

condenação definitiva d<p Estado e das estruturas sociais de 

X 8sua época" . Um deles, Jean - Jacques Rousseau, desejava re-

encontrar a felicidade perdida. Para tanto " abordou o rea-

lismo político para tornar-se assim o visionário fulgurante da

democracia futura, ao mesmo tempo que se tornava também o apõs-

19
tolo inquietante dos totalitarismos modernos .

Também o Padre Gabriel Bonnot de Mably acreditava que a 

atenuação das diferentes desigualdades sociais, através de uma 

limitação progressiva do direito de propriedade e de fortuna, 

levaria o homem ao idèal comunitário.

Restif de La Bretonne, " incapaz de adaptar-se ao

mundo rude das grandes cidades, onde as injustiças e as desi-

16PETITFILS, op. cit. p. 23.

17PETITF1LS, op. cit. p. 25.

18PETITFILS, op. cit. p. 27.

19PETITFILS, op. cit. p. 29.
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gualdades sociais se exasperam numa atmosfera de corrupção" 0̂ 

idealizou comunidades organizadas segundo um comunismo rural.

Esses autores, Jean-Jacques Rousseau, Mably e Restif de 

La Bretonne são considerados por Petitfils, como utopistas 

retrógrados, pois embora sonhassem com o reestabelecimento da 

"idade do ouro", na realidade transformaram-se em "meros re-

formadores" .

As idéias utopistas evoluem e surgem os " legisladores 

do imaginário". Segundo o mesmo autor, os últimos pretendem 

''modificar as instituições e promulgar toda uma série de boas

leis nos setores da política, economia ou moral, para modifi-

- 21car os proprios homens".

Ê nesse sentido que Morelly elaborou os textos utópicos 

"La Basiliade" e "Le Code de La Nature", sendo a última obra 

atribuída por muito tempo a Diderot.

O modelo ideal elaborado por Morelli situa-se " exa-

tamente a meio caminho entre as utopias do Renascimento e do.

-  22 ~Socialismo utopico". Pelo estabelecimento de tres leis fun-

damentais e imutáveis e das leis distributivas ou econômicas , 

que poderiam ser adequadas ãs circunstâncias, Morelli estabe-

leceu a base de uma cidade ideal no futuro. Desta forma elimi-

nava a propriedáde, estabelecia um sistema geral de assistên-

cia e ainda, um sistema de associação e cooperação.

Por outro lado Dom Lêger-Marie Deschamps, e o Pastor 

V.illiam Godwin, propunham utopias anárquicas, que sugeriam a
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PETITFILS, op. cit. p. 33.

21PETITFILS, op. cit. p. 34 

22
PETITFILS, op. cit. p. 37.



supressão radical de todas as regras normativas, do sistema

jurídico e do poder,para"reestabelecer o ser humano na inte-

23gridade de sua verdadeira natureza".

Nesse sentido " ê preciso imaginar um mundo sem Es-

tado e nem leis, onde teria desaparecido a distinção entre o 

"teu" e o "meu" ".24

No entanto é a partir da obra de Saint-Simon, que surge 

a célula do materialismo histórico que posteriormente seria 

adotado e sistematizado por Cari Marx.

Claude-Henri de Rouvroy, Conde de Saint-Simon fundamen-

II  ̂ 25tou a necessidade de uma verdadeira ciência do homem" ,a

partir da "observação positiva das realidades políticas e so-

. . „ 26 ciais .

O aspecto histórico adquire fundamental importância," 

a história tem um sentido: a de um lento processo de indus-

trialização, evidente através de fases alternadas de ordem e

27 ~ _de crise" , pois a radical transformaçao social sera o desa-

parecimento do poder e do Estado que se dissolvera na totali-

dade do corpo social.

Outro representante do socialismo utópico,ê Robert Ov/en, 

que sonhou com uma "revolução pela ra.zão" questionando a vali-

dade dos valores impostos pela religião, educação, economia,mo-

ral e família. No entanto este sonhador desejava colocar em

32
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PETITFILS, op. cit. p. 41.

24 • / rPETITFILS, op. cit. p. 45.

25PETITFILS, op. cit. p. 55.

26PETITFILS, op. cit. p. 55. 

27
PETITFILS, op. cit. p. 56.



prática o sonho. Assim por não ter recebido auxilio financei-

ro na Inglaterra, investiu boa parte da fortuna que possuia pa-

ra adquirir uma colônia no Estado de Indiana, EUA, onde reali-

zaria a "comunidade de perfeita igualdade" chamada New Harmony 

" onde cada qual receberia, segundo suas necessidades,a mes-

ma alimentação, as mesmas roupas, o mesmo alojamento, a mesma

~ 28 educação. Era o comunismo integral" .

A sonhada sociedade industrial de Saint-Simon, torna-se 

realidade no inicio do século XIX, através de Robert Owen e das 

obras de outro utopista Charles Fourier.

Charles Fourier caracterizou-se como " inimigo do ca-

pitalismo liberal, adversário implacável do comércio mentiroso,

teórico de um sistema comunitário oposto ao individualismo li-

29beral e surge sob muitos aspectos como socialista". A con-

cepção socialista de Fourier fundamentava-se na idéia do pro-

gresso, tanto material como intelectual e na idéia da integra-

ção perfeita entre o indivíduo e a sociedade. "0 que Marx que-

ria realizar pelo processo revolucionário, Fourier pretende fa-

- - 3 0zer pelo desencadeamento pacifico e benéfico das paixões".'

De modo geral perccbe-se que a partir do ano de 1848, 

surge o que Petitfils denomina "o espírito de 48", cujo cará-

ter eclético inspira grandes mudanças sociológicas, políticas 

e religiosas através do chamado socialismo romântico. Período 

caracterizado pela realizaçao de movimentos populares em vista

33

28PETITFILS, op. cie. p. 79.

9Q
PETITFILS, op. cit. p. 106. 

30PETITFILS, op. cit. p. J 07.



34

da nova ressonância dada aos termos, humanidade., povo, fiatzh.- 

n-idadz, botddafidzdadi e tepúòtica. Também, hã uma tendência 

geral à politização e às considerações pragmáticas . "são nu-

merosos, na época, os socialistas que percorrem o caminho que
O I

vai do utopismo ao realismo, e deste ao reformismo".

É nesse sentido que hã um encontro do utopismo com o 

povo, com a democracia e com o cristianismo.

Segundo Petitfils, o modelo das utopias comunistas do

século XIX é apresentado por Etienne Cahet, através da obra

"Voyage en Icarie","e com a seguinte epígrafe: Primeiro direito:

viver. Primeiro dever: trabalhar. A cada qual segundo suas ne-

32cessidades- De cada qual segundo suas forças".

E é nesse sentido que

L . .) Cafeet nao distingue a reforma social da 
democracia, nem esta das tradições da Grande 
Revolução. Para ele, o sufrágio universal, a 
educaçao popular, o direito ao trabalho cons-
tituem etapas para a fase final da socieda-
de: a comunidade ou c o m u n i s m o . 33

A partir de 1848, com a evolução do capitalismo indus-

trial e com o surgimento de um verdadeiro proletariado operá-

rio,

(. . ̂ o socialismo sairá dos balbucios da in-
fância. Este sofrerá sobretudo uma transfor-
mação decisiva, deixando de ser um sistema 
conceituai, criado pelo cerebro de aLguns 
teoricos inspirados, para deitar raizes nos 
combates cotidianos. Dentro em pouco, sera a 
cpoca do mutualismo proudhoniano, do marxis-
mo, da anarquia, que se desenvolverão em de-

31PETITFILS, op. cit. p. 117.

PETITFILS, op. cit. p. 122. 

33PET1TFILS, op. cit. p. 122.



trimento do socialismo idealista dos profe-
tas barbudos de 1848.34

Por outro lado ê um período em que o utopismo ao mesmo 

tempo em que se difunde entra em declínio. A proliferação das 

idéias utopistas ê marcante. E em muitos palses surgem novas 

idéias a partir da influência dos saint-simonistas, fourieris- 

tas, e owenistas. Surgem assim Cari Marx, na Alemanha; o Ba-

rão Jean Guilhaume de Colins de Ham, na Bélgica; Monturiol e 

Roriva na Espanha; Giovanni Momo, na Itália; Francês Wright, 

Wilhelm Weitling e Edward Bellamy nos Estados Unidos; P. V. 

Lavrov, e G.Z, Eliseiev na Rússia e K’ang Yeu-Wei na China.

Diante do exposto, convém observar que, como um sistema 

de idéias concebido pelo homem, o utopismo no decorrer da his-

tória caracteriza-se por períodos de ascensão, apogeu e declí-

nio. Isto porque o sistema de idéias original, transforma-se 

devido as influências exercidas pelo processo de modernização 

em todas as áreas de conhecimento humano. Assim sendo a apli-

cação de um determinado sistema concebido como "perfeito" po-

derá apresentar resultados benéficos ou não, dependendo da in-

terpretação do próprio homem. Ê o que se pode observar na his-

tória dos socialismos utópicos.

Nesse sentido pode-se caracterizar como o período de 

aòeeviòao o momento em que se proclamam os ideais da imaginaçao, 

os sonhos dourados para a reconstrução do mundo e da felicida-

de do homem. Considera-se como apogeu o momento em que as con-

cepções idealizadas são colocadas em prática, sendo difundidas 

quer pelos próprios criadores ou seguidores e continuadores,

35
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apresentando conseqüentemente os mais variados resultados. 0 

fracasso de algumas experiências, conforme demonstra a histó-

ria, resultou de interpretações radicais e mesmo de atitudes 

ditatoriais assumidas pelos defensores da idéia. Conseqüente-

mente há a deturpação e o d&clZnío da idéia original.

É segundo esse quadro evolutivo que cabe examinar o 

ideal da revolução pregado por Marx e Engels. Pode-se veri-

ficar na história as diferentes interpretações e experiências 

realizadas nesse sentido, (LENIN-MAO) cujos resultados reper-

cutem negativamente na construção de uma sociedade democrática.

Os autores marxistas defendem o sistema de idéias ori-

ginal, difundindo a ideologia marxista como o "sonho dourado " 

e, nesse sentido, descrevem o período põs-revolução com " qua-

se sempre as mesmas expressões de que se utilizavam os autores 

utopistas de antigamente para pintar a sociedade- perfeita,onde

teriam desaparecido todos os males coletivos e onde o indiví-

35duo seria alegre,, sadio, honesto e tranqüilo". -

Para Petitfils "sem duvida, Marx e Engels construíram 

seu sistema como uma reação contra as grandes utopias políti-

cas e filosóficas de sua época. Raramente se encontrará em suas 

obras uma descrição da sociedade comunista após a revolução"^ 

Além do marxismo, as idéias anarquistas difundidas pela 

prática dos "ensaios livres", a pa.rtir de experiências, são 

utópicas quando pretendem, de certa forma 91 criar pequenos 

laboratórios sociais capazes de mostrar aos mais incrédulos que

35 - _ .
MOULNÀR, Thomas. L rutopie, eternelle lieresie, Paris, Beauchesne,

1973, traduzido do ingles por O.Lauuay, citado por PETITFILS, Jean~Chr istian,
in: Os SociaLismos II t o picos, Zahar Editores, s«d. p. 151.
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os homens vivem melhor sem Estado, sem Parlamento, sem lei nem

t * . „ 37 ,polxcia .

Ressalta-se nessa linha uma das experiências de "meios 

livres" realizada no Brasil, mais especificamente no Paraná,no 

território da comuna de Palmeira - A Colônia de Cecília.0 idea- 

lizador era Giovani Rossi, originário de Pisa e que após ex-

periências na própria Itália, consegue influenciar D. Pedro II 

a implantar suas idéias no Império do Brasil.

Assim em abril de 1890 instalaram-se no território da 

comuna de Palmeira,

(. numa ãrea de duzentos e setenta e oito 
hectares de prados e florestas. Varias vagas 
sucessivas levaram ate as margens dessa ilha 
anarquista perdida no meio da floresta bra-
sileira operários e camponeses italianos, 
num total de cerca de duzentas pessoas.À ex-
periência durou cinco anos e foi marcada por 
dificuldades e crises que Rossi, num relato 
pouco convincente, procurou minimizar.
Sua idêia central, que nunca conseguiu con-
cretizar, era destruir a instituição da fa-
mília.

Embora as obras políticas na atualidade reflitam um

maior realismo, não perdem as características dos teóricos utó-
*

picos. Algumas dessas obras na realidade não se desligam "to-

~ - 3 9talmente de uma visao marxista da revolução".

Dentro da segunda assertiva surge o chamado esquerdismo, 

a partir de diversos movimentos e agitações promovidos por es-

tudantes universitários. Petitfils cita os mais significativos
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ocorridos em Berkeley, em Berlim Ocidental e principalmente o 

Maio de 1968, na França.

Nas últimas décadas os esquerdistas têm organizado um 

leque diversificado de grupos, cuja ação ê orientada por dife-

rentes linhas ideológicas. Nesse sentido os grupos se denomi-

nam de trotkistas, maolstas, "cristãos vermelhos", ou "MRs','en-

tre outros.

0 Brasil sofreu as mais variadas influências do conti-

nente europeu e dos Estados Unidos da América. Da europa her-

dou os pensamentos ideolõgico-politicos que direcionaram a

educação desde o tempo dos jesuítas atê o Brasil Império nota-

damente. Já a influência sõcio-econômica dos EUA, se faz sen-

tir mais forte a partir do Brasil República.

Essas influências externas sobre a ação nacional não 

permitiram o estabelecimento de ideologias ou políticas de ca-

ráter realmente brasileiro, resultando daí criticas e contes-

tações em todos os setores de atividades. Na realidade pode-' 

se dizer que o povo brasileiro experimenta agora, no século XX, 

o que outros povos sentiram já no século XVIII. Por exemplo a 

Revolução Francesa (1789-1799) ocorreu após o amadurecimento 

politico do povo, que já tinha pelo menos 1789 anoA cA-í-ótão 6 

de experiência, enquanto o Brasil hoje tem 483 anos de histó-

ria. A formação da nacionalidade de um povo não acontece de 

um dia para o outro, nem mesmo mediante uma revolução.

Tudo depende do processo de evolução da própria huma-

nidade. A evolução ê continua e ocorre em ritmos diversifica-

dos segundo o estágio de desenvolvimento da ciência, da técni-

ca e da economia. Também há que se considerar o nível cultu-

ral e a técnica dos processos de comunicação que possibilitam
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a divulgação quase simultânea de fatos que estão acontecendo 

em outros países ou continentes. A evolução nesse sentido não

é uma questão de lineariedade espaço-temporal. A evolução en-

quanto pftoctò&o será caracterizada por diferentes energias 

propulsoras. E nesse processo sempre existirá a insatisfação 

do homem. •

No entanto, a insatisfação generalizada que as pessoas 

vêm demonstrando no momento atual do país, contra o sistema de 

Governo, contra a política econômica, contra a "ideologia do-

minante", gerou movimentos contestatõrios em vez de oferecer 

propostas brasileiras, argumentos, em resposta as insatisfa-

ções .

Reforçando essas idéias cita-se novamente Petitfils:

Acusam o sistema atual de corresponder, es-
sencialmente, a um certo tipo de sociedade 
burocrática, de ser uma instituição repres-
siva que tem por principal missão formar ser-
vos fiéis do capitalismo. De uma maneira ge-
ral acham que a finalidade da * cultura bur-
guesa' é manter as desigualdades sociais e 
tornar permanente a divisão entre mestre e 
discípulo, entre trabalho braçal e trabalho 
intelectual.^0

Nesse sentido percebe-se claramente a influência mar-

xista com a qual se revestem muitas das idéias do movimento 

contestatòrio brasileiro. Essa influência que Petitfils deno-

mina de esquerdista ê proveniente da tendência e do desejo de 

substituir a estrutura social existente, por uma sociedade li-

bertária e anárquica.

Na realidade o utopismo evoluiu, passando de um sistema
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de idéias puramente teórico para a prática. No entanto essa 

evolução trouxe as contradições, e o florescimento de ideolo-

gias sectárias que se contestam entre si. Espera-se que essa 

contradição que caracteriza a atualidade, represente o salto 

para a democracia pluralista, tendo em vista que; esse proces-

so cíclico faz parte de uma ordem universal, onde, a. manutenção 

do equiiZbaio giobat oeoafie mediante a opoòição equilibaada de 

loaçaò.

Nesse sentido concorda-se com CAPALBO, ao afirmar que:

as ideoLogias liberais ou marxistas, que pa-
recem ser as únicas a moverem o mundo de ho-
je, vem demonstrando a cada dia que passa, 
que elas estao gastas, envelhecidas, que sao 
geradoras de insatisfaçao, pois constantes 
buscas de novas ideias, de novas aspirações, 
vem aflorando de toda parte em busca de no-
vos horizontes. 0 mundo de hoje ê carente 
de novas ideologias.

Cabe aos educadores refletir adiante, questionando as 

ideologias em busca de novas filosofias.

3 FILOSOFIA E IDEOLOGIA

"É no campo da educação que a ausência de orientação fi-

- - - 42
losõfica acarreta as mais lamentáveis conseqüências".

Cabe esclarecer, inicialmente, o que se entende por au-

sência de orientação filosófica. Parece estar claro que nas 

últimas décadas a discussão sobre eaucacão no Brasil evoluiu
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p. 45.

^SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO. Departamento de Ensino de 19
grau. Material de apoio para a implantaçao da Lei 5692/71. Ensino dc 19
grau. Curitiba: Autor, 1977. p. 18.



de um caráter pragmático, para outro eminentemente político 

e ideológico.

Esse debate caracteriza um período de transição,de evo-

lução de idéias. No campo da educação as divergências aprè-

sentam-se principalmente quanto ao "papel" da escola, do ensi-

no e de toda a organização educacional. Combate-se a estrutu-

ra e o sistema, através da discussão ideológica em vez de bus-

car uma orientação filosófica coerente.

Assiste-se no mundo hoje a um debate ideológico que se

caracteriza por duas correntes: a marxista e a liberal. A ideo-

logia marxista pretende defender que

ciência, filosofia, religião e educaçao nada 
mais sao do que um saber que dissimula os in-
teresses da classe dominante, visando con-
servã-los pela repetição e reprodução dos
valores que movem a açao humana e que na sua
raiz permanecem desconhecidas para o homem 
quanto â sua origem, e se confundem com a 
ideologia dominante de natureza conserva - 
dora.^3

Ainda dentro da concepção marxista, "...a filosofia, a 

religião e a própria educação são ideologias, ou seja um sis-

tema de representação. Como não podem transformar nem a filo-

sofia nem a educação em ciência positiva, propõem transformá- 

las em teorias das ideologias^

Portanto dentro dessa concepção o ponto de partida ê a 

divergência, a contestação ã estrutura existente. A estrutura 

oprime o homem e não permite alcançar a liberdade. Portanto
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justifica-se ideológicamente que ê necessária a revolução para 

uma mudança radical. .

Por outro lado a discussão ideológica na concepção li-

beral, partè do princípio que todos os homens são iguais pe-

rante a lei, sob a égide da "igualdade., llbusidade. e ^tatzfiní- 

dade,". Como resultado a concepção liberal gerou a economia li-

beral e o capitalismo e, posteriormente, uniu-se ao pensamento 

tecnocrãtico.

A ideologia liberal assim como a marxista, quando assu-

mem características radicais tornam-se extremistas. É desse 

radicalismo e extremismo ideológico que o mundo está repleto

de experiências, onde o homem passou a ser mera cobaia de dis-

cussões. As ideologias dominam o homem e este se submete cons-

ciente ou inconscientemente ao podzn. das ideologias.

No decorrer da história o homem que busca a liberdade, 

está preso ao próprio pensamento, pensamento que por natureza 

ê livre.

0 pensar não se submete a nenhuma ideologia, a nenhum 

poder. É o pensar que faz o homem filosofar. "Cogito ergo Sum" 

já disse Descartes. No entanto a interpretação, do pensar nem 

sempre ocorre com imparcialidade.

A esse respeito merece destaque MANNHEIM, quando afir-

mou

que em todas as sociedades exista, pois, uma 
ãrea de 'pensamento perigoso 1 parece ser as-
sunto praticamente indiscutível. Embora re-
conheçamos que o que e perigoso de se pensar
pode variar de país a país e de epoca a epo-
ca, os assuntos em geral marcados com o si-
nal de perigo sao os que a sociedade ou os
seus elementos controladores acreditam ser 
de tal forma vitais, e daí sagrados, que nao 
tolerariam sua profamaçao pelo fato de dis-
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cutí-los. 0 que, .entretanto, não e tão fa-
cilmente reconhecível e o fato de que o pen-
samento mesmo na ausência de uma censura ofi-
cial é perturbador e, em determinadas condi-
ções, perigoso e subversivo. Pois o pensa-
mento é um agente catalizador capaz de per-
turbar rotinas, desorganizar hãbitos, romper 
costumes, solapar crenças e gerar o ceticis-

Atravês do pensar filosófico o homem busca valores uni-

versais.

Sao os valores que podem e devem ser subme-
tidos ao pensamento critico da filosofia da 
educaçao, possibilitando ao educando encon-
trar critérios que lhe ajudem a discernir o 
pensamento axiológico do pensamento ideoló-
gico, c se reconheça como ser que vive e se 
engaja em valores.

Outro aspecto a considerar é se o homem tem consciência 

do poder do livre-pensar. Pois fala-se muito da necessidade de 

conscientizar, no sentido de conhecer a realidade e agir nela 

para mudá-la. O debate ideológico pretende formar uma consciên-

cia critica ideológica, partindo do pressuposto que todos os 

homens são inconscientes ideologicamente.

A formação da consciência crítica necessita de um pro-

jeto nacional de transformação político-social. Esforços nesse 

sentido já foram realizados no Brasil, utilizando a educação 

como instrumento de conscientização o que resultou segundo CA- 

PALBO, no d2.0Zocamzn.to da con0 c.L2.nc.ia caZtáca paaa a conAcãcn- 

cZa ZdcoZÕgZco - faanatZzada.

Parece claro que a ideologia conduzida pela consciência

^MANNHETM, Karl. Ideologia e Utopia. Rio de Janeiro, Zahar, 3 ed. 
1976, p. 13-14.

/t6CAPALBO, op. cit. p. 49.



fanática induz as massas como já se viu no decorrer da histó-

ria da humanidade.

0 fanatismo ideológico é radical, não permite o livre- 

pensar, não ê democrático, não admite valores universais e ne-

nhuma orientação filosófica "perigosa". É como se fosse um 

processo de "lavagem cerebral" onde o comprometimento é cego a 

favor de uma religião, doutrina ou partido. 0 fanatismo ideo-

lógico de um só homem ou de um pequeno grupo é capaz de fana- 

tizar multidões. A esse respeito vale relembrar alguns exem-

plos da História: Lenin emprendeu a Revolução Russa ( 1917 ) ; 

Mussolini o "duce", fundou o Partido Fascista (1919); Hitler o 

"Führer" (1934) que mediante o nazismo pretendia que III Reich 

durasse mil anos (1939/1945); Fidel Castro e a Cuba Socialista 

(1959); e o Ayatollah Khomeini que reprime os direitos huma-

nos no Irã, mediante a justificativa da religião muçulmana.

Por isso não se poderá admitir que a educação seja ins-

trumento para a construção de consciências ideológico - fanati- 

zadas. 0 fanatismo da ideologia não pode ser meta da educa-

ção.

Na educação a meta é uma só. 0 F.VUCANVO.

A escola e a estrutura organizacional existem em função 

do EDUCANDO. 0 Currículo não pode depender de um referencial 

ideológico, com risco de se tornar radical. 0 Currículo deve 

depender de um referencial filosófico, de princípios e de va-

lores, cujo desenvolvimento equilibrado vai garantir a ação 

educativa, sem se exceder em uma ideologia metafórica que se 

distancia dos valores humanos e se fecha sobre a sociedcidemi-

nimizando o papel do homem.

Para fundamentar esse ponto de vista utiliza-se o esque-
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ma de André de Peretti, apresentado no Curso de Técnicas Edu-

cacionais, em Curitiba, 1979, Universidade Federal do Paraná. 

COESÃO NACIONAL PERSONALIDADE

Excessos Ideologias

Metafóricas

Ideologias

Metafóricas
Excessos

As metas determinadas para poios levam a posições con- 

flitivas e a ideologia fora do campo e metafórica,ou seja per-

to de um polo e longe dos outros, ao passo que o equilíbrio 

entre os poios, não isola um aspecto do outro, e leva ao inte-

rior do campo, não conflitivo e globalizante.

As metas não conflitivas e globalizantes da educação de-

verão ser definidas por educadores cuja formação teõrico-prã - 

tica permita sustentar uma postura filosófica coerente. Assim 

a ação intencional do educador há que ser orientada por uma



filosofia, como escreve Lourenço Filho:

"A ação do educador orienta-se por uma filosofia, qual-

quer que seja, explicita ou implícita, ordenada ou coerente, 

clara ou apenas entrevista como norma pessoal de vida".^

Nesse sentido ressalte-se que esse posicionamento re-

sulta de um sistema de valores. A ação intencional do educa-

dor será coerente, na medida em que vivenciar uma convicção so-

bre seu destino como homem. Ou seja, a conduta do educador ne-

cessariamente refletirá uma concepção filosófica, qualquer que 

seja; espera-se entretanto, que essa concepção seja humanísti- 

ca.

Não se pretende com isso que o educador seja um filóso-

fo puro, mas sim que exercite o pensamento reflexivo.

De forma mais ampla ou restrita,cadd um uni-
fica os resultados de suas ideias e senti-
mentos, traduzindo-os nao apenas em noçoes

i teóricas, mas em intenções e propositos,mais
ou menos coordenados, nutridos por programas 
de vida e, assim, por VcxtoA.éLò.4°

A ação do educando é decorrente da ação que se desen-

volve em torno dele, E esta não pode ser carregada ideologica-

mente, sob pena de incorrer em radicalização e conseqüente ali-

jamento da dignidade humana.

A atitude reflexiva do educador deve ter caráter pros-

pectivo ou seja, partir uma visão analítica e critica do pas-

sado e do presente da educação com vistas ao futuro do homem 

e à uma sociedade voltada para o homem.

^FILIIO, Lourenço. Introdução ao Estudo da Escola Nova. São Paulo, 
Melhoramentos, 11 ed., 1974. p. 229.

^FILIIO, Lourenço, op. cit. p. 230.
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A ação do educador há que considerar " o direito de 

todo indivíduo ao acesso a uma educação que o capacite para 

entender a realidade, participar conscientemente e produtiva-

mente e ser agente e sujeito do desenvolvimento" . 49

Nem se pretende uma educação politizada e ideológica,nem 

uma educação isolada do real, mas espera-se que o educador sai-

ba refletir filosóficamente e compreender a política educacio-

nal a partir de uma postura filosófica. 0 posicionamento de-

corrente não poderá assumir caráter eminentemente polltico- 

ideológico,mas deverá ser cristalino e voltado ao maior objetivo 

da educação que ê o EDUCANDO.

0 educando é o mais prejudicado numa educação "instru-

ção", onde os valores se confundem com a política e a ideolo-

gia. .

0 posicionamento ideológico excessivo faz da escola um 

instrumento de controle social, onde os educadores sustentam o

fenômeno da dependência, criando as contradições e incoerên-

cias que se refletem nas ações do educando. Essas contradi-

ções e incoerências ocorrem quando o educador, demasiadamente 

comprometido com a ideologia, faz da educação mera doutrinação 

onde ele ê o dominador e, controla os dominados - "educandos" 

mediante a utilização do poder. Nesse "relacionamento" não há 

condições de diálogo, nem de argumentação. Esse " educador " 

justifica sua posição dominante, tornando o relacionamento com 

o educando Incoeteníe, uma vez que não há, por parte do edu-

49ORCANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS, CIECC. Rol de la Educa-
cLon ert el clesarrolJLo — Perspectivas de la educacion em la decada dei
oehenta. OEA/SER. J/x7~CIE/Do c7~ 21l^õTde abFfí~de 1930, Washington DC . 
p. 13. (mini) (traduçao nossa).
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cando, possibilidade de crítica, mas sim um condá.cdonamznto z 

mzdo da "autoridade" do educador. Pode-se acrescentar que nes-

ta situação não há educador nem educando e nem mesmo o proces-

so de educação. O que passa a existir ê o "professor", o "alu-

no" e a "instrução". Assim sendo pode-se afirmar que o "pro-

fessor" juAtá.{iáza as ações e passa a n.otatafi os educandos, sem 

estar preocupado na construção do saber, mas apenas voltado a 

"padrões prê-estabelecidos". •

Cabe ao educador assumir uma atitude crítica no sentido 

não de' justificar ações, mas de argumentar científica e filo- 

sóficamente a ideologia. Essa atitude é possível mediante a 

reflexão.

A existência de uma atitude reflexiva consciente, em 

busca de argumentação científico-filosõfica no educador ê con-

dição "sine qua non" para construir uma concepção dos valores 

da educação e agir coerentemente em função dessa concepção.Pa-

ra tanto torna-se necessário compreender os vatofizk zbòznzdaáò- 

da zducação. '

No mesmo sentido em que Platão constrói o Estado,a par-

tir das virtudes da alma do Homem, o educador hoje constrói o 

Homem-Educando e, conseqüentemente, constrói o futuro.Cabe es-

clarecer que essa "construção" há que considerar todas as va-

riáveis existentes no sistema educacional formal, e ainda,des-

tacar a dinâmica dialética EDUCADOR-EDUCANDO, no sentido de 

que a escola não apenas "transmite informações". Não se pode 

esquecer que além do conhecimento objetivo, o educador reflete 

e influencia o educando com toda uma carga subjetiva, que mes-

mo inconscientemente o atinge, transmitindo toda uma estrutura 

de valores humanos, sõcio-culturais e universais.
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A mesma essência e a mesma estrutura - Alma do Homem - 

Estado - apresentadas por Platão, constituem-se no fundamento 

para a compreensão dos valores essenciais da educação.

Não se pretende defender o "modelo de estado" proposto 

por Platão, mas apreender da obra "A República" a essência que 

será o ponto de partida para a reflexão sobre a filosofia e a 

ideologia na educação.

A República de Platão ê uma obra cujo conteúdo versa so-

bre o problema das premissas filosóficas e políticas de toda 

a educação. Nessa obra Platão procura estabelecer as ideias 

essenciais em torno das virtudes necessárias para bem educar o 

homem e para bem governar o estado. Para tanto constrói um 

ESTADO IDEAL, utópico, cuja estrutura de classe e respectiva 

divisão de funções só será perfeita se cada um executar a pró-

pria obra, fazendo apenas aquilo para o qual tiver as necessá-

rias condições.

A partir de um método de dedução racional, que permite' 

a discriminação das idéias entre si, sem no entanto confundi- 

las, Ptatão afigumonta, pfioo.ah.ci a oòòonota, elevando--se dos co-

nhecimentos sensíveis aos conhecimentos intelegíve_i.s,ou Ideias. 

Eò-òa tdontoa Vla.tQ.tdo.cx do. Ptatão oonhtòto na afigumontação da.ò 

pfiÕpfitai, co ntfiadiçõ e.6, que por sua vez geram novos argumentos. 

Raciocinando a partir dessas idéias Platão analisa pontos de 

vista, classifica e ordena conceitos de forma a garantir uma 

seqüência lógica, superando as simples opiniões.

Platão desenvolve o raciocínio lógico através da utili-

zação de exemplos e analogias que concretizam as idéias abs-

tratas em discussão. A fio^íoxão tom òompfio um ponto do pafittda. 

0 a/igumonto da oo ntaadtção onvolvo a anattòo da tdoia em todaò
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a.A mdnuz-ia.6 z cada mdnãzda. tzm òi.gnÁ.^dzado pn.0pn.do kzlzvantz , 

pan.a a zompn.zzn.òcio do dodo. Platão passa da multiplicidade pa-? 

ra a essência. Busca o significado do concreto através de um 

processo de análise e síntese.

Nesse sentido Platão demonstra que as partes constituem 

o todo. Todas as idéias se relacionam e embora tenham signi-

ficado próprio, quando analisadas isoladamente, somente repre-

sentam a essência da idéia global, síntese, quando vinculadas 

entre si.

É nessa sistemática dialética que Platão inicia A Repú-

blica, com o debate sobre a virtude da Justiça e tem sua sín-

tese na própria Justiça, como conceito Universal.

A partir dessa visão geral, cabe esclarecer o signifi-

cado da virtude para Platão. É noção básica para compreender 

a Justiça, a Sabedoria, a Coragem e a Temperança, que, como 

virtudes inerentes ã própria alma do Homem, caracterizam o pro-

tótipo do Estado.

A conclusão de Sócrates, no primeiro livro de "A Repú-

blica", indica que a grande preocupação do mestre ê procurar 

definir se a Justiça ê ou não ê uma Virtude.

...and the result of the whole discussion has 
been that I know nothing, at all. For I know 
not what justice is, and therefore I am not 
likely to know whether it is or is not virtue, 
nor can I say whether the just man is happy 
or unhappy.

Para compreender o sentido de Virtude em Platao ê im—

50THE DIALOGUES OF PLATO, translated by JOWETT, benjamin, In: 
Encyclopaedia Britannica. Volume 7, Published by William Benton, Chicago-
London-Toronto, 1955, book I, p. 310.
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portante ressaltar que as coisas ou bens, são classificadas em 

três categorias. A primeira refere-se aos pfiazefieA Ino&enòl- 

uoi> - coisas ou bens desejáveis por si mesmos,independentemen-

te dos seus'resultados. A segunda categoria, refere-se às coi-

sas ou bens desejáveis tanto por si mesmos, como pelos seus re-

sultados - vlsitudeò, e, finalmente à terceira categoria per-

tencem as coisas ou bens que não são desejáveis, ou gratifi- 

cantes por si mesmos, embora o sejam pelas suas conseqüências- 

a ante do médico .

Parte-se dessa concepção platônica de Virtude,como sen-

do um bem desejável, pelo que significa em sua essência e pelo 

resultado que apresenta, para últuaa aò vlatudeò bãòlcaò Jus-

tiça - Sabedoria - Coragem - Temperança como valoaeò ^undamcn-

taló da educação do homem e da conòtaução do eòtado.

É fundamental compreender que as mesmas virtudes que

compõem a Alma do Homem, compõem o estado. Para Platão"...e a

- 51alma do Homem e o paoto-tlpo do Estado..."

Para Platão a Justiça ê uma virtude presente no indiví-

duo e no estado. A Justiça ê uma qualidade da alma.Assim sen-

do ê o ponto de partida, é lei universai gerado.ra da ordem e

da força. A virtude da Justiça ê condição da felicidade, e

sendo uma qualidade da alma, apenas o homem justo será feliz.

No entanto, qual a natureza e a origem da justiça?

Essa indagação ê básica para compreender o significado 

da justiça, segundo Platão. A ja-í>llça encc ntaa-í>e na mat-i atia 

categoa,La daA colòaò e benA e úuúlenla a& demalò vlatude* - sa~

. 51
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bedoria, coragem e temperança.

Para Platao o homem justo e o homem injusto, deixam-se 

guiar pela natureza da vontade. Se embofia ttvefiem o poden. cie 

âzen. o que.' de.6e.jam, 6egundo 6eu6 inte>ie66e6, havesiá neee66t- 

dade da. let pana que peA6tgam o caminho da ju6ttça. Aqui ob-

serva-se que a natureza da vontade assume a'característica do 

poder. E não se pode dar a liberdade do poder a todos os ho-

mens, uma vez que me6mo o homem juòto, tohnaA.-6e-á eoKKupto e 

tnju6to, quanto uttltzafi o poden. pafia o 6 eu tn.teA.e66e e vonta-

de pe66oat6.

... men are not just of their own free will 
and this is proved by the fact that when he 
obtains the power, he immediately becomes 
unjust .->̂

Desta forma há que haver no estado a censura, para que 

o homem faça apenas uma coisa bem feita, e fazendo isso somen-

te, sinta-se feliz e, portanto, mantenha a justiça no estado. 

Essa censura é a Lei.

A comparação do homem com o estado repousa na afirmação 

de que as virtudes de um, estão present® no outro.

Como surge a justiça e a injustiça no estado?

Sendo o estado concebido a partir das necessidades bá-

sicas do homem (alimento-habitação-vestuário), e havendo ne-

cessidade de trabalho e comercio para a sobrevivência do homem, 

a injustiça tem início no próprio comércio. Pois á medida em 

que o estado adquire maior poder econômico, aumentam-se as ne-

cessidades do homem. (O povo, que constitui a nação, torna-se

52 . . .
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maior que o próprio estado, havendo necessidade de mais terras). 

Desta forma ocorre a guerra. A guerra ê geradora de injustiça, 

pois nela o homem se utiliza do poder. E o podeti Indlscfilmlna- 

do cotitiompe, uma vez que dele se utiliza o homem Injusto.

Sendo a justiça uma virtude dos filósofos, cabe a esses 

governar o estado. Somente o filósofo tem o conhecimento do 

Bem e do Justo. A JUSTIÇA Ê 0 SUPREMO BEM DO ESTADO.

Cabe ao governante impor sanções para salvaguardar a 

justiça. Para tanto, se serve da virtude da Sabedoria,para as-

segurar a manutenção do equilíbrio e da harmonia da estrutura 

do estado, utilizando a seguinte forma de persuasão dos cida-

dãos :

Citizens, we shall say to them in our tale, 
you are brothers, yet God has framed you 
differently. Some of you have the power of 
command and in the composition of these he 
has mingled gold, wherefore also they nave 
the greatest honour; others he has made of 
silver, to be auxiliaries; others again who 
are to be husbandmen and craftsmen he has 
composed of brass and iron; and the species 
will generally be preserved in the children.
But as all are of the same original stock, a 
golden parent will sometimes have a silver 
son, or a silver parent a golden s o n . 53

Observa-se novamente a insistência no sentido de que 

cada homem fará bem apenas uma coisa, segundo suas condições 

individuais e obedecendo a uma estratificação prê-estabelecida, 

que ê assegurada pelos filósofos que governam com Justiça e 

Sabedoria.

0 estado ideal assim constituído possui uma ordem justa, 

onde o poder ê a Sabedoria, e o limite territorial ideal, para

53DIALOCUES, op. cit. Book III. p.340.
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que não haja guerra, seja "... so.far as is consistent with

.4. ,.54u m t y . ..

A justiça, na sua essência, ê para Platão, uma qualida-

de inerente à alma humana. Cada parte do organismo humano, as-

sim como, cada parte do organismo social,deve cumprir sua pró-

pria função com a maior perfeição possível. A justiça "consis-

te na conformação interior da alma, de acordo com a qual cada 

uma das partes faz o que lhe compete e o Homem ê capaz de se

dominar e de congraçar numa unidade a multiplicidade contradi-

- 55toria das suas forças internas".

Cabe ao Homem justo governar o Estado. Assim a virtude 

da Justiça pertence ao Homem sábio. O sábio ê o Filósofo. .

...e o homem que nao se entrega a multipli-
cidade das impressões sensoriais, nem se
deixa arrastar durante a vida inteira pelo 
vaivem das simples opinioes, mas ô vídnta -Ò2.U 
zòpZnJXo pajux a unÁAade. do qu.d oxi,í>tz. So 
ele - o filosofo - possui um conhecimento e 
um saber no verdadeiro sentido destas pala-
vras; através da variedade e individualidade 
dos fenômenos ve a imagem fundamental, uni-

, versai e imutável das coisas; a 'ideia'. So
ele pode dizer o que e justo e belo por si; 
as opinioes da massa a respeito destas e das 
restantes coisas oscilam na penumbra entre o 
nao-ser e o verdadeiro ser.5o

Considerando-se que a virtude da Justiça, pertence ao 

homem sábio, ao filósofo, a educação assume papel importante. 

Cabe ã educação contribuir para que o "conhecimento da verda-

de" seja adequado às imperfeições do homem, aqui entendidas co-

54DIALOGUES, op. cit. Book IV. p. 343.

55JAEGER, Werner. Paideia. A formação do homem grego. São Paulo, 
Herder, sd._p.758.

“̂ jAEGER, op. cit. p. 787.



mo as limitações impostas pelo sistema do Estado Supremo.

Para Platão ê necessário fiec,onòtn.alfL o Estado a partir 

do conhecimento da Verdade. E sendo os filósofos os detentores 

da virtude da justiça, deverão também conhecer a idéia da jus-

tiça. Nesse sentido o homem justo é o homem sábio e o filóso-

fo é aquele que detém a virtude da Sabedoria, uma vez que seu 

destino ê buscar o saber.

A justiça e a sabedoria, como virtudes essenciais dos 

filósofos, governantes do Estado Ideal, provêem do mesmo prin-

cípio essencial que pertence à totalidade representada pela 

Alma do Homem - Estado. A justiça e a sabedoria traduzem-se na 

.Idéia de Unidade, do Bem, do Belo e da Justiça Divina.

Assim sendo constituem-se na idéia da estruturação do

- 5 7homem "a luz do modelo divino que traz dentro de si" . Para

Platão a força educativa modificará o homem a partir do momen-

to em que esse puder conhecer e definir o verdcidei.ro signifi-

cado do Saber.

0 homem sábio será um homem novo, capaz de tecíei co 6tít 

a experiência, através da te.cc n-ó-ttu ção da idéia, a partir do 

conhecimento da imagem ideal do Homem e do Estado, Pois " o 

Estado ideal ê um Estado possível, conquanto de difícil reali-

zação

Assim Platão teconòt^Õ-L o caminho do Homem, através da 

sua comparação com o Estado, visando atingir a perfeição do 

"modelo eterno" simbolizado por DEUS, o único capaz de SER 

JUSTO E SÂBIO.

57JAEGER, op. cit. p. 805. 

58JAECER, op. cit. p. 807.



Convém esclarecer que tanto a Justiça como a Sabedoria, 

contemplam a idéia do Bem que, para Platão se manifestam na 

essência e na causa suprema de todas as coisas - DEUS. Nele se

resumem todas as virtudes, pois o homem se constitui como "...

~  59um processo de aproximação de Deus " .

Platão busca a perfeição, o BEM. A JUSTIÇA e a SABEDO-

RIA constituem-se num único BEM. 0 Homem procura ser, demons-

trando determinadas virtudes. Como a Virtude ê uma atitude da 

alma, cabe â educação ser portadora da luz do BEM, da JUSTIÇA 

e da VERDADE.

A respeito da luz do BEM, .da JUSTIÇA e da VERDADE, a a-

nalogia da Caverna representa o caminho do Homem em busca da 

SABEDORIA, cuja Luz leva â contemplação Divina. Porém ê a na- 

tuSLtza do Homem que permite ou não o acesso à Luz da SABEDORIA.

And now, I said, let me show in a figure how
far our nature is enlightened or unenlightned:
-Be hold', human beings living in an underground 
den, wich has a mouth open towards the light 
and reaching all along the den.,.^0

Essa caverna ê uma imagem bastante esclarecedora,0 con-

traste entre a Luz e a Sombra, representa a SABEDORIA e a au-

sência da SABEDORIA. A Luz significa o conhecimento. 0 Homem 

que vive limitado e aprisionado na caverna, perde a noção do 

tempo e do espaço. Esse homem ê acorrentado e acredita apenas 

nas”imagens das sombras" que constituem uma realidade falsa do 

mundo.

59
JAEGER, op. cit. p. 821.

60TÍ1E DIALOGUES OF PLATO, translated by JOWETT, Benjamin, In:
Encyclopaedia Britannica. Volume 7. Publisher - UilLian Benton. Chicago-
London-Toronto, book VII, p. 388.
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...the truth would be literally nothing but 
the shadows of the images...6i

Cabe ressaltar que a imagem da "caverna" sugere a pas-

sagem por determinados estágios, para que o homem se torne ha-

bituado ao mundo da realidade (SABEDORIA) acostumando-se, gra-

dualmente, à uma contemplação que o eleva acima das sombras e 

das imagens, para compreender e olhar o Sol. "Não o seu refle-

xo nas águas ou noutros objetos, mas o próprio sol, em toda a
r  o

sua pureza e no lugar que verdadeiramente ocupa".

Ver as coisas na sua essência exige uma contemplação mui-

to superior àquela do homem que se diz sábio e "vê" a partir 

dos reflexos que as imagens transformam em sombra. Os reflexos 

não incidem sobre o significado real das coisas, mas apenas 

transmitem um "esforço" aparente em busca do Ser Divino, da 

Luz da SABEDORIA e da JUSTIÇA.

A contemplação da "idêia" da caverna sugere a evolução 

do homem, representando a passagem do estágio da ignorância 

(Sombras) , par.a a Sabedoria (Luz) . •

0 homem adaptado ã ignorância deverá grada tivãmente 

compreender o significado das sombras, e, insatisfeito, procu-

rar o caminho para a Luz, a Sabedoria. Essa passagem de um 

nlvel para outro superior, não acontece abruptamente. 0 homem 

necessita readaptar-se â nova situação. Aquele cuja visão era 

restrita às sombras, corre o perigo de tornar-se cego perante 

a luz do sol, a não ser que seja preparado. O ignorante não po~

6lDIALOGUES, op. cit. book VII. p. 388.
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de conhecer a luz da verdade de maneira abrupta, pois uma ati-

tude negativa só pode ser descondicionada gradualmente.

Essas idéias tornam-se mais objebivas ao compreender a 

mensagem de Platão.

...how could they see anything .but the 
shadows if they were never allowed to move 
their heads? 63 •

Nesse contexto ê necessário que o homem se torne uma 

testemunha viva da educação, crescendo espiritualmente, sempre 

em função de uma visão ascendente e ampla, e, buscando atingir 

a Luz da Sabedoria a partir do conhecimento e da compreensão 

da Justiça. E isso só acontece numa evolução continua.

...he will require to grow accostomed to the 
sight of the upper world...last of all he 
will be able to see the sun, and not mere 
reflections of him in the water, but he will
see him in his own proper place, and not in
another; and he will contemplate him as he
is. 64

A coAagem, como vtAtadz do A gaaAdtã&A do 2.Atado, consti-

tui a atitude de salvaguarda e conservação da própria opinião 

sem se deixar corromper pelas coisas sensíveis. Desta forma 

garante-se a manutenção da estrutura social, onde cada um de-

sempenha uma e só uma função, pois cabe a cada um fazer bem 

feito apenas um só coisa.

O guardião deve, portanto, possuir uma energia moral

(sensivel-lõgica) suficiente para manter a harmonia entre as

£> Q
THE DIALOGUES OF PLATO, translated by JOWETT, Benjamin, In: 

Encyclopaedia Britannica. Volume 7. Publisher Willian Benton - Chicago - 
London - Toronto. Book VII. p. 388.
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classes, sem desejar pertencer a uma ou à outra. A Coragem re-

presenta a força espiritual acima da força corporal. A cora-

gem garante o pode.A. nqu.dZ-ibA.cLdo, mantendo a ordem no Estado pe-

la estratificação social necessária e justa.

0 povo detém a virtude Temperança. Significa a modera-

ção de todos os desejos sensíveis e lógicos, numa atitude de 

obediência ao que for determinado como justo pelos governan-

tes e guardiães. É básico submeter-se às leis superiores, a-

ceitando-as integralmente, como condições necessárias à manu-

tenção da paz no estado. Para tanto exige-se o auto-domínio e 

satisfação no papel que desempenha. Ê necessário realizar-se 

no seu nível, sem desejar regalias, e, especializar-se na apti-

dão natural. Assim cada um contribui para a manutenção do Es-

tado Justo.

Ê importante, ressaltar que, para Platão, a visão con-

templativa, leva à bem-aventurança. A Dialética torna-se meio 

para "atingir a meta suprema, que é a ideia do Bem". Platão 

crê que paA.a chzgaA. ao v cA.dade.dA.0 conhe.cdme.nto & nHce.66CLA.do 

que o homem utdZdze a te.oA.da c a pAcctdca, distribuídos em uni-

dades de tempo, equivalentes.

So então Platão julga que pode virar o es-
plendor da sua alma, o espírito,para a fonte 
de toda a luz e, depois de a ter contemplado, 
estara em condiçoes de "ordenar" (xooyeTV ) 
os homens dentro do Estado e na vida privada, 
de acordo com este paradigma, e de se ordenar 
a si proprio para o resto dos seus dias.65

E isto é Justo.

Isto posto convêm refletir até que ponto esses Valores-

59
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Ju6ttça-SabcdoAta-CoA,agcm e Tcmpfiança, estão presentes na 

educação hoje. Não no sentido utopista do Estado Ideal de Pla-

tão, mas como pfitncZptoò noh.tcadoH.ct> da ação do homem e do es-

tado .

ktc que ponto còòcò oll outtioò ptitncZptoò noh.tcadoh.ct> t>ão 

co ncacttzadot> na ação do cducadoh., na ação da ct>coZa como um 

todo, e na ação da oh.gantzação cducactonat do ph.oph.to Eòtado? 

Ou esses princípios são considerados uZth.apat>t>ado t> e não são 

mais necessários quer para a Educação quer para o Estado? Ou, 

talvez, esses princípios ou valores sejam contestados pela pró-

pria ideologia, que sendo a expressão justificadora de fatos 

notadamente sociais e económicos não endossa princípios e ar-

gumentações filosóficas? Esses problemas merecem profunda re-

flexão por parte de todos os envolvidos no processo educacio-

nal.
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4 POSTURA EDUCACIONAL E REFLEXÃO

A reflexão j{ItohÕ^lca hobre oh vatoreh da educação deve 

tornar-he um procehho don.tln.mo e renovador, a partir da Inter-

pretação da realidade na dinâmica do homem no hoclal. Cabe ao 

educador assumir a atitude reflexiva como ponto de partida pa-

ra a vivência de valores convergentes. Sendo a educação o. nú-

cleo gerador para o desenvolvimento do processo de renovação 

de valores reais, cabe ao educador como elemento responsável 

pela evolução do processo educacional, assumir uma atitude de 

reflexão contínua.

Isto porque, ê mediante a apreensão e a interpretação 

da realidade, que o educador constrói e renova o processo edu-

cacional. Para o educador a reflexão e um aprendizado que t>e 

aprimora no exercício profilhhlonal. Nesse sentido cabe refle-

tir sobre as palavras de FURTER. "Talvez a ignorância da re-

flexão filosófica por parte dos teóricos do planejamento edu-

cacional, provenha de uma visão errada da própria filosofia"^ 

Ressalta-se que a atitude reflexiva do educador deve es-

tar embasada no conhecimento filosófico e sociológico,com vis-

tas a permitir a compreensão da realidade e fornecer idéias pa-

ra as mudanças necessárias.

Assim sendo, a reflexão fillohõ filca hera um procehho ge-

rador de renovação conhtante de valoreh. Desta forma a ^lloho- 

{>!a da educação hera {^lioho^la na educação. Porque) como es-

creveu Anísio Teixeira, " as filosofias da educação tiveram, 

muitas vezes, um papel de meras ideologias, isto ê, de racio-

66 ~  ~  -
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nalização e justificações num estado de coisas que não se que-

ria nem analisar e ainda menos mudar".

Em vista do exposto, pode-se afirmar que a partir do 

exercício da atitude reflexiva, resultará uma Concepção de edu-

cação. 0 educador, conseqüentemente, agirá a partir da concep-

ção que construiu e assumiu, atuando coerentemente. No entanto, 

embora possa haver coerência entre a reflexão e a ação de uma 

sõ pessoa, e lmpon.ta.ntz que aò deoiòõeò sejam tomada* mediante 

o conóen*o de pe**oa* que. óaibam a gin. de.mooH.dttaame.yite.; poi* e 

óomente a paatiH. da pH.ãtiea demo cH.ãtica que o pH.oceò*o educa-

cional não *eH.ã e*tãtico dtante de. mudança* política* e, se 

evitará a perda de tempo com o tradicional adiar de medidas e 

decisões. Tradição essa muito comum nos palses denominados 

subdesenvolvidos, onde as decisões sobre mudanças necessárias 

na dinâmica político-social, dependem de reestruturações admi-

nistrativas .

Nesse sentido, pode-se constatar que alguns dos proble-

mas da educação, hoje, notadamente os que se referem ao fra-

casso escolar, a evasão, a baixa qualidade do ensino, são pro-

venientes, talvez, da influência exercida por divergências de 

caráter filosófico, resultantes das mudanças de direcionamento 

político.

Diante do exposto e, tendo em vista a necessidade de 

pH.epaH.an. a* pe**oa* paaa uma mudança de mentalidade; como ven- 

vergir idéias e ações, visando a construção e manutençao de um 

sistema democrático de fato e de direito, onde a continuidade

^TEIXEIRA, Anísio. Valores proclamados e valores reais nas insti-
tuições escolares brasileiras, in: RBEP, Rio de Janeiro, 1962, citado por 
FURTER. Educação e reflexão. Petropolis. 12 ed. Vozes, 1981. p.23-24.
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nas ações objetive a prática democrática na educação? Cabe a 

todos os tiesponsãvels pula dinâmica social, tiê letlh., debateh. 

e buscah. a renovação de. valoh.es tical*, patia conttilbulti no ptio- 

cesso cooiutlvo .

Mais de uma vez, na historia do desenvolvimento da hu-

manidade, demonstrou-se a ineficiência resultante de mudanças 

radicais. Ineficiência causada pela falta de visão global da 

realidade. Ou seja, muitas vezes a "imposição" de filosofias 

radicais não revelou resultados obtidos anteriormente, por te-

rem sido direcionados por posicionamentos diferentes.

A mudança ê um fator inerente ao processo evolutivo. 

ElnSteln já aclamava qac "nada se etila, nada se pch.dc, tudo se 

thanSQOhma". Isso significa que não há como tornar eficaz uma 

mudança radical, ou mesmo revolucionária, no plano das idéias, 

enquanto o sujeito e o objeto dessa mudança permanecer o mesmo, 

o Homem. 0 que é possível, no entanto, c elevah. o nlvel de 

conscientização do homem a h. es peito da necessidade de ttians- 

fiohmação. Transformação no sentido de h.eaph.a.v eltam ento de 

Ideias e valoh.es, não podendo se caracterizar, no entanto, co-

mo mero ttiansplante do passado, mas como tieadaptação da tieall- 

dade atuai com vistas ao fautuh.0 . E, essa transformação não 

ocorre abruptamente, mas gtiadualmente à medida em que o próprio 

homem reconstroi seus valores e suas idéias.

Para tanto, é necessário que o processo de mudança con-

sidere como fator principal o bem comum do homem e da socieda-

de, como rua todo dinâmico; acima de qualquer "status" ou, "po-

sição de poder" que visa alcançar individualmente, em detri-

mento da co -pahtlclpação e da ptiãtlea democAatlca.

Tendo em vista o exposto, torna-se necessário esclare-
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cer que a busca do "status" ou do "poder", resulta de um po-

sicionamento radical influenciado, inconscientemente ou não, 

pela ideologia. Ê nesse sentido que a ideologia "ê componente 

da ordem da estrutura, quer dizer, um taaço Invaalante na kli-

tÕala, jã que não hã história que não tenha apresentado o fe-

- -j , u 68nomeno do poder . >

Isto porque: "a história estã sempre em ebulição, por-

que acossada interminavelmente também por problemas de poder.

Ê um dos conflitos estruturais que mantém a história e a so-

~ 69ciedade dinamicas .

Pode-se afirmar portanto, que o poder e a ideologia le-

gitimam-se entre si, justificam-se mutuamente, mas não são ar-

gumentos suficientes diante da verdadeira ciência e filosofia.

Isto posto, concorda-se com FURTER, quando afirma que

a Ideologia não pode., poatanto paeXende.fi òea 
uma olòão global e total de uma òocXedade.
Por isto, nao nos admiremos que existem vá-
rias ideologias numa mesma sociedade e num 
mesmo momento. Às ideologias explicam porque 

. existe uma pluralidade política na açao. En-
fim, a ideologia e sempre provisória; nao so 
pode mas deve ser superada.^

A ideologia pode ser superada pela reflexão e pela vi-

vência de uma concepção democrática de educação.

Para uma educação democrática ê necessário concaetlzaa 

ações e. justas, e para tanto e fundamental a sabedoala. Isso

68 **• ~DEMO, Pedro. Introdução a mètodologia da ciência. Sao Paulo ,
Atlas, 1983. p. 67. (grifo nosso)

69
DEMO, op. cit. p. 68.

^FURTER, Pierrc. Educaçao e reflexão. Petropolis. 12 ed. Vozes, 
1931. p. 58 (grifo nosso)
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já não ê possível através da ideologia que, por ser radical 

partidária e sectária, torna-se injusta. A ideologia 60 admito, 

ama àabcdo aia paacial, que justifica o poder dominante e se 

representa pela "verdade" que defende. E, portanto, não ê de-

mocrática.

A educação democrática não poderá se restringir ã ins-

tituição escolar.

0 educativo, com efeito, pode ser conside-
rado como tudo o que concorre, consciente ou 
inconscientemente, através de todas as cir-
cunstâncias da vida e tanto sobre o plano 
afetivo quanto sobre o intelectual, para mo-
dificar os comportamentos de uma pessoa ou 
de um grupo e suas representações do mundo.

Outro aspecto a ser considerado, para uma concepção cien-

tífico -filosófica da prática democrática na educação, é o 

que se refere a comunicação dos valores assumidos.

De nada adianta assumir um posicionamento como educador 

se esse não for clara e objetivamente formulado por ele mesmo. 

Á-6 agõcò do cducadoa ac^íctom 0.0 &0. po6ic.ioviamo.nto e cxcn.co.rn in- 

filucnciaò notãvciò no contexto. Na realidade, o educador comu-

nica consciente ou inconscientemente uma crença em valores ou 

em determinada filosofia.

O que ocorre, às vezes, é que o "educador" comunica o 

que é c o nvcnicntc em função do "status" que defende. Ou seja, 

jaòti^ica determinadas ações, para salvaguardar uma posição 

de poder, sem considerar aspectos sociais da realidade mais 

ampla. Em síntese, céta pacocupado conòigo me-òmo e não com o

^SCHWARTZ, BerLrand. A educaçao amanha: um projeto de educação 
permanente. Petropolis. Vozes, 1976. p. 64.



Seu trabatko. Nesse sentido utiliza um "discurso" que pretende 

justificar sua posição e construir uma imagem de "poder" fal-

sa, que poderá ser simplesmente contestada, sem argumentos, ou 

aceita por interesses de determinados grupos na manutenção do 

poder.

No entanto, essa imagem do "falso profissional" que é 

construída por mero interesse de terceiros, torna-se "faca de 

dois gumes" a partir do momento em que não admite outros pon-

tos de, vista senão o puramente partidário e ideológico, impe-

dindo assim as ações verdadeiram ente democráticas e pluralis-

tas, que se obtem mediante o diálogo.

E se é esse o problema, o diálogo, torna-se necessário 

transcender àquelas posições, mediante o controle critico da 

ideologia.

Sendo o diálogo o ponto de partida para qualquer ação 

educativa, não poderá transfornuir-se em mero discurso justifi- 

cador que impeça o desenvolvimento de valores democráticos.

0 verdadeiro dictlogo que, etimológicamente, s ígnijyíca 

palavra um com o outro, por isso mesmo não é discurso ou se-

ja, palavra de um para outro.

Assim sendo, o diálogo, a comunicação da palavra, deve-

rá estar voltado à construção de uma concepção de educação fun-

damentada em argumentos da ciência e da filosofia. Isso impli-

ca portanto, em constante reflexão, em debate, no uso da lõgi- 

ca e também no exercício da intuição (bom-senso). Esses pro-

cessos, numa dinâmica conjunta, permitirão o estabelecimento 

de uma concepção que inicialmente subjetiva, almeja tornar-se 

objetiva na ação do educador. Ou seja, ká que se exercatar uma 

dialética de argumentação no sentido de fundamentar teórica-
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mente as ações e não mais, simplesmente, justificã-las em de-

fesa de determinada ideologia (senso-comum), ou manutenção ar-

tificial do poden. que na finalidade, e taanò ItÓ filo.

Pela intuição se encontra, se descobre se 
inventa, se cria o novo, mas é pela logica, 
pelo raciocínio e pela pratica que se prova, 
se demonstra seu valor, seu carãter verda- '
deiro ou errado. Sem essa comprovação pela 
pratica e pela logica, a solução intuitiva 
permanece no ar, com caráter hipotético.

Nesse sentido, o educador hã que deòenvolvefi o hábito 

da fie flexão, envolvendo a íntefipfietação da fizalldadz, a utili-

zação da logica e. o zxzficlclo da Intuição . £ necessário que

tenha a "mente flexível", que o possibilite ter um "espirito

1- . 73critico e aberto para aczltafi o novo". Interprete-se o novo

como o processo de transformação, a adequação, e não puramen-

te a aceitação passiva. Hã que se ressaltar que a' atitude cri-

tica e aberta possibilita o diálogo, ao mesmo tempo em que le-

va a elaborar argumentos necessários ã conòtfiução do viovo . E 

esta posição ê fundamental tendo em vista que não se pode sim-

plesmente "aceitar" o novo sem antes refletir sobre os benefí-

cios, as conseqüências e as influências que resultam de qual-

quer novidade. Nesse sentido, propõe-se a adequação a mudança, 

numa dimensão sõcio-antropolõgica, ou seja; a partir da refle-

xão sobre os benefícios possíveis do novo ã humanidade , para

que o homem possa decidir sobre a transformação. Sem pensar em

beneficio próprio, (manutenção do poder), mas, em função do

~J r\ ^

BAZARIAN, Jacob. 0 problema da verdade. Sao Paulo. Círculo do
Livro, sd. p. 225.
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BAZARIAN, op. cit. p. 240 (grifo nosso)



bem-comum, possibilitando assim a verdadeira abertura e posi-

cionamento democrático.

A atitude reflexiva firente ao A valores da educação Im-

plica, pon.tan.to, numa concepção de vida dtnâmtea, não dogmãtl- 

c a ou eAtãtlca. Significa eAtar aberto ao novo, con.stden.ando o 

paAóado e o presente numa relação continua com o futuro.

0 dogmatismo e fruto da falsa concepção es- 
tatíca da vida. Ora, na realidade, o mundo e 
dinâmico por excelência, as coisas nao sao 
eternas, elas mudam, estao em permanente mu-
dança e desenvolvimento. Assim, nao existem 
verdades eternas, imutáveis, absolutas, pelo 
menos nas ciências sociais e humanas.'^

Nesse sentido, a atitude reflexiva Implica no pensar e 

repensar sobre a significação de valores comprovadamente vá-

lidos na educação. A evolução tecnlco-cientifica contribui pa-

ra attenan os valoneA quanto a acepção que Ae fcaz deleA, ao mesmo tem-

po em que fiavorece o debate quanto a verdadeira essência neleA 

contido A. Desta forma, o valor ê n.elatlvo segundo uma acepção

que lhe ê atribuída pelo homem em determinado tempo e ' espaço

histórico-social.

"0 que e veadadelao em determinada epoca, pana uma de-

terminada ao ctedade, pode delxan de Aen verdadeiro em outro a

tempo a , em outraA circunstâncias. Nossos conheclmentoA não Aão

75eterno a , maA relativo a ”.

Isso não significa que o homem deva ser partidário do 

relativismo mas, sim, que a evolução ê um processo dinâmico e 

continuo.

74 .
BAZARIAN, op. cit. p. 241.
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Por outro lado, a mudança de valores não implica neces-

sariamente em mudança radical. Observem-se nesse sentido os 

"renascimentos" de valores no decorrer da história da humani-

dade. O "renascimento" de valores não ê estático, porque não ê

simplesmente transplantar do passado. Significa um processo de

transformação, e de renovação, ou seja, uma readaptação de va-- 

lores a uma nova situação, com vistas a uma nova realidade.

Nesse sentido, bu.6 ca.-62. a. C66encia do6 oatonc6 2. não 

apenas transplantar uma tradição. E, essa busca sõ ê possível 

mediante a reflexão, para que a ação decorrente seja equili-

brada e nunca radical, sectária ou destruidora.

_ A pantin da nc^lcxão 2. po 66Í0 et con6tnuin ou nccovi6tnuin,

num pn.0c2.660 dc continuo dc6cnootoimcnto, dc eootuqão dinâmica, 

a beato cm C6pinai.

Para construir ou reconstruir uma concepção da educação 

ê necessário utilizar a intuição como elemento inseparável da 

lógica.

A partir da intuição ê possível estabelecer urna concep-' 

ção da educação que se realize numa postura cientlfico-filosó- 

fica do educador. Em decorrência, essa postura do educador não 

será radical. Será antes, atitude pensada e refletida, 6cnã um 

po6Ícionarnento dc oida c cnc6ccnã <?.m dineção dc um bem comum, 

que c a pn.õpH.ia cxÍ6tcncia do hom2m. Essa postura não 6cnã an- 

tn.opoccntn.ica mo6 6ocio-antnopo logica c abenta, oottada pana 

pnincZpio6 que tnavi6 cend2m 0 pnÕpnío homem numa dinâmica con-

tinua 2 in tcndcpcndcntc na con6tnuç.âo da hi6tõnia.

Os erros do passado nos ensinam que ideolo-
gias políticas estao por cair dos galhos da 
historia. Novas flores desabrocharao na pri-
mavera que está por vir. Nao e 110 outono nem
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no inverno que se faz o futuro. Eles são o 
crepúsculo da vida. A energia vital esta na 
primavera e nos tempos novos que estão por 
amanhecer.
É uma nova alvorada que surge. Ê uma nova 
manha que nasce. É um novo sol que desponta..
As injustiças, as falsidades, a demagogia, 
os interesses escusos, os palavreados este-
reis, as falsas pompas e os poderes impostos
sao as folhas apodrecidas. Poderão servir de 
adubo para as novas sementes. Sua lição e a 
liçao que o erro sempre deixou para quem 
pesquisa.
Quem buA ca a pofuta enconüiaAã a luz 4 e. o 4 eu 
objeXlvo e. a veAdade. InveAtlgada, Am pazpo- 
tbicla nem pae.conc&,ito. 7 6

5 O EDUCADOR E 0 PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO NA EDUCAÇÃO

A educação é tanto um pA.oce.4 4o de. tfianA faoH.mação, quanto

um pA.o ce.44o em t/ianA fio/imação . E o ponto nevrálgico desse pro-

cesso situa-se na relação educador-educando. Como já se afir-

mou anteriormente neste trabalho, cabe ao educador agir em fun-

ção de objetivos educacionais elaborados ,a partir de uma filo-

sofia de vida constantemente renovada.

Há que se considerar que "a educação mais do que qual-

quer outro setor, exige uma reflexão a longo prazo"77, ainda, 

que os resultados do processo educacional não são imediatos,

tendo em vista que "o tempo de resposta" do sistema educativo

- - . n ~ „ 78a uma reforma generalizaaa e, no mínimo, ae uma geraçao .

A grande responsabilidade do educador será portanto a 

de de.4ve£«A o Aab&a juntamente com o educando. Nesse sentido o

76CAl!DOSO, Elpldio Marculino. Dialétixa, desenvolvimento e educa-
ção . Universidade Federal, do Parana. Curitioa, agosto de 1978 (mim) p. 2-3 

(grifo nosso)

77 ~ ~ ~SC1IWARTZ, Bertrand. A educaçao amanha: um projeto de educaçao
permanente. Petropolis. Vozes, L976. p. 33.

7 ̂
1 SCHWARTZ, op. cit. p. 33.



educador não poderã ser imediatista. Porque o educador imedia-

tista contribui para que a escola se torne um " lugar de tra-

79balhos forçados intelectuais".

Os imediatistas poderão intitular-se como os "práticos 

da pedagogia"; que " recuam aterrados, perante a perspectiva 

do imenso percurso, através da antropologia, da cosmologia,até 

da metafísica, necessário para quem queira situar o ensino na 

perspectiva dos destinos humanos que lhe cabe fundamentar em 

verdade e em valor".^

Por outro lado, o educador que desvela o saber," não 

ê o que se impõe, o que se afirma como dominador do espaço 

mental, mas, muito pelo contrário, o que se tom a  aluno do seu 

aluno " . ̂

A esse respeito, cabe a todos os educadores refletir so-

bre as palavras de Gusdorf, com relação a Vincent Van Gogh: 

"Van Gogh, numa carta dirigida ao seu irmão, lembra uma frase 

do pintor americano Whistler, a propósito de uma aquarela: £

verdade que a pintei em duas horas mas trabalhei anos e anos

8 2para o poder faazen em duas horas".

Ê assim que se compreende o processo educacional.

São necessários o tempo e a experiência pessoal,a través 

da utilização do saber adquirido e enriquecido continuamente,

^GUSDORF, Georges. Professores para que? Para uma pedagogia da pe-

dagogia. Lisboa. 4 ed. Moraes, J.978, p. 33.

O Q

GUSDORF, op. cit. p. 27.

OI
GUSDORF, op. cit. p. 14 (grifo nosso)

^Lettres de Vincent Vari Gogh a son fiere Tlieo, 1882, Grasset, trad. 
franc. Philippart, Grasset, 1937, p. 87. Citado por GUSDORF, Georges. Pro-
fessores para que? Para uma pedagogia da pedagogia. Lisboa. 4 ed. Moraes, 
1973, p. 199 (grifo nosso)
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com o auxilio da ciência.

Da mesma maneira que a educação ê um processo permanen-

te, também a transformação na instituição educacional formal ê 

continua.

Os que pretendem profundas alterações na educação,atra-

vés de propostas essencialmente radicais, carregadas com filo-

sofias ultrapassadas, não seguem o caminho da democracia, por-

que apresentam mais acusações ou, justificativas, do que ver-

dadeiras soluções e argumentações:

Injustiças, autoritarismo, discriminações...
Desde alguns anos, estas acusações chovem co-
mo granizo sobre a escola, e compreende-se
que alguns se espantem que se lhe reprove tão
vivamente, de ser tal como a fizeram,através
dos séculos, os mandatos sucessivos que re-
cebeu da sociedade e que todos, tao diferen-
tes quanto pudessem ser, concordaram em exi-
gir dela que fosse autoritária e hierárqui-
ca. 83

Qualquer tentativa de inovação ou transformação na edu-

cação deverá considerar que " 4 0 óabeAa aczdtaA a tAanò í o a -

~ ~ 3 4
maçao o que táv&A paAtãc-ipado na p/iepa/iaçao da mcòma".

Também ê necessário refletir sobre o que. deve, 4eA tAanò-

fioAmado na educação. "A meu ver, precisamos escapar ao fascí-

nio exercido pelo problema da dominação, para considerarmos

um problema mais amplo, o da integração social, de que a domi-

_ _ ~ ~ . ~ - . . 8 5nação ê uma dimensão, e não a condição unica e essencial".

83FAURE,Edgar. Aprender a ser. Lisboa.Livraria Bertrand. São Paulo. 
2 ed. Difusão Editorial do Livro, 1977. p. 130.

84FAURE, op. cit. p. 266 (grifo nosso)

RICOEUR,Paul. Interpretação e ideologias. Rio de Janeiro,Francis- 

Alves, 1983. p. 65.



Assim será possível construir uma sociedade verdadeiramente de-

mocrática e pluralista,,

0 pluralismo, que nao se encontra em contra-
dição com a procura de integraçao, parece- 
lhe constituir a condição 'sine qua non* de 
uma verdadeira democracia, que nao consiste 
em reduzir todas as individualidades a um 
mesmo tipo, mas, bem ao contrario, em forne-
cer a cada um as mais favoráveis condições 
para seu desenvolvimento mãximo.^^

Para tanto ê fundamental que o educado A. i>ej a autônomo, 

um homem cAtattvo e òttuado no pAoceòko ktAtÔAtco-éoctaZ. É 

nesse sentido que a transformação na educação, visando a efe-

tiva democratização, deve começar pelo redimensionamento das 

políticas inerentes ao desenvolvimento social geral. E isso 

porque " a dimensão própria da ação educativa ê de ordem so-

cial e cultural. Ê essa dimensão que enlaça a instrumentação e 

a finalidade, reclamando uma compreensão de ordem funcional ge-

ral, como complexo empreendimento da vida coletiva, por ação

conjunta, ação poZZttca, no mais largo sentido desta expres-

~ n 87 sao .

Em vista do exposto, pode-se afirmar que o pAo ceòào de 

tAan&foAmação na educação não e da competencta excZuàtva do 

educado a , pelo contAaAto cabe ao educado a agtA como medtadoa 

no dtãZogo entAe ZnditvZduoA e gAupoò que compõetno Eòtado. Cabe 

a essas pessoas a " mais intensa participação num mesmo nü-

~ -I i,88 _ ,
cleo substancial de interesses, aspirações e valores ,funcla-
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86FAURE, op. c.it. p. 33-39.

8^FILHO,Lourenço. Introdução ao estudo da escola nova. Sao Paulo. 
11 cd. Melhoramentos, 1974. p. 249.

O O
FILIIO, op. cit. p. 252.
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mentados numa ampla filosofia social.

Para uma efetiva transformação na educação é necessário 

ocorrer uma transformação no educador. Não se trata aqui de uma 

mudança radical, mas de um tedlmenslo namento de posluta filio-

sofilca, com vistas a ama otganlzação social demo ctãtlca.

Nesse sentido ê pertinente refletir sobre algumas con-

siderações de Anísio Teixeira.

Sabemos jã o que seja democracia... Conhece-
mos as suas promessas e os seus frutos, mas 
sabemos também que é, por excelência, um re-
gime social e político difícil e de alto 
preço. Todas as suas virtudes tem um reverso, 
a dificuldade. 0 seu proprio lema, tao velho 
e tao sonoro, de liberdade, igualdade e fra-
ternidade é uma forma condensada dessas di-
ficuldades. Á LLbetdade não e a ausência de 
test/ilções, mas aatocU/ieqão, disciplina com- 
pteencÚda e consentida; a Igualdade não ? de 
fiãcll isivelcunento, mas opottunldade Igual 
de conqulstat o podet, o sabet e o menlXo; e 
a fitaletnldade e mais que tudo Isto,mais que 
vÁJvtude, mas que sabe/c; e sabedotía, é pos-
suir o senso profundo de nossa identidade de 
destino e de nossa identidade de origem. Ve- 
moctacla e assim um Aegtne de sabe/i e de váa- 
tudo.. E saber e virtude nao chegam conosco 
ao berço, mas sao aquisições lentas e peno-
sas, por processos voluntários e organizados.
Na sua competição com outros regimes, a des-
vantagem maio a da democtacÁ.a e a de set o 
mais dlfiZcll dos tegámes - e pot Isto mesmo 
o mais humano e o mais ?ilco... A democracia 
é o regime da mais difícil das educações - a 
educaçao pela qual o homem, todos os homens 
e todas as mulheres aprendem a ser livres,
bons e c.apazes.^9

89 ~
TEIXEIRA, Anísio. Educaçao e o mundo moderno, In: CERIBELLO, tenda

Pompeu. Anísio Teixeira: analise e sistematizaçao de sua obra. Sao Paulo.
Atlas, 1977. p. 135 (grifo nosso).



CAPITULO II

ANÃLISE DE DIRETRIZES PARA A MUDANÇA



ANÃLISE DE DIRETRIZES PARA A MUDANÇA.

No capítulo anterior, procurou-se construir um refe-

rencial teõrico a partir do qual se fizesse uma análise crí-

tica da Política de Educação contida nas Diretrizes de Gover-

no do Estado do Paraná.

A análise documental que compõe o presente capítulo, 

teve como objetivo básico, identificar a Flloòo&la Social do 

Governo a partir da qual devem ser elaboradas as Políticas Se-

toriais. Para tanto julgou-se conveniente apresentar algumas 

reflexões sobre o significado de Política, com vistas ao esta-

belecimento de um conceito que direcionasse a análise crítica.

Por outro lado, cabe esclarecer que as propostas de di-

retrizes para a mudança, incluem documentos elaborados em mo- 

mentoò de dinâmica óoclal dl^eAentes. Assim sendo, é pertinen-

te observar o distanciamento natural resultante entre as pro-

postas de tempo anterior e posterior â efetivação da mudança.

Embora a proposta educacional que foi elaborada como 

componente da plataforma política do atual governo e, a atual, 

sejam coerentes entre si, diferem quanto â fundamentação e a 

filosofia expressas no Plano de Ação.

Percebe-se claramente que diferentes filosofias dire-

cionam as ações do Governo como um todo e as do Setor Educa-

cional. Embora ambas defendam a neceòòldade de democAatlzação



da sociedade, mediante a efetiva participação dos indivíduos e 

dos grupos que a compõe,as diferenças podem,ser atribuídas ao 

problema de inteh.pA.etação da A.ealidade, conforme se explicita-

ra adiante nas reflexões sobre o significado de Política.

A filosofia política do Governo pretende encontrar um 

novo "conceito de paranismo" mediante um modelo de desenvolvi-

mento econômico próprio; considch.ando a haA.mon.ia das dimensões 

política , técnica c social, s cm que haja pA.cpondch.dnda dc 

uma sobae a outA.a. Mo entanto cabe obs eh.van. que a política 

educacional assume cahãtcA. eminentemente A.adical, quando ph.o- 

põe ” A.esgataA. o comphomisso político na ação pedagógica”, tendo 

em vista o "banimento” da palavA.a política, ” duh.ante os últi-

mos anos".

Ressalta-se ainda a posição radical d.o setor educacio-

nal, quando exerce .a chXtica total de filosofias de sistemas 

anteriores, por serem considerados "repressivos" e "autoritá-

rios". Desta forma, "justifica” a necessidade de assumir um 

"compromisso político". Para tanto, defende a idéia de que ca-

be a escola " sair de seus problemas exclusivamente acadêmi-

cos" 1 porque assim, " ela estarã, também, sob determinado 

prisma, operacionalizando um novo método de trabalho que assim

como alarga a compreensão da realidade de alguns,elimina ou-
_ . 2

th.os que optam pela manutenção da oh.dem estabelecida”.

1GOVERNO DO ESTADO DO PARANÃ. Fundamentos e explicita- 
£ ao j as golíticas da S E E D « Secretaria de Estado da Educaçao, 
ediçao nao revisada, agosto, 1983, p . 16.

2GOVERNO DO ESTADO DO PARAN a . Fundamento s , p. 17. (gri-
fo nosso).
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A esse respeito merece reflexão o sentido de Individua-

lismo e de coletividade exposto no documento setorial.Alerta- 

se quanto ao problema do excesso de crítica demasiadamente 

comprometida com filosofias superadas; quanto se afirma no re-

ferido documento que, a escola esta doente assim como a socie-

dade. Por isso H pretende um novo tipo de comportamento para
3

alunos professores-o comportamento coietivol'. Mo entanto ao 

cAltlcaA o excessivo Individualismo, não pAopoe uma filosofia 

que Aespelte a Individualidade na coletividade.

Esses aspectos são apenas alguns a observar no problema 

do redimensionamento da educação. Torna-se importante peAmane- 

ceA aleAta quanto as posições Aadlcals, que por considerarem 

"obsoletos" e "repressivos" sistemas anteriores, tornam-se por 

si sõ Aadlcals.

A partir das reflexões expostas consldeAa-se fundamen-

tal que as pessoas Aesponsãveis, dlAeta ou IndlAetamente, pelo 

pAocesso educacional, unam-se paAa debateA e estabeleceA uma 

filosofia social co eAente, dinâmica e harmônica.

Para tanto torna-se necessário que as pessoas busquem 

integrar-se num plano superior a qualquer posicionamento polí-

tico, pois; evidencia-se que as divergências observadas nos do-

cumentos analisados, denotam uma valorização excessiva do as-

pecto político-econômico, em detrimento do aspecto educação 

propriamente dito. Por isso a educação tornou-se mero "ato po-

lítico", enquanto a foAmaçao IntegAal do educando depende 

multo mais de valoAes etlcos e moAals, que o excessivo pragma-

3GOVERNO DO ESTADO DO PARANÃ. Fundamentos, p . 16.



tismo atual crê serem secundários. Isso não quer dizer uma 

educação abstrata, ao contrário ê necessário atender as neces-

sidades básicas de sobrevivência. Mas não apenas no que se re-

fere ao aspecto material, mais que isso ê fundamental o.vldo,n- 

c-íclk oi vclZokhò <Lt.Zo.o6 o moH.aZ6, tanto os que se referem ao 

indivíduo quanto os que se referem aos valores cívicos resul-

tantes da vida em comunidade.

Tendo em vista o exposto e, buscando subsidiar as ne-

cessárias argumentações, tornou-se condição "sine qua non"ana- 

lisar as diretrizes para a mudança, objetivando -um esforço co-

mum, para a abertura de um diálogo verdadeiramente democrático, 

deixando as posições dogmáticas ou sectárias, com vistas â Co- 

PaAtZcZpação. Nesse sentido apresentam-se, a seguir, algumas 

críticas e considerações para reflexão, no que se refere aos 

documentos: Diretrizes de Governo - Política de Educação -ela-

borado em 1982; Plano de Ação do Governo do Paraná - 1983/

1986; e, ainda, Fundamentos e Explicitação das Políticas da
e

SEED, ambos repectivamente elaborados em 1983. .

1 ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O SIGNIFICADO DE POLÍTICA

O termo po-íZtZca utilizado em sentido amplo, ou asso^ 

ciado a um determinado contexto,possui um significado expecí- 

fico. Etimologicamente poZZtZca. significa a Ciência do Gover-

no dos Povos, ou seja, no sentido prático ê a Arte de Bem Go-

vernar. A palavra provêm da expressão grega POLITIKOS, que diz 

respeito à cidade - POLIS - e em primeiro lugar a arte de go-

vernar e de administrar - POLITIKÊ ou EPISTÈMÈ.

A partir do momento em que o homem passou a viver em 

grupos organizados,segundo determinadas normas e leis, começou
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a viver politicamente. 0 homem passou a viver em sociedades 

organizadas por necessidade de sobrevivência.É evidente que com 

a evolução da ciência e da técnica, o grau de desenvolvimento 

da organização social aumentou. Porém, sem considerar o maior 

ou menor grau de sofisticação,o elemento bãsico dessa organi-

zação social ê a família e, conseqüentemente, a comunidade e 

suas intituições sociais.

A sociedade como um todo sobrevive graças a organização 

e ao funcionamento das instituições sociais, criadas pelo pró-

prio homem.

A sociedade atual resulta de um longo processo de e-

volução. 0 homem primitivo que procurava defender seu territó-

rio, cedeu lugar ao homem critico, ao homem que argumenta a 

necessidade de mudança. 0 homem 3a não aceita passivamente as 

injustiças sociais, mas procura agir para que essas sejam di-

minuídas .

A racionalidade do homem e o seu senso de justiça orien-

tam o processo político e esse, passou a ser instrumento de 

ação para a consecução de determinados fins.

Segundo Lourenço Filho, "Em sentido amplo, uma filoso-

fia política define intenções, propósitos, um de.utA.-4 tA.", ̂ po-

de-se dizer que nesse sentido hã a definição de finalidades e 

valores, ou seja, hã um ideal a atingir, que esta teoricamente 

fundamentado. Por outro lado, existe a necessidade de ação po-

lítico - administrativa, para a execução pratica das aspira-

ções e valores definidos pela filosofia política.

^FILHO, Lourenço» Organização e ndministraçao escolar. 
São Paulo: Melhoramentos, 5 ed. 1970, p.91.
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No entanto ambas as dimensões da política são interde-

pendentes e ainda são dependentes da failobo faia. i>ocZal. Para 

Lourenço Filho, as instituições de Governo terão um ou outro 

sentido geral em função da filosofia social adotada. "Se demo-

crática, as formas de Governo serão democráticas.Se aristocrá-

tica, ou oligárquica, outras serão elas. E, se totalitária,di-

versas terão de ser. Os Governos procuram comunicar a seus

serviços, ou â administração pública em geral, o espirito do
5

regime que tenham adotado".

0 que se ressalta no entanto ê o dZnamÁAmo c o 4 cntZdo 

do. tota.ZZda.dc com que se reveste tanto a FtZoòofata. PotZtZca,  

quanto, a Ação PotZtZca kdminZà ViatZva.

Não pode haver predomínio de um aspecto sobre outro,

ambos se complementam numa dinâmica verdadeiramente dialética.

Ê diante dessa realidade que a Política enquanto teoria

e prática, não poderá ser utilizada indiscriminadamente apenas

como instrumento de justificação ideolõgica. Ê necessário, es-

sencial até que a Política seja fundamentada pela argumentação 

cientifico - filosófica.

O que se observa no entanto ê uma tendência ao predo-

mínio de compromissos ideológicos sempre' criticáveis por 

definição",^ presentes na Política. Sendo a Política a Ciência 

do Governo dos povos, cabe a ela, como ctcncZa c como fiZZobo- 

áZa exercer o controle da ideologia. Tanto a teoria política 

quanto a ação política deverão ser direcionadas tendo em vista

^FILHO, o p . cit, p . 92

^DEMO, Pedro. Introdução a Metodologia dá Ciência. Sao 
Paulo: Atlas, 1983, p . 79
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uma e t i c a  p o t Z t i c o - ò o c i a Z .

Nesse sentido ê que a política deve ser comprendida na

sua totalidade, sem que haja o predomínio da teoria sobre a

pratica ou vice-versa. Amba-ò aó dimcnòõcò d2.v2-H.ao H.cfalctÍH. uma

faiZoòo faia co CH.entc tendo em vista que:

toda a pratica é inevitavelmente 
ideologica, porque, nao se podendo 
demonstrar em definitivo que seja a 
única pratica possível a partir de
certa teoria, sua manutenção esta ne -
cessariamente ligada ao esforço diá-
rio de legitimação da ordem implanta-
da e de defesa das posiçoes diretivas 
conseguidas na hi s tor ia .Claramente será 
ideologica a tentativa de mostrar que 
certa pratica histórica seria a única 
nceitãvel na historia.^

Assim sendo, concorda-se com MANNHEIN, quando se refere 

â conduta poZZtica como um dos fatores intervenientes na rela-

ção entre teoria e pratica, por ser 11 diversamente concebida

pelas diferentes correntes histõrico-pollticas" . 8

Pode-se resumir portanto o problema da Polltfca,,na con-

duta humana. Como o homem ê responsável pelo processo político, 

a política passa a ser uma atividade 2.44 cnciaZm2.ntc humana.

Resulta dal que: "o comportamento político e qualitativamente

~ 9
diferente de qualquer outro tipo de experiencia humana".

Em vista do exposto, torna-se de grande responsabilida-

de a decisão política principalmente, considerando que não é 

suficiente uma teoria ou uma prática desvinculadas da filoso-

. 83

7DEMO, op. cit. p . 80

8MANNHEIN, Karl. Ideologia e Utopia. Rio de Janeiro: 
Zahar, 3 ed, 1976, p . 143

9MANNHEIN, op, cit, p,136



fia social. 0 fundamental para o exercício consciente de uma 

política justa, está na dependência da conduta humana e do 

respeito ã etica polZtlca, Torna-se portanto a educação o meio 

para a consecução desse objetivo e, para tanto, deve o educa-

dor, a escola e toda a instituição educacional publica assumisi 

uma postura supra-ideologica.

Deve haver o debate ético entre as oposições

visando a convergência, a co-participação. Ê necessário

ainda, que se estabeleçam critério-& para o conhecimento da

reatidade. Pois ê a partir da realidade que se constrói a po-

lítica. Aqui situa-se o ponto de partida para qualquer ação 

polZtica. 0 esforço conjunto na definição de critérios para 

conhece*, a realidade, deve estar fundamentado cientZfica e fi-

to 60 ficam ente. Para a definição dos critérios há que se consi-

derar quatro aspectos básicos;a coerência, a consistência, a 

originalidade e a objetioação (DEMO). Isto porque não se tra-

balha com a realidade pura e simples, nem de maneira imediata 

ou direta. Pois " não captamos a realidade, mas a interpreta-

mos , Interpretar significa aceitar que na análise do fenômeno 

aparecem elementos que são menos do fenômeno do que do analis-

ta. Aparece a marca do cientista"^

Ê nesse sentido que se constrói a teoria e a prática

da política e que se busca a convergência com a filosofia so-

cial. Essa dinâmica de interpretação da realidade não poderá 

assumir caráter ideológico, justamente porque a ideologia de-

turpa e mascara a realidade. Para DEMO, o ideologia "não ê so-

1 n ^

DEMO, Pedro. Introdução a Metodologia da Ciência. Sao 
Paulo: Atlas, 1983, p . 46
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mente representação mental, porque isto não a distingue de um 

mito, de vim símbolo, de uma idéia. Ê representação mental com 

vistas â justificação de posições vantajosas. " 1 1

Além do conhecimento da realidade ê necessário lembrar 

que no Brasil o termo Política ê utilizado tanto em sentido 

amplo, quanto associado a um determinado contexto, indistinta-

mente. A esse respeito vale lembrar o significado dos termos 

POLITICS e POLICY, que embora na língua inglesa, muito contri-

buem para evitar má interpretações.

Lourenço Filho exemplifica claramente a distinção entre 

ambos os termos. Para ele,POLITICS, "corresponde à indica-

ção de vastos objetivos da vida social, â composição geral dos

poderes públicos, aos critérios de ordem jurídica e moral a

12que devam subordinar-se". POLICY, refere-se aos modos de 

análise gradual da ação necessária para que esses resultados

se obtenham, por desdobramento de um trabalho ordenado e coe-

4. .. 13rente . ,

Enquanto " a POLITICS define rumos imperativos,de tu-

do abrangentes, as POLICIES se graduam nos vários graus da

ação política e da administração, propriamente dita, segundo

níveis de responsabilidade na ação de dirigir ou coordenar os

- - 14serviços públicos".

Tendo em vista o exposto e que este trabalho fundamen-

ta-se na necessidade de assumir uma poAtuía. ctcntl^Zco - Ú-Llo-

1:LDEMO op. cit. p . 33

12 . -
FILHO, Lourenço, O r g a n i z a ç a o , p,92

13 , ^

'FILHO, Lourenço, Organi z a ç a o , p . 93 

^^FILHO, Lourenço, O r g a n i z a ç ã o , p . 93
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òofaica, 4upra - ideologica, com vistas a decisões responsá-

veis e, ainda,que essas decisões não devem ser manipuladas 

ideologicamente, o presente capítulo pretende:

- Apresentar uma análise crítica sucinta dos documen-

tos oficiais que determinam a política educacional 

como componente da política governamental:

- Contribuir para a realização de um debate, no que se 

refere a construção de argumentos necessários à sus-

tentação de uma postura filosófica na educação;" ... 

no sentido de instaurar novos mecanismos e práticas

que permitam e estimulem o amplo debate democrã-

. . „ 15tico .

Para tanto há que se refletir . sobre Política como 

"...convivência e participação em todo-ò 04 òetoreò do deòen-

- v >>16v-emento.
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2 DIRETRIZES DE GOVERNO - POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 1982

Visando identificar a Filosofia Política e Social do 

Estado do Paraná e, em decorrência compreender os Fundamentos 

e Explicitação das Políticas da Secretaria de Estado da Educa-

ção - SEED, tornou-se necessário o exame do documento: " Estado 

do Paraná -- 19.82 - Diretrizes de Governo - Política de Educa-

ção" .

15GOVERNO DO ESTADO DO PARANÃ. Plano de Ação 1983/1986. 
Secretaria de Planejamento. Versão de discussão - agosto de
1983, p . 15

16CARDOSO, Elpídio M a r c u 1i n o 1 A ideologia e as ciências 
h u m a n a s . Universidade Federal do Paranã, 1979 (mim), p . 5 (gri-
fo nosso)



0 documento citado foi elaborado, em 1982, por um

"grupo de educadores", a partir da realização de diversos de-

bates e encontros " congregando e abrangendo a quase totali-

dade dos municípios do Estado".^ Apresenta-se como " a òZn- 

tzòz dz um pAlmzlAo momznto dz òZòtzmatZzação daâ dtAztAtzzi

paAa um pA.ogM.ama dz Govzà.no do PaAtZdo Mo vtmznto V zmo cAatZco

— 18
8AaòZlztAo, PhWB, quanto a quzòtão zducacZonaZ".

Note-se que não hz tAata poAtanto dz uma pAogAamação, 

pAopAtamzntz dtta, maA dz um dtagnoótZco, ou conkzctmznto da 

Azattdadz zducacZonat como um todo, aoò a pzAòpzcttva dz "pZa- 

tata^oAma poZZttca", numa dZnâmZca òoctaZ antZAtoA a mudança. 

Em vista dessa caracterização seguem-se as diretrizes ou pro-

postas, abrangendo os seguintes aspectos: - 0 Magistério Pu-

blico no Paraná; A Prê-Escola; Ensino de 1? Grau; Ensino de 

29 Grau; 0 Ensino Superior no Brasil e no Paraná; Os Meios não 

Convencionais de Educação; A Questão do Analfabetismo;Educação 

Especial; Ensino Rural; Bibliotecas Escolares e Universitárias 

no Paraná; Associações de Pais e Mestres; e,finalmente,A Reor-

ganização Administrativa.

A Introdução do documento, que define a polxtca seto-

rial, refere-se a Educação, Ideologia, Política e Sociedade.

Antes de iniciar qualquer critica do citado documento., 

cabe esclarecer que o referencial de análise considerou as

três linhas básicas norteadoras das diretrizes gerais do PMDB, 

a saber:

^ESTADO DO PARANÃ. Diretrizes de Governo - Política de 
Edu c a ç ã o , 19 8 2 , p .8

^ E S T A D O  DO PARANÃ, Diretrizes, p . 8 (grifo nosso)
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- "A participação da comunidade no Governo.

- A Melhoria da qualidade da vida.

~ 19- A Democratizaçao do poder".

A partir do conteúdo do seguinte parágrafo,à página 16, 

do citado documento, convêm refletir sobre o posicionamento " fi-

losófico" que pretende adotar:

Assim esse documento pretende fazer a 
abordagem das questões tais como se' 
apresentam na realidade, sem destacar 
um item especial para a lei 5692/71, 
esperando que ela seja e s q u e c i d a ,por- 
que de fato, nem foi implantada. Por
outro lado, a nocZva Zn^lucncZa de.

serã tratada junto a cada q u e s t a o / y

Inicialmente cabe refletir sobre os Fins da Educação, 

expressos no artigo 19 da Lei n9 4,024/61, ainda em vigência, 

e ainda, ê importante considerar também a filosofia da Lei

n9 5692/71, expressa nos artigos 19 e 17, respectivamente,

A Lei 4,024/61, é clara quanto a filosofia educacional 

adotada: # •

Art. 19 - A Educaçao nacional, inspi-
rada nos princípios de liberdade e 

1 nos ideais de solidariedade humana,
tem por fim:
a) a compreensão dos direitos e de-

veres da pessoa humana, do cida-
dão, do Estado, da família e dos 
grupos que cornpoem a comunidade;

b) o respeito ã dignidade e ãs liber-
dades fundamentais do homem;

c) o fortalecimento da unidade nacio-
nal e da solidariedade internacio-
nal ;

d) o desenvolvimento integral da per-

òua fiZZoòo fiZa. e de 4 aa mdtodoZogJa

^ E S T A D O  DO PARANÃ, D i r e t r i z e s, p . 36

2 0 .
ESTADO DO PARANÁ, Diretrizes p,16 (grifo nosso)
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sonalidade humana e a sua partici- 
paçao na obra do bem comum;

e) o preparo do indivíduo e da socie-
dade para o domínio dos recursos 
científicos e tecnologicos que 
lhes permitam utilizar as possibi-
lidades e vencer as dificuldades 
do meio;

f) a preservação e expansao do patri-
mônio cultural;

g) a condenação a qualquer tratamento 
desigual por motivo de convicção 
filosofica ou religiosa, bem como 
a quaisquer preconceito de classe 
ou de r a ç a .21

Considerando-se a filosofia da educação explícita na 

Lei 4.024/61, no Titulo I, artigo 19, ainda em vigência,não se 

pode compreender o porque da expressão "nociva influência de 

sua filosofia". Questiona-se igualmente, a mesma expressão re-

ferente â metodologia explícita na Lei 5692/71, Capítulo I,ar-

tigos 19 e 17, respectivamente. Veja-se:

Àrt. 1 9 - 0  ensino de 19 e 29 graus 
tem por objetivo geral proporcionar 
ao educando a formaçao necessaria ao 
desenvolvimento de suas potencialida-
des como elemento de auto - realiza- 
çao, qualificaçao para o trabalho e

f  . . .
preparo para o exercício consciente
da cidadania. ^

E, ainda:

"Art. 17 - O ensino de 19 Grau destina-se a 

formação da criança e do prê-adolescente, variando em conteúdo

21 LEI n? 4.024 de 20 de dezembro de 1961, Título I, ar-
tigo 19 .

LEI n? 5692 de 11 de agosto de 1971. Fixa Diretrizes 
e Bases para o ensino de 19 e 29 Graus e da o u t r a s  providen-
cias. Capítulo I, artigo 19



e métodos segundo as fases de desenvolvimento dos alunos".

Parpce que tanto a fatloio fata quanto a mztodologta zx- 

pnziiai zm ambai ai Izti vão ao zncontno dai, tnzi Itnhai bãit- 

cai dai dth.ztH.Lzzi do PMPB. Cabe refletir portanto sobre o quê 

ê realmente "nocivo": A filosofia expressa em ambas as leis, e 

a essência dos valores nelas contidos, ou , se a "filosofia" 

contida no discurso do texto analisado.

Por outro lado, o texto ê claro quanto a necessidade de 

transformação na educação brasileira. Isso faz parte da evolu-

ção do homem e da sociedade. No entanto, os meios a serem uti-

lizados para tal transformação parecem um tanto unilaterais.

Como o poder nao faz a critica de si 
mesmo,eiíe conjunto dz tdztai z altamzn- 
tz c o ni zn o adon, nao deixando espaço sufi-
ciente para modificações substanciais, 
tmpzdtndo quz tdztai th.aniloh.madoh.ai ou 
nzv olucto nantai ganham zipaço.2 4

Como jã se afirmou no capítulo anterior,a transformação

do homem e da sociedade e um processo contínuo, onde a contnt-

butção da ctzncta z fiaton gznadon dz tnvznçõzi zm todai ai d-

h.zai do conhzctmznto humano , A evolução histórica demonstra a

existência de "modificações substanciais"na dinâmica social. Na 

realidade todas as inovações em qualquer ãrea do conhecimento, 

contribuíram e continuam contribuindo para a ocorrência dessas 

mudanças. Eipzct^tcamzntz, na zducação,a ph.oph.ta Lzt nÇ 5692/11, 

no capitulo VII, anttgo 64, abnz zipaço pana " zxpzhtznctai 

pzdagogtcai com nzgtmzi dtvzmoi" aoi ph.zich.Ltoi pzla 

nzfazntda lzt, pnomovzndo abzntuna pana tdztai tnovadonai

2 3 . . .
LEI n? 5692 de 11 de agosto de 1971. Fixa Diretrizes

e Bases para o ensin o d e 19 e 29 g r a u s e dá outras pr o v i den-
cias . Capitulo II, artigo 17.

O /
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e tAans fioAmadoAas. Nesse sentido não se pode compreender o 

texto analisado, quando se refere ao "impedimento" de "modifi-

cações substanciais"ou de "idéias transformadoras". Nesse sen-

tido não se compreende,também, a expressão "este conjunto de 

idéias é altamente conservador".

Cabe a todos os educadores buscar meios e instrumentos 

que possibilitem construir e reconstruir o processo educacio-

nal, continuamente. Para tanto £ necessaAio venceA a baAAeiAa 

do mateAiaZismo ideoZôgico e agir segundo uma postura filosó-

fica, assumindo uma atitude científica de valoração consciente. 

Ê muito pertinente RICOEUR, quando afirma que u aquiZo de que 

pAecisamos, em nosso-6 dias, ê dz um pensamento ZivAe com Ae{)Z- 

Aencia a toda operação dz intimidação exeAcida poA aZguns, de 

um pensamento que tivesse a audâcta z a capacidade dz cAuzaA 

MaAx, s zm segui-Zo nem tampouco combate-Zo". ̂

Torna-se necessário um novo caminho, equilibrado e não 

dogmático " porquanto a faiZosofaia teAmina no momento em que o 

dogmatismo com£ça, e, precisamente por essa razão, não nos 

deixa compreender a nossa própria obscuridade".^

0 posicionamento ultrapassado da filosofia ideológico- 

materialista "só crê nas soluções sociais exteriores, que 

suprimem a liberdade individual e conduzem infalivelmente, a 

ditadura, ou, o que ê o mesmo, a organizações inesperadas na

. 91

25 ~ . • •RICOEUR, Paul. Interpretações e ideologias. Rio de
Janeiro. Francisco Alves. 1983, p,64. (grifo nosso)

r\ Ç ^

MERLEAU-PONTY, Maurice. 0 visível e o invisível. Sáo 
Paulo: Perspectiva, 1971 p,47.



27sociedade dos insetos".

Abre-se aqui um parêntesis com vistas ao reforço de al-

gumas idéias anteriormente apresentadas, bem como fazer algu-

mas considerações sobre a filosofia ideolõgico-materialista 

que se considera superada.

Foi Merleau-Ponty quem expressou a necz66tdade do, um

po.n6 am2.nto a-maKxtòta. A esse respeito, afirma o autor que"...

~ * 28 filosofar não ê contestar as coisas em nome de palavras".

Constestação que se observa claramente no documento ora ana-

lisado. A dimensão inflexível da linguagem empregada no texto, 

leva a perceber a adoção de um posicionamento filosófico, na 

linha ideolõgico-materialista.Por outro lado verificam-se con-

tradições no prõprio texto,quando subitamente passa a defender 

a filosofia dos direitos humanos. Nota-se, igualmente, que a 

posição "filosófica" adotada, pretende romper, tanto em teoria 

quanto na prática, com a política em vigor. (19IÍZ).

A esse respeito, o texto expressa que " qualquer pro-

posta de mudanças substanciais na educação, deve, necessaria-

mente, partir, hoje, da revisão do sistema e de sua prática, 

projetando 6oZuçõc6 jti fundam ontadaò em outfia dtacção, objztl- 

006, pH.0 C2.6 6 06 2. mztod06 .
Pode-se afirmar que a ruptura pretendida baseia-se numa 

filosofia superada, tendo em vista que de acordo com MERLEAU- 

PONTY, "a t̂to6o$ta não 2. siuptuaa com 0 mundo, não 2. cotnct-

2 7 .
NOÜY, Pedro Leconte Du. 0 homem e seu destino. Porto:

Editora Educação Nacional, Longmans, Green and Co. Inc. Nova 
York,Sid, p . 307

' 28M E R L E A U - P O N T Y , op. cit, p . 98
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2^ESTAD0 DO PARANÃ, Diretrizes, p . 18



do.nc.ia com ele, maò também não ê a alternância da fiu.ptu.tia c da
' . ^ # 30 ^ ^

coincidência". A filosofia, escreve o mesmo autor, "e a faê 

perceptiva interrog ando -ò o. òobfie Ai meòma. Pode-se dizer dela, 

como de toda fê, que e ^e PORQUE e poAòibilidade de duvida e

esse infatigável percurso das coisas, que ê nossa vida, também

- ~ * 31e uma interrogação continua".

Ê pertinente afirmar que o educador não pode fazer de 

um posicionamento ideolõgico-materialista, ou, de uma failoAo- 

faia Auperada, o ponto de partida e de chegada, numa dimensão 

estática e linear.

Ê certo que toda a mudança ou transformação há de ter 

uma direção, um ponto de convergência, co ncebido a partir do 

eixo principal da dinâmica òocial, que ê o homem.

... o Homem ocupa uma posição chave, 
uma posição de eixo principal,uma po-
sição polar no Mundo. De tal forma
que bastar-nos-ia compreender o Ho -
mem, para compreendermos o Universo, 
como da mesma forma ficaria incom-
preendido o Universo se nao chegasse-

, mos a integrar nele de modo coerente,
o Homem total, sem deformação, - todo 
o Homem, insisto, nao so os seus m e m -
bros mas com o seu p e n s a m e n t o " . ^

Acredita-se que o documento ao pretender subsidiar as 

mudanças na política educacional, tornou-se em si contraditó-

rio, devido a filosofia superada que o direciona e, ainda,con-

traditório com as grandes linhas de filosofia social do PMDB.

30M E R L E A U - P O N T Y , op. cit. p . 100 (grifo nosso)

31MERLEAU-PONTY, op. cit. p . 103 (grifo nosso)

3 2 . .CHARDIN, Teilhard. 0 lugar do homem no universo, Lis-
boa: Editorial Presença, s,d. p . 17-18.
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Porque a democracia que se pretende-obter mediante a partici-

pação da comunidade no Governo; a melhoria da qualidade de vi-

da e, a democratização do poder, não poderão se . efetivar a 

partir de idéias dogmáticas ultrapassadas.

A verdadeira democracia caracteriza-se pela boa dia - 

letlca ou hlpen.dlal etlca, como escreveu MERLEAU-PONTY:

A má dialética quase começa com a 
dialética, 4Õ e boa dialética aquela 
que. se caltlca a 41 mesma e se ultra-
passa como enunciado separado;d boa 
dialética e klpefidlal etlca. A ma dia-
lética e a que não quer , perder sua 
alma para salvã-la, que quen. S en. dia-
lética Imediatamente, torna-se autô-
noma e termina no cinismo, no forma-
lismo, por ter evitado seu proprio 
duplo sentido. 0 que chamamos hlpen.- 
dlaletlca ê um pensamento que,ao con-
trario, e capaz de veadade, pois en- 
cafia sem fiestn.lq.ao a plufialldade das 
aelações e o que chamamos de ambiglli- 

. d a d e .

Em vista do exposto, pode-se afirmar que a democracia 

se efetiva quanto o poder constituído age em nome da comunida-

de, para a comunidade e com a comunidade. Porem quando o poder 

constituído deixa-se impregnar com idéias de filosofias supe-

radas, enfraquece-se a democracia. Por isso a responsabilidade 

do educador quando, junto com o educando, desvela o saber e 

impulsiona o pensamento. Pois ê o pensamento do homem que iaz 

as leis pan.a a democaacla.

Toda a organização social necessita de leis e normas; 

sem elas ou, com elas injustas chega-se a anarquia, onde o ei-

xo principal deixa de ser o homem e abre as portas para o

33MERLEAU-PONTY. op. cit, p . 95-96



exercício do poder pelo poder. Releva-se a importância das 

inA tituiço eA Aoc.ia.iA, que ao mesmo tempo em que devem democra-

tizar o poder, Aao oa inAtrumentoA baAicoA que deverão Aupor- 

tar a dinâmica Aocial, numa poAtura hiperdialética, no Aentido 

expoAto anteriormente.

Portanto um posicionamento que pretende substanciais 

mudanças no sentido "revolucionário" e, ainda uma ruptura com 

um sistema considerado "altamente conservador", levaria inva-

riavelmente ao caos.

Com efeito, o que se pretende mediante essa crítica

ê demonstrar que a democratização da educação não serâ possí-

vel através de uma simples "inversão de filosofias" e, tam-

pouco, através da aniquilação das oposições.

A democracia Ae fiara mediante a união; o equilZbrio de 

fiorq.UA polarizadoraA e polarizanteA. De nada adianta a radica-

lização , ela só oportuniza maior desentendimento, maior opo-

sição.

As contradições e os conflitos gerados pelo homem,agra- 

vam-se diante da poAição unilateral, que caracteriza ua fiilo- 

AofiiaA ultrapaAAadaA, principalmente na educação.

Ê nesse sentido que se transcreve um trecho do documen-

to ora analisado, para que seja objeto de reflexão:

"Mas se a escola ê o veículo adequado para a manuten-

ção do "AtatuA quo" não devemoA, e não podemoA, noA reAignar 

com o A eu papel de "aparelho ideológico do EAtado", reprodutor

das relações de produção capitalista, e da desigualdade so-

• i,, 34ciai .
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A expressão "aparelho ideológico do estado" infere que 

a escola ê dependente de e reprodutora de determinado posicio-

namento ideológico, assim sendo, pretende a política setorial 

ora analisada, defender uma "educação libertaria".

A esse respeito, não se pode compreender o significado 

atribuído a expressão "libertaria", tendo em vista que preten-

de a liberdade absoluta. Como jã se afirmou anteriormente nes-

se trabalho, o homem só ê verdadeiramente livre em seu pensa-

mento. Portanto a liberdade absoluta ê uma utopia.

A união dos esfioAços provara que a educação democrati-

~ - ~ - 35 ~ * — -
ca não e "educação libertária". A educação democAatica so e

possZveZ dentAo de uma sociedade oAganizada, que peAmita ao

homem pensaA e agiA com ZibeAdade, dentAo dos Zimites impostos

peZa pAopAia oAganização sociaZ, segundo uma ^iZosofiZa sociaZ

abAang ente, não AadicaZ.

Por outro lado, verifica-se a unilateralidade inerente 

ao documento quando explica a educação libertária:

quanto ao significado libertário, que 
defendemos, o GoveAno tudo fiaz paAa 
impediA que o pAofiessoA possa pAomo- 
veA a escoZa como o ZugaA , onde os 
aZunos e a comunidade venham a viveA 
e a pensaA o meio, condição peAmanen- 
te de ioda a educação ZntegAada na so-
ciedade" .

Cabe refletir também sobre a expressão "educação inte-

gAada na sociedade". Acredita-se que a escola, como institui-

ção social organizada, assume o papel de contribuir para o

35ESTADO DO PARANA, Diretrizes , p . 20.
o /■

ESTADO DO PARANÃ, D i r e t r i z e s , p . 28. (grifo nosso)



desenvolvimento do processo educacional em geral. Diz-se con- 

tAtbuÁA, poAquz não cabz ci zúcoZa axcZu0i.vame.ntz, a a zAponóa- 

bZZZdadz dz zducaA. A educação,como processo permanente, ocor-

re durante toda a vida e não somente dentro da escola; que na 

realidade influi apenas durante um espaço temporal limitado.

Por isso a escola " deveria significar a unidade do 

saber, integrando a filosofia, as ciências, as artes e as téc-

nicas, para melhor atender a um unico objetivo; entender o

homem para serví-lo melhor, tanto como pessoa livre,quanto co-

* 37como sociedade pacífica".

No entanto, se a escola apresenta-se como "anti- educa-

ção"^, pode-se dizer que o educador perdeu a razão de ser. 

AdmltlA tòòo òZAia a dzAAota da educação. Porque se a escola 

apresenta-se como "anti-educação", também o educador e "anti- 

educador", ou seja,, não mató aòòzguAa a ^oAmação moAaZ z in-tz- 

ZzctuaZ dz 6 zazò humanoò em dzò znvoZ.vZmznto .

Eis porque se insiste na postura cientifico - filosõfica

do educador.Educar não ê transmitir conhecimentos, e conòtAutA 

com o educando. Nesse sentido o educador se reconstrõi conti-

nuamente, reconstruindo a escola e a sociedade. No entanto as 

divergências e as contestações frente a instituição escolar 

são muitas, levando a acreditar que o pensamento do educador 

acha-se impregnado por um excesso de negativismo, como se pode 

perceber no trecho a seguir transcrito.

Muito se tem discutido sobre a neces—

3 7 ! —
CARDOSO, Elpídio Marcuiino. Funçao social da univer-

s idad e, Cur i t iba , Universidade Federal do Parana, p . 2.

3 8
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sidade de se repensar a escola, mas 
essa questão, por fechar-se nos cír-
culos chamados intelectuais, tem ser-
vido apenas para acalmar consciência^ 
ja que se trata de envolver numa tal 
ação toda a sociedade para mudançai 

' n.adlcaló de um òlòtema eòclen.o-
òado" , 39

Essa posição imperativa de que tudo estã errado, e de que

ê necessário mudar radicalmente, porque "a pedagogia oficial

- 40brasileira e pobre e alienada", deve ser debatida sob a luz

de um posicionamento filosôfico-social mais amplo. Ê necessá-

rio pen&an. en.Zti.ca. e ob jetlvamente ò em assumir atitudes ex-

cessivamente negativas. Afinal nem tudo estã totalmente errado 

e nem esclerosado.

As imperfeições existem em qualquer instituição social, 

assim como as limitações que caracterizam a ação do homem no 

social. Torna-se necessário que o educador interprete a reali-

dade a partir de um ponto de vista amplo,que não será unilate-

ral, mas fundamenta do numa filosofia social de co-participa- 

ção.

Ê claro que não baita construir escolas e muní-las de

recursos humanos e materiais, nem "reformar" currículos, nem

disseminar ” uma concepção de educação participativa, ques-

tionadora e voltada ao desenvolvimento integral do educan-

do";^ e fundamental aealmente lntegn.an. eòfoKçoò na ação.A co- 

participação se efetivará à medida em que os educadores com-

preenderem que o caminho para a democracia nao se faz median—

O Q
E S TA DO DO PARANÃ, D i r e t r i z e s ,  p . 41 (grifo nosso)

^ E S T A D O  DO PARANÃ, Dir etriz es, p . 55

41ESTAD0 DO PARANÃ, D i retrizes, p . 58
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te filosofias ultrapassadas, que nãç convergem mas discriminam, 

afastam e dominam.

0 texto analisado, como se afirmou anteriormente,contém 

contradições quando,por um lado ê radical e, por outro, defen-

de a flZoso fia dos dlaeltos humanos, que direciona a Educação

Especial. Não se pode compreender porque apenas a Educação Es-

42pecial adota uma "filosofia humanista".

Consubstanciados na filosofia dos di-
reitos humanos, e evidente que todos 
o s homen s devem ter as mesmas chances 
e possibilidades de aprender e de de-
senvolver suas capacidades para al-
cançar condições de independência so-
cial e econômica e, desta forma,poder 
integrar-se plenamente na vida comu-
nitária. ̂

Entende-se que esse posicionamento filosófico deve nor-

tear toda a educação e não apenas a Educação Especial. Caso 

contrário o processo educacional não será democrático. Assim 

sendo entende-s e que. toda a Instituição eseoZan. deve estan. 

fundamentada # •

numa filosofia que Inclui pn.lncZplos 
etlcos, vaZon.es soetals, mats ainda 
axiomas clentZflcos que cobAlndo em 
destaque a condição de sen. humano, 
constitui profissão de fe dos educa-
dores especialistas neste campo, (o 
texto se refere a Educaçao Especial ) 
das autoridades e da comunidade como 
um t o d o . ^

Finalizando, esclareça-se que o que se discute quanto

^ E S T A D O  DO PARANÁ, Diretrizes, p. 112.

43 -
ESTADO DO P A R A N Ã , D i r e t r i z e s . p . 11.

^ E S T A D O  DO PARANÃ, D i r e t r i z e s . p. 113. (.grifo nosso)



ao texto analisado, não se refere â validade ou aplicabilidade 

das propostas mas, ao posicionamento unilateral-que expressa.

Se por um lado o texto enfatiza uma determinada posição 

radical, a preocupação com uma fundamentação filosófica nor- 

teadora dà ação pedagógica, só se torna explícita no que se 

refere â Educação Especial, •

Tendo em vista que a questão bãsica que norteia o pre-

sente estudo, refere-se ao problema da definição da política 

educacional, e, principalmente quanto â necessidade de exercer 

o controle crítico da ideologia, cabe refletir sobre as pala-

vras de FAURE:

Aò optntõeò que òu-í, tentam aé tnàtt- 
tuíçoeò de enótno conòtttuem como que 
faotiçaò puaamente conò eavadosiaé, quaòe 
aepaeòòtvaò, não àão coafietaò .Sem du-
vida toda a instituição e por nature-
za estabilizadora, e por outro lado a 
própria atividade do ensino comporta 
uma tendência para a repetição, uma 
procura e um culto da forma, da fór-
mula, e da formulaçao da mesma manei-
ra que a atividade jurídica. Esta du-
pla feição torna-se mais evidente nas 
épocas de mut aç ao rápida: entao a
educacão parece contrariar o movimen-/ C
to, que no entanto provoca. D

Nesse sentido as contradições e os antagonismos da

ideologia tornam-se, muitas vezes, fatores que podem adiar o 

desenvolvimento da verdadeira democracia. Isto porque a defi-

nição de uma política educativa:

...não 4 e fteduz ã pAoctamação de at-

. 100

FAURE, Edgar. Aprender a ser. Lisboa: Livraria Ber-
trand; São Paulo: Difusão Editorial do Livro, 2 ed. 1977 , p . 21. 
(grifo nosso)
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gunò gn.andzò palncZploò dlaztoazò,Vz- 
vz compazzndza um conjunto dz objztl- 
\>oò zòpzcZfalcoò, òolldamzntz zòtautu- 
aadoò: palmzlao, objztlvoò gzaa-iò dz 
oadzm zòplaltual, falloòo falca z cultu- 
aal, azfalztlndo uma czata conczpção 
do homzm; zm òzgulda, objztlvoò poiZ- 
tlcoò, coaazòpondzndo ãò gaandzò op- 
çozò da comunldadz nacional;obj ztlvoò 
dz oadzm òoclo-zconomlca, faixando oò 
falnò a atingia zm faunção dz uma czata 
conczpção da òo clzdadz z do dzòznvol- 
vlmznto; dzpoiò, vaòtoò ob j ztlvoò,dz- 
fainindo aò gaandzò oalzntaçõ z-6 a daa 
ao òlòtzma zducatlvo com vlòta a al- 
cançaa oò obj'ztlvoò zxtaa-zò colaazò 
quz Ihz dzòtlnam; znfaim obj'ztlvoò 
paopalamzntz zducativoò fiaaduzindo aò 
oalzntaçõ zò aoò dlfazazntzò tlpoò z 
aoí> dÁfazazntzò nZvzlò dz Ihòtltulção 
z dz ação do òlòtzma zducatlvo. ^ 6

3 PLANO DE AÇÃO 1983-1986

O Plano de Ação do Governo do Estado do Paraná, para o 

exercício de 1983-1986, elaborado pela Secretaria de Estado do 

Planejamento, apresenta-se como vzaòão dz dlòcuòòão. Hão òz 

taata poatanto dz um documznto dzfalnltlvo, maò dz uma paopoóta 

abzata a caZtlcaò z òugz-òtõzò poa paatz dz todoò oz> ôzgmzntoò 

da òoclzdadz, azpazòzntadoò poa Inòtltulçãzò z lldzaançaò da 

comunldadz. Assim sendo, pretende o Plano de Ação:

ser mais do que instrumento de forma-
lização de programas administrativos 
para se transformar em um instrumento 
de explicitação de uma vontade polí-
tica que represente aos anseios da
população paranaense e que balize a 
ação das lideranças políticas que es-
ta populaçao consagrou nas u r n a s . ^

lx f\ .
FAURE, o p . cit. p . 256-257. (grifo nosso)

^7ESTAD0 DO PARANÃ. Plano de Ação 1983-1986. Secretaria 
do Planejamento. Versão de D i s c u s s ã o , agosto de 1983, p,ll.



Não se pretendeu realizar uma anãlise exaustiva de to-

dos os aspectos que compõem o plano de Ação,mas buscar iden-

tificar a Filosofia que o direciona como um todo, bem como, a 

política Educacional decorrente.

Para tanto tornou-se necessário analisar os seguintes 

componentes do Plano de Ação: Bases para a Ação Política do 

Governo; O Papel do Governo como Agente de mudança;

A Mudança e seus Caminhos; Políticas e Programas Prioritários, 

notadamente os que se referem a Infra-Estrutura e Serviços So-

ciais, onde se insere a Educação.

Como referencial de anãlise utilizaram-se as tAZh g/ian- 

dzh dZmznhõzh do pta.no, que "formam um conjunto harmônico de

posturas e medidas praticas que consubstanciam um novo concei-

43 ~ -v ~
to de paranismo". Ou seja, a dZmznhão poZZtZca, a dZmznhão

hozZaZ e a dZmznhão ZzcnoZogZca. Também se considerou como

- 49
critério "o zhfioAço dz dzmocAatZzaçao do podzA ; a partici-

pação da comunidade no Governo e a melhoria da qualidade de 

vida, que compõem as três linhas bãsicas norteadoras das di-

retrizes do PMDB.

Em primeiro lugar ressalta-se que a ação política do 

Governo direciona-se considerando que; "ama dzmo cAacZa ho zxZh-

tz na mzdZda zm qaz huah pAatZcah poZZtZzah hão dzmo zAatZzah

„ _ »50
zm hubhtancZa z nao apznah na fio Ama .

Vale considerar esse posicionamento, como uma preocupa-

ção bãsica no sentido de harmonizar a teoria e a pratica, uma

102

48ESTADO DO PARANÁ, Plano , p . 4-

49 _
ESTADO DO PARANA, P l a n o , p . 15

50ESTAD0 DO PARANÁ, P l a n o . p . 16 (grifo nosso)



vez que se pretende tanto em teoria (substância) quanto na 

forma (pratica), envidar esforços para alcançar a democratiza-

ção do poder.

Pode-se afirmar que essa ê a Z66cncda do poòdcdonamznto 

hÁ.loòÕl-lc.0 que ddHccdona oò gaandcò obj ctdooò da ação govcHna- 

mcntat. No entanto cabe refletir, novamente, quanto ao proble-

ma da interpretação da realidade, jã referido no capitulo an-

terior. Sabe-se que o caminho que se percorre entre a teoria 

e a prática depende, principalmente, do fenômeno da interpre-

tação. Isso porque ca.be ao homem tnanò faoHman. a 6ub6tãncda em 

faotima, E, nesse caminho hã que se considerar o faatoK dmpficò- 

6lonabdtddadc que caracteriza o ser humano. É esse fator que 

ira definir o carãter da transformação; ou através da ideo- 

logização, ou da democracia como filosofia.

Isso porque a dndcHpHctação se realiza em' diversos ní-

veis de direção dos serviços públicos, e, por isso mesmo, e um 

60 oblato odòdo dd^cHcntcmcntc poh. dd^cficntcò 6ujedto6. Sujei-' 

tos que poderão utilizar ou, a justificação ideológica ou, a 

argumentação filosófica.

As três grandes dimensões que fundamentam o plano devem 

ser interpretadas numa visão globalizante, onde não haja a 

preponderância de úrna sobre a outra. Nesse sentido, percebe-se 

a preocupação com o dci> cnv oZvdmcnto kaH.mond.co, com vistas â 

melhoria dos padrões de existência da população.A postura fi-

losófica assumida busca ser ” coerente com os anseios sociais

explicitamente manifestados e interpretados e que se consubs-

~ - 51tanciam na democratizaçao do poder e na participaçao popular’!
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E, é no sentido exposto que,o plano não p r e t e n d e  apenaò, 

" r e 6 t l n g l r - 6  e a e n u n c i a r  o b j ' e t l v o 6 n, maò 6 e r  um "grande  p e r f i l  

do p roj  eto ò o c l a l "  que olha a l c a n ç a r .

0 pro j'eto 6 0 d a l  tem como " objetivo e princípio fun-

damental, uma atenção prioritária para os aspectos e segmentos

da sociedade que foram menos aquinhoados ou mais desprotegidos

52no curso do processo".

Cabe destacar que a g ra n d e  preocupação do Governo, e6ta  

em m inimizar  o6 problemaò 6 o c l a l 6  r e 6 u l t a n t e 6  do a c e l e r a d o

pro ce66o  de de6 envolvimento economlco que, levou â visível
~ 53

deterioração da qualidáde de vida" dos paranaenses. Ë nesse

sentido que, propõe um novo ç o n c e l t o  de paranlòmo, com vistas

ao alcançe de um modelo prõprio de desenvolvimento.

Por outro lado, cabe enfatizar que os objetivos cen-

trais do governo, almejam " um Paranã em que o desenvolvimen-

to seja para todos, cuja essência emane da vontade de toda a

população (...) (d)a pratica democrática e(d)a melhoria das

~ 54
condiçoes de vida dos paranaenses". ■

Nesse mesmo sentido, convêm dar relevância as baóeó do 

Plano de Ação:

. Pretende ele cumprir dois papeis fun-
damentais, de igual importância: ofe-
recer uma clara visao dos propósitos, 
das prioridades, das políticas e pro-
gramas básicos que o governo cum-
prira ao longo dos quatro anos de 
gestão; e fornecer a todos aqueles 
que estiverem vinculados ao Poder Pu-

52ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p . 5

53ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p . 13

54ESTADO DO PARANÃ, Plano. p. 76
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blico estadual os balizamentos indis-
pensáveis para pautar suas decisões e 
e s c o l h a s . ^

A partir do exposto, pode-se concluir que os obj et lv o s  

c e n t r a i s  do Qoonn.no, contem a fllosofaia. p o l Z t l c a e que, as 8a- 

ò cs do Plano dc Ação r e f l e t e m  a ação p o i Z t l c o - a d m i n i s t r a t i v a ,  

no sentido já estabelecido no capitulo anterior, segundo Lou- 

renço filho. Assim sendo, os objetivos e bases, c o n j untam e n t e ,  

direcionam a f i l o s o f i a  s o c i a l ou, o p r o j e t o  s o c i a l  que p r e t e n -

de:  �

a v a lo r iz a ç ã o  do s e t o r  p o lZ t lc o  , a 
busca de aperfeiçoamevito no f u n c io n a -
mento da dem ocracia  r e p r e s e n t a t i v a ,  
desenvolvimento de uma r e l a ç ã o  r e s -  
ponsãveZ e de multo r e s p e i t o  com a 
o p in iã o  p u b l i c a e os veículos de co-
municação que lhe servem de mediado-
res e a a b e r t u r a  do governo a f l s c a -

. Zlzação e c o n t r o l e  de seu s  atos por
p a r t e  da p o p u la ç ã o.56

É fundamental que se reflita sobre a postura filosófi-

ca adotada pelo governo, notadamente no que se refere â polí-

tica partidária. A esse respeito o plano apresenta o seguinte 

argumento:

como os interesses políticos se ex-
• pressam através dos partidos, ha que

se criar formas pelas quais os inte-
resses e as forças políticas sejam
ouvidas pelo Governo. Mas Governo e 
f o rç a s  p o lZ t l c a s  e p a r t l d ã r l a s  não s e  
confundem e n eces  òltam manter s e u s

55ESTADO DO PARANá, P l a n o . p . 9

56ESTAD0 DO PARANÃ, P l ano, p . 15
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Zimitzò z can.actZH.Zòticaò fiundamzn- 
t a i ò . 5 7

Portanto o que se pretende ê a co-participação, que se

efetiva mediante a pratica de uma ztica polZtica. E de acordo

com essa postura serã possível a "convivência entre contrã- 

• m 58nos . .

Outra linha filosófica presente no Plano de Ação do go-

verno, refere-se ao PapzZ do govzH.no como kgzntz dz Mudança. Ao 

assumir a responsabilidade de "agente de mudança", o plano apre-

senta argumentos como vistas a " provocar ou estimular mudan-

ças que attzH.zm Aignifiicativamzntz para mzthor a situação só-

-  59cio-economica paranaense". Nesse sentido apresenta propos-

tas para: a contznção do cuitzio burocrático, com vistas a uma 

reversão da tendência que caracteriza o Estado como "mero pa-

gador do funcionalismo e mantenedor dos prédios e equipamentos

60 ~ públicos"; uma nova tzcnotogia dz ação govzrnamzntal, no 6zn-

tido dz " criar ou dzòznvolvzr novaò tzcnologiaò dz intzrv znção/

maiò apropriadaé à quantidadz z ao tipo doi rzcuròoò humanoà z

61
limitaçõZ6 tZpicaò do Paranã" . Esclareça-se que,o termo tec-

nologia devera ser interpretado no sentido mais amplo, "para 

descrever não apenas produtos e processos de fabricação mas, 

igualmente, formas de organização social para tratar de um de-

57ESTADO DO PARANÁ, P l a n o . p . 16 (grifo nosso)

58ESTADO DO PARANÁ, Plano, p . 15

59ESTAD0 DO PARANÁ, P l a n o . p . 21 (grifo nosso)

6 0
ESTADO DO PARANÁ, P l a n o . p . 22 (grifo nosso)

ESTADO DO PARANÁ, P l a n o . p . 23 (grifo nosso)



terminado problema ou assunto". .

Cabe enfatizar, ainda, que essas "linhas filosóficas de 

caráter geral”

6 9

pretendem ser concretizadas, mediante 
um esforço de adequação da ação go-
vernamental, nos seguintes campos, 
respectivamente: eletrificação rural) 
transportes; habitação popular; sa-
neamento; descentralização das solu-
ções; erosão urbana e rural; fomento 
da economia e a geração de empregos; 
Infra-estrutura e dos servlççs so-
ciais . 6 3

No capítulo 3 o Plano de Ação apresenta propostas para 

A mudança e seus Caminhos, fundamentadas a partir do diagnós-

tico resumido no capítulo 2 , do mesmo documento, que se refere 

ao Paranã dos Anos Oitenta.

Vale destacar, nem sentido, que o governo pretende "Im-

primir, novos e mais justos rumos na condução dos Interesses

. 6 4 »

maiores da comunidade paranaense" mediante um des envolvimen-

to para todos, cujos objetivos centrais estão voltados â "prá-

tica democrática e â melhoria das condições de vida dos para-

ii 65naenses .

Em decorrência pretende o governo, apesar das limita-

ções, adotar uma política responsável; a generalização de pa-

drões de vida condignos; o. ampliação das condições de ocupação, 

com vistas â garantia do acesso a um padrão mínimo de sobrevl-

C 9
. ESTADO DO PARANÃ, Plano, p . 24

63ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p . 24-28

6 u
ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p . 75 (grifo nosso)

r r
ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p . 76



v e n c i a ; e, principalmente, a democratização do poder, simulta-

neamente encarada como instrumento e objetivo.^

Ê pertinente salientar. que o governo almeja encontrar o 

caminho para o exercício do dialogo, sem p a t e r n a l i s m o, onde se 

abandonem vèlhos preconceitos, ou dicotomias, em favor de uma 

nova óptica social mais flexível e humanizante.

Diante das limitações do presente estudo não se podem 

tecer considerações sobre os outros aspectos, igualmente im-

portantes, incluídos nas propostas para a Mudança e seus Cami-

nhos, e assim sendo apresentam-se a seguir os componentes re-

ferentes ao título: P o i Z t l c a s  e Programas P r i o r i t á r i o s , Esse 

aspecto, bastante abrangente, inclui: Programas e Políticas 

Básicas de Complementação da Infra-Estrutura Econômica; I n f r a -  

E s t r u t u r a  e S e r v i ç o s  S o c i a i s ,  onde s e  I n s e r e  a E d u ca çã o ;Fomen-

to âs Atividades Produtivas; Fomento âs Atividades Industriais 

e Terciárias e, ainda, Outras Políticas e Programas Base.

No que se refere ao setor Educação, o Plano de Ação

G1
apresenta, em s Z n t e s e , as seguintes linhas:

Democratização do processo educacional; reestruturação 

administrativa da Secretaria de Educação; adoção de um progra-

ma pre-escolar abrangente; reorganização do ensino de 19 grau; 

reorganização do ensino de 29 grau; reorientação da expansão 

da rede de ensino de 39 grau; ampliação dos programas de 

Educação gspecial no Paranã; aumento das atividades educativas 

não convencionais - nas diferentes funções do ensino supletivc; 

Implantação e expansão do ensino publico não convencional ao
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66ESTADO DO PARANÃ, P l a n o . p.77~79

67ESTAD0 DO PARANÃ, P l a n o . p.ll3~*115



nível de 29 grau; integração e interação entre os diversos 

graus e modalidades de ensino, inclusive a educação formal e 

não formal; Programas integrados com outras Secretarias de Es-

tado, Prefeituras Municipais e Comunidades; estímulo â pes-

quisa e criação de um sistema de produção de indicadores sõ- 

cio-educacionais;• planejamento e reorganização do espaço físi-i 

co e institucional da escola; valorização do Magistério; e, 

ainda, a restruturação dos quadros administrativos da Secreta-

ria de Estado da Educação.

Da analise sintética dos pontos centrais do Plano de 

Ação do Governo do Estado do Paraná, resultam as seguintes 

conclusões, observadas as três grandes dimensões:

POLlTICA - À Flios o fia do governo, bem como as Vollllcas Seto-

riais apresentam-se a partir de um posicionamento 

aberto, não dogmático, constituindo-se em "princi- 

píos de um ordenamento social democrático".8  ̂

TECNOLÓGICA - O comprometimento do governo, no sentido de uma'

"nova postura diante dos problemas com que se de-

69fronta a sociedade paranaense e brasileira", vol-

ta-se ã necessidade fundamentai do "aproveitamento 

em grau máximo das potencialidades internas do Es-

 ̂ a H 70tado .

SOCIAL - A proposta de "descentralização do processo educa-

cional formal e o estimulo a formas não ortodoxas
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68ESTADO DO PARANÃ, PI a n o . p . 4
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ESTADO DO PARANÁ, P l a n o . p . 5

70ESTAD0 DO PARANÃ, Plano. p . 4



~ 71 - -dz zducaçao" zom v i s t a s  a dem ocratização do po-

d e r ,  podzra z f z t i v a r - à z  m ediante  o d ia logo  constan-  

t z ,  numa p e r s p e c t i v a  não p a t e r n a l i s t a .

Diante do exposto, tornou-se importante estabelecer as 

respectivas relações entre: a Filosofia e Política Educacional 

do governo, propostas no Plano de Ação, e;a interpretação des-

sas no estabelecimento da Política Educacional, expressa no 

documento: Fundamentos e Explicitação das Políticas da SEED, a 

seguir analisado.

4 FUNDAMENTOS E EXPLICITAÇÃO DAS POLÍTICAS DA SECRETARIA DE

ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED, AGOSTO DE 1983.

Partindo do princípio que " o papel da filosofia no

planejamento educacional e pensar, a partir dos problemas le-
72

vantados pelas outras disciplinas, numa perspectiva global", 

buscou-se identificar a Filosofia norteadora da Política Edu-

cacional, consbstanciada no documento: Fundamentos e Explici-

tação das Políticas da SEED.

No entanto, como jã se afirmou anteriormente nesse tra-

balho, diferentes filosofias fundamentam o Plano de Ação do 

Governo como um todo e as Diretrizes Educacionais.

Enquanto o Plano do GovzH.no busca harmonizar as t r z s  

dimensões quz o d i r z c i o  nam, numa p e r s p e c t i v a  g l o b a l  quz r z s u l -  

ta numa Piloso  f i a  S o c i a l ,  ai, V i r  z t r i z z s  Edu ca cio n a is  enfatizam  

a dimznsã.o p o l í t i c a ,  r e s u l t a n d o  numa p e r s p e c t i v a  fra g m en ta d a ,

71ESTAD0 DO PARANÃ, P l a n o . p . 28 (grifo nosso)

72FURTER,Pierre. Educação e reflexão. Petropo 1 is : v o z e s , 
12 ed , 1981, p !11
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e mesmo u n i l a t e r a l . Assim a educação passa a ser caracterizada 

como um ato político, o que "particulariza e restringe as di-

mensões humanas, perdendo sua verdadeira característica filo-

- 73
sõfica".

Diante do exposto, buscou-se manter o mesmo referencial 

de analise utilizado anteriormente, ipcJiiindo ainda, os ele-

mentos fundamentais que direcionam o documento a saber: o r e -  

d lree lo n a m en to  da P o lZ tlca  E d u c a c io n a l; o redimensionamento  

dos r e c u r s o s  humanos e a p a r t i c i p a ç ã o  p o p u la r .

0 documento analisado apresenta as seguintes Políticas

74  ̂ -Setoriais: Resgate do Compromisso Político na Ação Pedagogi-

,ca; Melhoria da Qualidade do Ensino com Prioridade para a Rede 

Publica, Incentivo âs Experiênicas não formais de Educação; 

Democratização do Poder pela Participação -das Comunidades Or-

ganizadas nas Decisões Relacionadas com a Educação;Valorização 

do Docente como Profissional necessário â Sociedade e Implan-

tação gradativa da Educação Especial ria Rede Pública Estadual.'

Ao analisar o capítulo intitulado Resgate do Compromis-

so Político na Ação Pedagógica, salienta-se a linguagem crí-

tica unilateral utilizada, notadamente quanto ao papel da polí-

tica nos últimos anos.

Tendo em vista que se entende a P o lZ t lc a  como uma d i n â -

mica ampla, I n d e p e n d e n t e  de posic ionam entos  p a r t l d ã r l o s perce-

be-se ao contrario que o texto ê radical, quando afirma que

7 3
CARDOSO, Elpídio Marculino. A ideologia e as ciências 

humanas. Universidade Federal do Parana, 1979, p.l (mim)

7^ESTADO DO PARANÃ. Fundamento s e explicitação da polí-
ticas da SEED, agosto de 1983, cd. nao revisada, p . 7.
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"durante os últimos anos, a palavra política foi proscri-

4. .. 75 ta .

Parece que se confundem a Política como Ciência com a 

Política Partidária, cujo exercício recebe influências de po-

sicionamentos ideológicos e, por isso mesmo representa uma vi-

são compartimentada da realidade. .

0 próprio texto ê incoerente quando realiza a crítica 

da "prática política" ao interpretá-la a partir de um ponto de 

vista fragmentado, puramente partidário e conseqüentemente 

ideológico.

Desta forma ao criticar a divisão de tarefas, dando "a 

uns o direito de administrar ou fazer política de forma inde-

pendente e individualista, tira de outros não só a participa-

ção nas decisões, a experiência democrática, como também tira 

a possibilidade de ver as coisas em seu conjunto, em sua tota- 

lidade''1 ; 7 8 o próprio discurso utilizado no texto, impõe uma 

função p o l í t i c a  para a e s c o l a  m ediante  o comprometimento p o l i -� 

t i c o  dos e d u c a d o r e s. Ora, a esse respeito vale destacar o pro-

blema da Ética do Poder . A e t l c a  do p o d er  não pode c o n s i s t i r

na d i s t i n ç ã o  de algumas formas de poder  como l e g i t i m a s  e de
** 77outras  como I l e g í t i m a s " . Assim sendo, pode-se afirmar que 

ao mesmo tempo em que critica o consentimento â discriminação, 

o documento discrimina qualquer prática política diferente da-

quela que postula.
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75ESTADO DO PARANÃ. Fundamento s . p.9

76ESTADO DO PARANÃ. Fundamento s . p . 9.

77RUSSELL, Bertrand. 0 poder : uma nova analise social.
Rio de Janeiro: Zahar, 19.79, p. 167. (grifo nosso)



Cabe realçar as palavras de RUSSELL, quando afirma que: 

"Acho que filosofias como essa não passam de artifícios para 

justificar os privilégios dos detentores do poder, e que, s e j a  

qual  f o r  a nossa PO L7T1CA, não pode haver  argumento v alido  pa-
~ y q

ra  uma E t l c a  não d e m o c r a t l c a " .

Percebe-se que o redirecionamento da Política Educacio-

nal no sentido expresso no documento, e que se pretende obter 

mediante o resgate do compromisso político na ação pedagógica, 

distancia-se claramente do grande perfil do projeto social de-

fendido no Plano de Ação do governo.

Por outro lado, as propostas referentes â M elhoria  da 

Qualidade do Ensino com P r i o r i d a d e  para a Rede P u b l i c a ,incluem: 

garantia do acesso e permanência do aluno na escola pública, in-

teração e integração entre graus e modalidades de ensino reor-

ganização do ensino de 29 grau; aumento das atividades edu-

cativas formais e não formais oportunizadas pela escola; re- 

orientação da expansão da rede de ensino de 39 grau e estímu-

lo ã pesquisa na ãrea social enfatizando a realidade do Para-

0*f
na.

0 capitulo referente â Melhoria da Qualidade do Ensi-

no enfatiza como prioridades a socializaçao e a popularização 

do saber, tendo em vista que "a qualidade do ensino se vincu-

la â possibilidade da vicio Jicptioduçao da óocZcdadc Znjuóta  t,aZ

como òc aphrC&cnta: de um lado, os que sabem e detêm o poder,

79 -
do outro, os que não sabem e obedecem ao poder”. Como ja se 

afirmou anteriormente, considera-se um posicionamento radical

78RUSSELL, op. cit. p . 167. (grfo nosso)
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79ESTADO DO PARANÃ. Fundamentos, p . 11. (grifo nosso)
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o que define a escola como "aparelho ideológico do estado".Ca-

be esclarecer que a filosofia ideológico-materialista, embora 

possa ter contribuído para uma"conscientização" da necessida-

de de alteração da estrutura econômica social tal como se 

apresentava no século XIX, como de fato ocorreu mediante a re-

volução industrial,não mais se pode aceitar como resposta unl- 

ca aos problemas socio-econômico-culturais do seculo XX. Isto 

porque o radicalismo inerente a teoria histórico-materialista 

impõe como fator fundamental para a mudança, a destruição do 

passado mediante a auto-destruição do presente por caminhos 

revolucionários. Nesse sentido merece destaque FURTER, quando 

afirma que a revolução não se faz, mas se prepara mediante a 

educação. .

Enfatiza-se, igualmente, que ê necessário conhecer o 

passado para atuar no presente com vistas ao futuro. No entan-

to ê pertinente esclarecer que o posicionamento que se defen-

de não ê do futurismo, como bem explica FURTER.

• Será moderno, para o futurismo, tudo o
que for radicalmente novo.Isto implicara 
numa rotura para com tudo o que se con-
sidera ultrapassado, desatualizado, fora 
de uso, VaZ o extraordinário puder de 
crZtlca agressiva, a pujante audãcla do 
futurismo e a sua tentação de descrever 
o passado como ainda mais retrogrado do 
que e na realidade. Neste apego ao radi-
calmente novo, o futurismo se deixa fas- 

■ cinar pela magia de um recomeço absoluto.
Espera-se reconquistar, de uma so vez, a 
totalidade pela destruição rãplda e ra-
dical do passado Inteiro. (... ) A neces-
sidade da destruição, para ter o senti-
mento de. necessidade de um começo abso-
luto, levara o futurista a uma franca 
demagogia e a um quase terrorismo. 0

o o ^
FURTER, Pierre. Educação e vida. Petropolis: Vozes:

5 ed. 1973, p,50, (grifo nosso)
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0 texto analisado ê claro ao criticar um sistema " re-

pressivo "ou "autoritário", onde a função da escola passa a ser 

a de reforçar a marginalização ou seja, geradora da desigual-

dade econômico-social.̂  Ao mesmo tempo em que critica uma

realidade histórica, <£u.e; fuò tam cnte  poh. &2.H. klò tãf i lca  deve  

-i 2A anallà  ada d i a n t e  de. latoò da.qu.<ilz momento hl&toh.lco', não 

considera a evolução ocorrida naturalmente entre vim período e 

outro, tornando radicais a perspectiva e a dinâmica sociais.

E ê esse sentido que

...muitos educadores fracassam ao 
tentarem realizar as suas proposições 
de reformas, as suas generosas ideias, 
as suas engenhosas técnicas. Na ver-
dade, fracassaram porque não deram
bastante atenção as med-íaçõeA ÒOclalA 
necessárias para passar das suas -in- 
vençõeA ãs Inovaçõ 2.Í> a serem introduzi-
das ou impostas. Ou, pior ainda, se 
deixaram iludir pela rãpida difusão 
de certos aspectos dos seus projetos 
sem repararem que so existiam porque 
'estavam na moda'. Portanto, no campo 
da educação, ha uma peAlg 06 a fcatia dc 
acumulação daA expeAlenclaé c daò 
ínooaçocò , uma descontinuidade 110 es-
forço criador, que nao so provoca um 
grande d e s p e r d í c i o , m a s , sobre t u d o ,ti-
ra a coragem de qualquer um.^2

Ainda, no que se refere ao problema da qualidade do en-

sino, salienta-se que o documento expressa a necessidade de 

uma superação do individualismo, substituindo-o por uma nova 

postura coletiva - educador - educando - que, conforme jã se 

afirmou anteriormente nesse trabalho, não objetiva o respeito 

â individualidade na coletividade, mas busca ao contrario, uma

81ESTADO DO PARANÃ. Fundamentos, p . 14

OO ^

FURTER, Pierre. E d u c a ç ã o , p . 55 Qjyifo nosso)



O O
perspectiva igualizadora dos homens em todos os níveis. 0

. 117

documento fundamenta-se na idêia de que as reformas educacio-

nais no país foram e continuam sendo um mero instrumento M a 

serviço do modo de produção capitalista, escolhido ou imposto 

à Sociedade".

Cabe destacar novamente, que o direcionamento unilate-

ral do documento, baseado apenas na dimensão política, torna-o 

contraditório pois ao mesmo tempo em que exerce a crítica a 

modelos "impostos", impõe modificações radicais mediante um 

modelo de comprometimento político-partidãrio.

Ao criticar um sistema considerado repressivo a autori-

tário, utiliza um modelo repressivo e autoritário, em "defesa 

de um sistema democrático" para um "novo projeto social", tor-

nando-se conseqüentemente mais radical ã medida em que • exige 

um posicionamento político não aceitando outros.

Por outro lado não há como negar a necessidade de re-

formular a educação com vistas ã melhoria da dinâmica da so-

ciedade. No entanto, •

...uma reforma não deve ser entendida 
nem no sentido futurista de uma m u -
dança radical, de uma liqüidaçao, se-
guida de uma nova construção, nem no 
sentido modernista, como uma cco.òLã.0 
dc Ae.pe.nAaA o tAabalho que. iol facito.
Ê um olhar crítico sobre o passado e 
a tradição, em funçao das tarefas que 
devem ser realizadas. 0 que implica 
numa visão serena e lucida das exigências 
futuras,como um trabalho a ser feito na si-

83ESTADO DO PARANÃ. Fundamento s . p . 12

84ESTADO DO PARANÃ. Fundamentos, p . 18



tuação atual - em função das possibi-
lidades que existem".

A crise social atual nada mais ê do que um momznto em 

que. gfiande.6 cÉect-òoe-ó de.ve.fido dLfie.c.Lonafi o cufiòo da. evoZuqdo. 

Nesse sentido torna-se necessário que qualquer proposta seja 

fundamentada não apenas num posicionamento polltico-partidãrio,a 

partir de uma critica radical. Ê fundamental nesse momento de 

decisões "uma visão serena e lúcida" supra-partidâria, supra- 

ideolõgica. Para tanto é necessário manter o diálogo, que ao 

contrário de ser harmonioso sempre, conterá a divergência ma-

dura ."A divergência de ponto de vista não vai diminuir o diã-

3 6logo, mas, ao contrário, enriquecer a visão axMõgica".

Cabe refletir ainda, sobre a proposta "de uma nova pe-
8 7dagogZa menoò tfiadZeZonaZ, menoó fiofimaZZòta", a que se re-

fere o documento, quando propõe o Aumento das Atividades For-

mais e não Formais oportunizadas pela Escola. A validade desta 

proposta ê inquestionável desde que seja fundamentada na ideia' 

da educação permanente. No entanto no sentido em que se apre-

senta, busca a "negação da burocracia, do autoritarismo do le-

88 ~ galismo" e ainda a utilização da capacidade ociosa da escola

para congregar as pessoas no debate em busca de soluções. Ê 

claro que a escola deve servir a comunidade tanto mediante a 

educação que oferece, quanto mediante o aproveitamento do es-

O C ^
FURTER, Pierre. Educaçao e v i d a . Petropolis: vozes,

5 ed, 1973, p . 62-63

8 6
FURTER, Peirre. op. cit. p . 114.

8 7
ESTADO DO PARANÃ, F u n d a m e n t o s , p . 20 (grifo nosso)
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8 8
ESTADO DO PARANÃ, F u n d a m e n t o s , p . 20



paço físico que contém. Porém a escola jamais poderã ser 

transformada em local de debates político-partidãrios. Cabe a 

escola como instituição social caracterizar-se como mediadora, 

sem se lançar num papel político radical e, para tanto, devera 

exercer o controle crítico da ideologia.

Tendo em vista que o documento apresenta as propostas 

como "princípios norteadores para a ação educativa",8  ̂pare-

ce que a escola e o educador passam a se caracterizar como me-

ros instrumentos da política tornando-se, conseqüentemente,ob-

jetos e não mais agentes de mudança. Em decorrência do expqstq

pode-se afirmar que " a ideologia objetivista ê aqui direta-

- 90mente contraria ao desenvolvimento do saber".

Nas propostas referentes a Democratização do Poder,pela 

participação das comunidades organizadas nas decisões relacio-

nadas com a educação, incluem-se: o estímulo às comunidades 

organizadas para que participem do planejamento, da avaliação 

e do controle das instituições educativas nos seus aspectos 

políticos, técnicos, financeiros e administrativos; a supera-

ção da postura tecno-burocrãtica nos procedimentos e na estru-

turação organizacional e, ainda, a descentralização da secre-

taria de estado.

Nesse sentido o documento expressa-se novamente de for-

ma radical quando pretende que a democratização do poder se 

realize mediante uma opção meramente política;

ê uma opçao política e uma pratica

o q
ESTADO DO PARANÃ, Fundamento s , p .23

^ M E R L E A U - P O N T Y , Maurice. 0 visível e o inv i s í v e l . Sao 
Paulo: Perspectiva, 1971, p . 34
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coerente com a opçáo feita.Diz-se que 
é uma opção política, ponqua e uma 
as colha antna duas altennatZvas : auto- 
nitanismo ou demo cnacia, Viz-sa qua e 
uma pnãtica coletiva da apnandizado, 
ponqua 6a vivau a conviveu com as no- 
tinas' da política an.bitn.cin.ia" . 91

Parece ser necessário refletir sobre o problema da de-

mocratização do poder, a pantin da uma pans pactiva mais ampla, 

ou 6 aja, da uma ãtica da podan. Nesse sentido ê pertinente re-

fletir sobre as palavras de RUSSELL:

0 objativo máximo dos qua tam o po-■ 
dan [' e todos nos temos algum ) dava 6 an. 
o da ^omantan a coopanação social,não 
num gnupo contna o outno, mas am to-
da a humanidade. 0 pnincipal obstácu-
lo pana assa alvo no momanto a a 
axistancia da santimantos iviamistosos 
a o das ajo da supanionidada.Tais sen-
timentos podem ser redu-
zidos ou diretamente pela religião e 
moral, ou indiretamente pela extinção 
de circunstancias políticas e econô-
micas na luta pela hegemonia entre os 
Estados e a concorrência por lucros 
cada vez maiores entre as grandes in-
dustrias nacionais. Ambos OS mãtodos 
são nacassãnios: não são altannativas 
exclusivas, mas sa complamantam naci- 
pnocamania. 92

Portanto, a damoenatização do podan não sa afetiva a 

pantin da um posicio namanto nadical mas madianta uma coopana-

ção indapandanta da pantidanismo, a qua sa fundamenta numa 

ática plunalista,

A democratização do poder existira na medida em que as 

pessoas souberem d as f n utan da autonomia com nasponsabilidada,da

^ E S T A D O  DO PARANÁ, Fundamentos, p . 24 (grifo nosso)

9 2 ** • • *
RUSSELL, 0 poder: uma nova analise social. Rio de

Janeiro: Z a h a r , 1979, p . 168. (grifo nosso)
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meòma &orma como a democracZa filoreòcera  onde jã  ex l& tlr  a 

l i b e r d a d e , Não se poderá, portanto, implantar um sistema demo-

crático e, menos ainda, democratizar o poder, enquanto houver 

radicalismo motivado por divergências político-partidãrias.Po- 

de-se afirmar que a democracia não se faz simplesmente me-

diante o voto direto, maò <5e. co n ò tp l  a p a r t i r  de uma c o n c c p -* 

ção c lentZfalco- ^ l lo ò o  falca, eàtab el-eclda m ediante  o e q u l l Z b r l o  

e n t r e  a r e f l e x ã o  c a ação c,  p r l n c l p a l e m e n t e ,  m ediante  a a r t i -

culação do novo com o v e lh o .

Assim, "a democratização começa, primeiro,por uma fran-

~ 9 3 ~ -ca e leal relação com o aluno", não apenas na educação for-

.mal, mas na educação como processo permanente. Pode-se afir-

mar, ainda, que a dem ocratização  da educação não 6 e  poderã  

c o n f u n d i r  com uma p o l Z t l c a  de educação p o p u l a r, como pretende 

o documento ora analisado. Ê relevante nesse sentido, a colo-

cação de FURTER, reportando-se ao conceito de Educação Perma-

nente, forjado historicamente a partir dos chamados movimentos' 

de educação popular:

. , , noó paZ-i £4 em via  de deó e n v o l v i -
mento, a Inó l-ò ten cla  &obre o "populaH! 
já  ex p r im e ,  c la ra m e n te  uma o r ie n t a ç ã o  
r a d i c a l , que pretende acabar com uma 

- concepção 1 elitista.1 e alienada da edu~
caçao. Nao foi por acaso que, nos úl-
timos anos, este objetivo caracteri-
zou as experiências mais interessan-
tes e renovadoras do continente. (0 
autor refere-se aqui ã 'Promoção po-
p u l a r 1 peruana, e aos Movimeiitos de 
Cultura Popular (MCP) e os centros de 
Cultura Popular (CPC), no Brasil.) No 
entanto parece que a palavra 'populax?

9 3 ~ . - .
FURTER, Pierre. E ducaçao e Vida. Petropolis: Vozes,

5 ed, 1971, p . 121



e indefinida, sobretudo, depois dq 
desgaste político de sua Kaiz 'o po-
vo1 ; e que., num continente em que se 
cs.uzam as influências . eus.opeias e 
ames.icanas, d em se sintetizas.em o 
conceito de 'cultus.a' e intes.ps.etado 
de maneis.a tão dives.sa que a exps.essão 
1 cultus.a populas.’ ou ' educação popu-
las.' , pos. ataaentes que sejam,não po-
dem mais s es. vi a. .

Por outro lado, o próprio documento torna-se uma visão 

deformada da totalidade, quando se expressa contrario ã divi-

são de trabalho, que julga ser responsável pela deformação.

"Essa defos.mação na visão de t o t a l i d a d e  do educados, e

um caminho s em fietos.no, s e  uma s .e f l e x ã o  mais ps.o funda não fos.-
„ . 9 5neces. os fundamentos id eo lo gico j>  d e s s e  pAocesso . Pode-se

afis.mas. pos .tanto , que a P o l í t i c a  S e t o s . i a l  de Educação não pas.- 

t e  de uma E i lo s o  f i a  S o c i a l ,  mas sim de uma. fundamentação i d e o -

l ó g i c a  e , por isso mesmo, defos.mados.a p e l a  visão u n i l a t e s .a l  e 

S ectãs .ia  que aps.es e n ta . Se a preocupação bãsica ê politizar a 

educação mediante o comprometimento politico' do educador, en-, 

tão, pode-se afirmar que, o educados. deixas.a de ses. educados, 

na vefidadeiaa acepção da palavs.a, pas.a assumis, uma taib un a  

p o l í t i c a .  Não s e  pode concos.das. com essa  c o n c e p ç ã o , de vez que  

e m ediante  a m u l t i p l i c i d a d e  e a hetes.og e n e id a d e  de i d e i a s  e 

não m ediante  o "ig u a l i ta s . is m o " ideológico, que se construirá 

uma sociedade em que a c o n v i v e n c i a  ents.e conts.as.ios ou, a co- 

p a s . t i c ip a ç ã o , coní>titua-s  e na base  da demo cs.a c i a , tendo em vis-

ta um i d e a l  a x i o l ó g i c o .

Q A ~ -  .
FURTER, Pierre, Educaçao e v i d a . P e t r o p o U s :  Vozes,

5 ed, 1971, p. 135. (grifo nosso')

122

95 ESTADO DO PARANÃ. Fundamento s . p . 30. (grifo nosso)



123

Tendo em vista o exposto, não se pode compreender como 

se pretende valorizar o docente como profissional necessário à 

sociedade, se:

a escola assumiu o modelo gerencial 
das indústrias, assim como a sua for-
ma de trabalho, quando iniciou a d i -
visão de responsabilidades dentro d e -
la: alguns  mandam, o u tro s  o r ientam; 
outro a controlam e o u tro s  executam o 
que i o l  pensado,  p lan eja d o  e d e c i d id o  
p e la  m in o r ia .  Na v e r d a d e ,a  e s c o l a  faol 
d i v i d i d a  I n t e r i n a m e n t e  em duas c l a s -
s e s :  oi> que executam e os que c o n t r o -
lam. Os que executam, c r i s t a l i z a m - s e  
no hábito  de cum prir  o r d e n s ;  os que 
co n trolam ,  c r i s t a l i z a m - s e  nos h a blto s  
' p o Z l c í a l e s COS’ . Essa c r i s t a l izaçao sõ 
e alterada ou superada, quando a peda-
gogia se define por uma outra opçao 
po lítica.9b

Talvez a valorização do docente, como pretende o docu-

mento analisado, torne-se concreta. Porem, não a p a r t i r  de uma 

o u tra  opção p o l í t i c a ,  mas a p a r t i r  do momento em que o poder  

d e i x a r  de s e r  o o b je t o  p r i m o r d i a l  a s e r  con qu istad o  pelo  homem. 

Enquanto o homem permanecer um sujeito impressionável pelo po-

der e, ainda, pretender usufruir do poder pelo poder, não será 

possível concretizar a democracia, uma vez que "... e  a t r a v é s  e 

alem das ideologias que, pelo diálogo, aos poucos, se poderá 

construir a verdade".

Acredita-se que as intenções da Secretaria de Estado da 

Educação, mediante a proposição dos Fundamentos e Explicita-

ção das Políticas Educacionais, tenham sido no sentido de

96ESTADO DO PARANÃ. F u n d a m e n t o s . p. 31 (grifo nosso)

97 ~ ~ - •FURTER, Pierre. Educaçao e r e f l e x ã o . Petropolis. V o -
zes, 12 ed, 1981. p. 59.
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apresentar uma nova solução aos problemas da educação, numa

realidade que clama por mudanças. No e n t a n t o ,  ha que s e  fies-

saltan.  que ,  a. educação como pfiocesso pefimanente e contZnuo não

podefia tn.aduzln.-se em opção ou, platafonma p o l Z t l c a ,  sob o

filsco de deZxa.fi de sen. um caminho pafia a democfiacla, pafia tofi-

nafi-s-e um Instnumento f ia d lca l  q u e; "sem entnafi em malon.es de-
■ 98t a l h e s  ou pfiofundldade" p n e t e n d e ,  Impon. uma I d e o l o g i a  fiadl-  

c a l , ao mesmo tempo em que reivindica um pseudo comportamento 

democrático. Não s e  pode compfieendefi uma postuna contn.adltdn.la,  

que pfiopãe mudanças u n l í a t e n . a l s , ao mesmo tempo em que c o n t e s -

ta  um s i s t e m a  p o l í t i c o  fundamentado em "estn.utun.as ultf iapassa-  

das ".

Trata-se de estreiteza de visão e falta 
de conhecimento historico. Se eu tives-
se de éscolher quatro homens com mais 
poder que o comum dos 'mortais, menciona-
ria Buda e Cristo, Pitãgoras e Galileu. 
Nenhum d e l e s  t e v e  o apoio do Estado ate 
que a sua notonledade s e  c o n s o l id o u  pelos  
SeuS f e i t o s . Nenhum dos quatro teve m u i -
to sucesso durante a vida.Mas nenhum d e -
l e s  t e n l a  m odif icado  tanto  a vida humana 
como flzenam s e  o poden. f o s s e  o s e u  ob-
j e t o  PRÍNORVÍAL. N enhum dos quatro pro-
curou um poder que escraviza os homens, 
mas o tipo do poder que os liberta no 
caso dos dois primeiros, mostrando como 
dominar os desejos que levam a competi-
ção, e pois libertar-se- da escravidao e 
sujeição; os outros dois, ao mostrar co-
mo dominar as forças da natureza. Nao, e 
em u lt im a  a n a l i s e ,  p e l a  v i o l ê n c i a  que os 
homens são govefinados, mas p e la  sabedo-  
n la  d a qu eles  que apelam pan.a os d e s e j o s  
comuns da humanidade, sen. f e l i z ,  gozan. 
paz extefina e Intenlon .  e compneenden e s -
t e  mundo no q u a l ,  quelnamos ou não,temos
de vlven. ,99

98ESTADO DO PARANÁ, F u n d a m e n t o s , p . 24 (grifo nosso)

Q Q
RUSSELL, Bertrand. op. cit. p . 168-169 (grifo nosso)
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REFLEXÃO CRÍTICA E PROPOSTAS PARA DEBATE

Por acreditar na educação como processo permanente, e.4 4e 

t ra b a lh o  não a p r e s e n t a  c o n c l u s õ e s .  C onclusões  Implicam numa 

I d e i a  f i n a l i s t a ,  t e r m i n a l . E,esse trabalho ainda imaturo, está 

fundamentado na idéia de que a v e r d a d e i r a  dem ocracia  SÓ s e r ã  

p o s s í v e l  a p a r t i r  do momento em que as pe.44oa.4 e v o luírem  no

d i á l o g o ,  passando da s i t u a ç ã o  de d i s c u s s ã o  e s t e r l l  para a s i -

tuação de d e b a t e ,  de v e r d a d e i r o  d iá lo g o  e e x e r c i d o  da c r i t i c a

e da a u t o c r í t i c a , numa p o stu r a  s u p r a - l d e o l o g l c a .

Uma conclusão normalmente sintetisa um trabalho, apre-

sentando suas linhas mestras e ainda, significa, etimologica- 

mente, um ato de concluir, de término ou fim; o epílogo ou fe-

cho concludente. Como o processo educacional não possui essas 

características, mas representa uma "onda que caminha", torna-

se necessário abrir as possibilidades para um "novo tempo" de 

verdadeiro debate democrático.

Não serã possível dar continuidade ao discurso estéril, 

ã crítica inquisitiva que busca inquietar, causando o ani-

quilamento de obras bem como, duvidar de idoneidades, por me-

ras diferenças de "sistemas de idéias"e antagonismos partidá-

rios .

Urge, desde logo, promover o deb ate  dem ocrcit lco , a p a r -

t i r  de uma posiçã o  de q u a l id a d e  I n f i n d á v e l ,  onde as I d é i a s



pn.olifts.em sem e s tes .e o t ip o s  e s e  tornem fecundas  e p r o d u t i -

vas , acima de q u a l q u e r  d i s t i n ç ã o  i d e o l ó g i c a ,  visando ao i d e a l  

do bem comum.

A i d e o l o g i a  ê um estigma na Democracia, de tal forma 

que causa a e s t a f a  do p r o c e s s o  de des e n v o lv im e n to. A ideologia 

por ser estacionaria, adia a realização do verdadeiro debate 

por não aceitar oposições ao seu sistema de ideias.

Urge,desde logo, que as pessoas busquem novos esteios 

acima da ideologia, através de um posicionamento científico- 

filosófico. É necessário cultivar a tolerânica, no sentido de 

admitir diferentes modos de pensar e agir. Afinal, cada pessoa 

ê uma pessoa, e e a tra v és  da união de d i f e r e n t e s  com unidades, 

salvaguardando a i n d i v i d u a l i d a d e  na c o l e t i v i d a d e ,  que s e  pode-

rá  caminhas, pasa um d e s t in o  digno, dem o c r  á t i c o .  T o l e r â n c i a , no 

sentido do respeito â dignidade do outro acima de qualquer 

divisionismo partidário; t o l e r â n c i a , com vistas ao respeito 

pela pessoa do opositor, não importando o "sistema de idéias" 

em que acredita, mas a sua função como homem na comunidade.

Acima de tudo ê necessário respeitar o outro, pensando 

e agindo com justiça. Pois a justiça não ê p a r t i d á r i a  ou d e -

p en d en te  de um d i s c u r s o  i d e o l ó g i c o ,  mas u n i v e r s a l ,  dem ocrática  

e i r r e s t s . i t a ,  quando i n t e r p r e t a d a  sob o ponto de v i s t a  a x i o l o -  

g i c o .

Nesse s e n t i d o  não s e  a p r e s e n t a  uma conclusão  f i n a l i s t a ,  

mas uma c o n t r i b u i ç ã o  que busca o caminho da dem ocracia  que s e  

a c r e d i t a  não s e r  m ediante  a predom inância  da i d e o l o g i a  mas, a 

p a r t i r  do d ia lo g o  e t i c o  que e x i g e  s e r e n i d a d e  e l u c i d e z .

"Dialogar ê respeitar a liberdade de pensamento e ação.
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Ê no dialogo que se prepara a convivência pacífica".'*'

Em funçaò do exposto no Capítulo I, referente a funda-

mentação teórica e, ainda ã analise crítica apresentada no Ca-

pítulo II, expõem-se a seguir algumas reflexões para uma crí-

tica do discurso ideológico e ainda, algumas propostas para 

debate que visam o estabelecimento do dialogo fundamentado nu-

ma êtica axiológica.
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1 REFLEXÕES PARA UMA CRÍTICA DO DISCURSO IDEOLÓGICO.

F a l a - s e  hoje mu i t o  de uma r e v o l u ç ã o  
no ensino. Essa  r e v o l u ç ã o  ê, s o b r e t u -
do, a de que não se ensinam fatos mas 
ideias, e s t r u t u r a s  de p e n s a m e n t o ,mo 1- 
des ou m o d o s  de pensar, p a r a  cora eles 
e s t u d a r m o s  e i n t e r p r e t a r m o s  os fatos.
Os fatos temos que e s t u d a - l o s  nos
me sm os . 0 m e s t r e  dã -n os os i n s t r u m e n -
tos, a f e r r a m e n t a  par a p e r c e b e - l o s ,  
c o m p r e e n d e - l o s  e a p r e n d e - 1o s V 2

Etimologicamente, revolução significa uma transformação 

radical e, em regra, violenta, duma estrutura política, econo-

mica e social.. *

Por outro lado, evolução significa um movimento pro-

gressivo, ou o processo de desenvolvimento duma determinada 

sociedade, de suas formas e instituições, ou de suas funções 

culturais.

A evolução da humanidade, ou o processo . hisiávico, 

dã-se num continuum de movimentos de equilíbrio e desequili-

^ C A R D O S O , E l p í d i o  , M a r c u l i n o ,  A i d e o l o g i a  e as ciênc ias 
humanas. U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  do Parana. 1979, p . 7 C m i m ) .

2T EI XE IRA, Anísio. In RIB E I R O ,  Darcy . 0 p r o c e s s o  civi- 
lizatorio. 19.78, São Paulo, vo zes, p . 11-12



brio, e ocorre portanto numa progressão dialética não dogmáti-

ca, visando construir a historia sem destruir as instituições 

sociais. A dialética, para DEMO,"...não se põe a destruir as es-

truturas, como se fossem inimigas metodológicas; ao contrário, 

ressalta aquelas que carregam o processo histórico e nas suas

contradições o preservam, de tal sorte que o permanente ê a

-  3provisoriedade dos conteüdos fásicos".

Assim sendo a escola como instituição social é agente 

de mudança social e como tal deve evoluir dialeticamente no 

sentido aqui interpretado.

Pretender revolucionar a escola, mediante a crítica que 

utiliza o discurso ideológico radical, ê agredir a instituição 

e impedir a convivência, dos contrários. Há que se exercer a 

cfiZtlca e a autocfiZtlca  da e s c o l a ,  numa fiegulafildade dinâmica  

não f ia d lc a l , tendo, em vista que o posicionamento radical, por 

ser sectário e unilateral torna-se conseqüentemente estático.

A escola necessita ser criticada para modificar-se em 

função da realidade social, o que não implica em descaracteri-

zá-la como instituição.

0 que se observa atualmente ê uma crítica constante ao 

sistema educacional, através da utilização de um discurso _ideo- 

lõgico (estático) que pretende defender uma posição revolu-

cionária, fundamentada em uma ou outra ideologia radical.

Nesse sentido, a educação, afirmam alguns, não atende 

âs necessidades político -ideológicas de determinado grupo; a 

escola,afirmam outros, ê um mero instrumento de dominação e

.3 fw . . «** #
DEMO, Pedro. I n t r o d u ç ã o  a m e t o d o l o g i a  da cxencia. Sao 

Paulo: Atla s, 1983, p . 98

129



reprodução cultural por ser um"aparelho ideolõgico do estado".

Torna-se fundamental refletir sobre o conteúdo do dis-

curso ideolõgico na educação, tendo em vista que a estática do 

discurso, pór ser radical, dificulta o diálogo e conseqüente-

mente o processo de crítica e autocrítica.

Ê necessário interpretar o discurso ideolõgico para

discernir o significado do conteúdo, principalmente quanto ao 

sentido que pretende dar â escola e a educação em geral.Se "até 

agora não tem havido escolas que correspondem perfeitamente ao 

seu fim",^ ê uma crítica secular. Importa esclarecer o dire-

cionamento ideolõgico contido no discurso. Coménio (1592-1670) 

pretendia uma nova didática, no sentido puramente pedagõgico, 

ao passo que o discurso ideolõgico atual busca o conhecimento 

com olhos impudentes resultando daí que não pode ver mais do 

que as razões exteriores das coisas.'^

Nesse sentido a verdadeira evolução ocorrerá na medida 

em que o homem tenha a capacidade de discernir as ideologias 

contidas no discurso, de forma a criticá-las a partir de uma 

concepção que transcenda o materialismo-histõrico,controlan-

do-o . .

Assim será possível a evolução do espírito do homem e 

da humanidade como um todo. Para tanto, "ê preciso aprender a

^ CO MÊ NIO , João Amos. D i d á c t i c a  magna; T r a t a d o  da arte 
un i v e r s a l  de e n s i n a r  tudo a todos. Co n t i d o  no tomo I das O p e r a  
D i d a c t i c a  M a g n a .Lisbo a :e d .A c a d e m i a  S c i e n t i a r u m  Bo hemo s lovenica, 
Praga, 1957, 2 ed. F u n d a ç ã o  Ca l c u s t e  G u l b e n k i a n .  p . 155

^ N I ETZSCHE , F r i e d r i c h  W. A s s i m  fa l o u  Zaratustra: um li-
vro pa ra todos e p a r a  nig ue m,  Sao Paulo. Ci r c u l o  ■ do livro. 
L i n o a r t . s . d  p . 161 •
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£
do.AvZa.fi o olkan. de si, para yer maZtaA coisas".

0 discurso puramente ideolSgico na educação pode levar 

â massificação, como a própria historia do passado comprova: 

a educação ideolõgico-nazista formou a juventude hitletista e teve suas 

conseqüências; a revolução cultural na China levou ao fanatis-

mo maoísta, isso para citar apenas alguns exemplos de caráter 

político. Pois que o discurso ideológico pode massificar tam-

bém no sentido religioso ClRAN) e mesmo racial (APARTHEID).

Ha que se pensar sempre na evolução do homem e da so-

ciedade tendo em vista o destino que transcende a própria 

existência do homem e da sociedade. E esse destino, seja qual 

for, não ê predominantemente ideológico.

A instituição educacional formal, pública, determina 

diretrizes gerais de educação a partir de uma opção política. 

Assim sendo determina o caminho de toda a ação social, para a 

construção de uma etapa no processo de desenvolvimento.

0 educador de hoje resulta desse tipo de opções reali-' 

zadas em etapas anteriores, e ê responsável hoje, por opções 

cujas resultados serão concretizados, positiva ou negativamen-

te, no futuro.

A polZtZca AZgnZ^Zca zAcotha. Segundo FAURE a .política
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. . . c o n s t i t u i  a fase ini cial onde se 
e f e t u a m  as es co l h a s  f u n d a m e n t a i s ,f o r -
m u l a d a s  em nome da c o l e t i v i d a d e  pelos 
o r ga os ou p e l o s  i n d i v í d u o s  e n c a r r e g a -
dos disso, com a p a r t i c i p a ç a o  mais ou 
m e n o s  ampl a da p o p u l a ç a o ,  ou com o 
acor do  i m p l í c i t o  desta (se esta s u f i -
c i e n t e m e n t e  i n t e g r a d a  social e cultu-

6NIETZSCHE, op. cit. p . 162



ralmente). sobre cert os p o s t u l a d o s . ^

0 problema situa-se, aparentemente, na interpretação da 

expressão "certos postulados". A opção política fundamenta-se 

em "certos postulados" e determina a ação do Governo. Mo que 

se refere â política educacional, pode-se afirmar que reflete 

" as opiniões políticas, as tradições e os valores dum país, 

assim como a ideia que se faz do seu devir; ê por conseguinte 

em primeiro grau uma função que depende da soberania nacio-

i i. 8nal .

Quando os poòtutadoò assumem característica ideológica e 

não filosófica, como percorrer os caminhos em busca da soli-

dariedade? Se as ideologias são tendenciosas e radicais como

pretender alcançar a verdadeira democracia?

Com um postulado político fundamentado na ânsia pelo

poder, as determinações políticas na educação serão caracteri-

zadas por posições unilaterais. Por outro lado, um postulado 

político fundamentado numa ampZa ab e,fitu.Jia de. eòpZfii.to, possi-

bilitará a realização de um trabalho realmente integrado, in-

dependentemente de qualquer ideologia. Enquanto a administra-

ção da educação publica se inspirar em política partidária, 

não hã como pretender uma efetiva participação isenta de po-

sições ideológicas radicais. Repetem-se aqui novamente as pa-

lavras de FAURE " que só saberá aceitar a transformação o

~ 9
que tiver participado na preparaçao da mesma".
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7FAÜRE, Edgar. A p r e n d e r  a ser. Lisboa: L i v r a r i a  B e r -
trand; Sao Paulo: D i f u s ã o  E d i t o r i a l  do Livro 2 ed, 1977, p256.

^FAURE, Edgar, o p . cit. p . 256

9FAURE, Edgar, o p . cit. p . 266.



A questão que se levanta, referente ao discurso ideoló-

gico, merece reflexão por parte de todos os envolvidos no pro-

cesso educacional. Trata-se de uma questão fundamental deter-

minar qual postulado direcionarã o processo educacional,o fun-

damentado na ideologia ou na ciência? É uma questão de opção. 

Deve-se evoluir para um destino democrático ou anti-democrá-

tico?

Crê-se que somente o destino democrático levará â pos-

sibilidade de uma educação ecumênica. Convêm esclarecer aqui o 

que se entende por ECUMENISMO.

As designações "ECUMÊNICO"E " ECUMENISMO",derivam-se da 

palavra grega OIKOUMENE, que significa "DA TERRA HABITADA", "DO 

MUNDO INTEIRO". Ecumenismo siginifica, assim, vima corrente de 

pensamentos e ações, visando a tornar realidade a idêia do 

"PRIMADO E UNIVERSALIDADE DOS VALORES ESPIRITUAIS,UNINDO TODOS 

OS POVOS E NAÇÕES DE TODA A TERRA.

Nesse sentido sõ ê possível entender a potZtZca e.c.umê- 

nZca, essa ê a verdadeira democracia, pois: "Ninguém poderá 

dizer-se unido, ligado, com o mundo físico e social, se ele se 

esquece de se ligar espiritualmente ao mundo das pessoas que o 

rpdeiam". E isso ê impossível enquanto o homem assumir ati-

tude ideológica, tendo em vista que: "A ideologia, quer seja 

ela materialista, racionalista ou supostamente religiosa (.fa-

natismo religioso) perde a visão total do homem, deixa de ser 

filosofia e deixa de ser vima legítima intérprete da história"^

1 0 CARDOSO , E l p í d i o  M a r c u l i n o .  R e l i g i ã o ,  d e s e n v o l v i m e n t o  
e e d u c a ç a o . U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  do Parana, 1978, p . 12 (mira.)

1 1C A R D O S O , R e l i g i ã o , p . 7
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Está claro portanto que a ideologia jamais poderã ser 

democrática e ecumênica. A política ecumênica e democrática 

considera o homem integralmente, e isso porque tem como postu-

lado fundamental a filosofia autêntica.

"A filosofia autêntica sempre procurou interpretar o

sentido do homem. A filosofia s5 se explica por causa do homem.

Ela ê feita pelo homem e para o homem. A filosofia deve consi-

12derar o homem integralmente .

A filosofia autêntica ê o caminho para desvelar a ver-

dade. "Viver sem filosofia, ê viver sem alma, é deixá-la de-

finhar" . ̂

"0 homem não pode ver-se completamente fora da Humani-

dade; nem a Humanidade fora da vida; nem a vida fora do Uni-

„ 14 verso .

Somente mediante a filosofia o homem ocupará um lugar 

central no universo e será o cume momentâneo de uma Antro-

pogênese que, por sua vez, coroa uma Cosmogênese".^

Cabe esclarecer que esse posicionamento científico fi-

losófico que se deseja não quer dizer que o educador deva de-

finir-se, por exemplo, como "defensor" da fenomenologia; do 

existencialismo; do humanismo, ou de outra filosofia qualquer. 

Pretende-se que o educador busque um caminho próprio, desvin-

culado de todos os "discursos" que caracterizam a ideologia. A

■^CARDOSO , R e l i g i ã o . p . 6

1
G R O E T H U Y S E N ,  Bernard. A n t r o p o l o g i a  f i l o s o f i c a .L i s b o a : 

E d i t o r i a l  P r e s e n ç a ,  1982, p . 26

^ C H A R D I N ,  P i e r r e  T e i l h a r d  de. 0 F e n o m e n o  h u m a n o . Por t o : 
L i v r a r i a  T a v a r e s  M a t i n s ,  1970, p . 9

1 3 4

15CHARDIN, op. cit, p . 9



esse respeito jâ escreveu Erasmo de. Rotterdam:

São ainda e sempre as palavras que te influenciam? Ê

1 6
tempo de pesquisares a verdade por ti mesmo!

Nesse sentido o educador não serã um mero "defensor" de 

palavras, de um "discurso que estã em moda", mas serã antes de 

tudo um defensor de uma verdade própria, que embora provisória 

serã por ele descoberta, por ele pesquisada. E, somente nessa 

verdade terã fê. Pois a verdadeira fê se obtêm através da re-

flexão filosófica ao passo que a ideologia ê incompatível com 

a fé.

Os ideolõgos que pregam a revolução, como único caminho 

para a liberdade, erram ao impor ideologias radicais. Erram 

porque condenam o poder.existente. Erram porque querem o poder, 

e o exercem simplesmente pelo poder de poder.

E o poder, encarado como uma força dominadora, passa a 

cercear a liberdade e a democracia. 0 homem verdadeiramente 

livre ê o homem que tem fê. O homem sem fê se deixa dominar, ê 

manipulado, não pensa, não reflete, não tem uma atitude filo- 

fõfica, porque não é autêntico, nem com e.le mesmo, nem peran-

te os outros. '

Ê necessário refletir sobre a autenticidade do educa-

dor. Ê imprescindível que o educador seja ele mesmo, deixando 

de "vestir a camisa" da ideologia.

ERASMO DE ROTTERDAM. ^
OBS: - A esse respeito ver c o l e t â n e a  o r g a n i z a d a  por

KOOL, Halbo C, na obra G e d a c h t e n  van Er as mu s, A m s t e r d a m ,  Bigot 
en van R o s s u m  N . V % , Boekdrukkèri j L.H Becherer. Le i den , p ãg ina 45, 
traduça o nossa.

n f t Zijn dus nog àl t i j d  w o o r d e n ,  die i n vloed he b b e n  op 
u? O n d e r z o e k  t oc h de werkelijkheid z e l f ! 11
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Ò problema do discurso ideológico ê que limita^ a inter-

pretação da realidade em função do "sistema de autoridade", ou 

seja, procura justificá-la sempre em relação a vima determina-

da "estrutura de poder". É nesse sentido que a ideologia " se 

exprime preferencialmente por meio de máximas, de SLOGANS, de 

formulas lapidares".^

Como já se afirmou em capítulo anterior, a evolução da 

história do homem e da sociedade caracteriza-se por fases ou 

períodos de surgimento, auge e decadência de ideias e de ide-

ais. Nesse sentido percebe-se que os problemas do' discurso 

ideológico existentes no século XX, não diferem muito do dis-

curso utilizado por volta do século XVI; especificamente, no 

momento em que a humanidade contestava o modelo da Idade Mé-

dia e participava dos movimentos da Reforma e do próprio Re-

nascimento. .

Para ilustrar as semelhanças do discurso ideológico em 

cada tempo, embora com a diferença de IV séculos, e, conside-

rando as notáveis diferenças da técnica e da ciência entre es-

ses tempos, cabe refletir sobre as palavras expressas por 

Erasmo de Rotterdam, conhecido como o .‘Monge solitário:-: de

Anderlecht.

Observe-se que as palavras a seguir transcritas, foram 

por ele redigidas em junho de 1508, na famosa obra dedicada a 

seu amigo Thomas More. •

De certa forma os problemas do homem do século XVI es-

tão presentes também no homem do século XX, especificamente no

^ R I C O E U R .  Paul. I n t e r p r e t a ç ã o  e Id eol og ias. Rio de 
Janeiro: F r a n c i s c o  Alv es , 1983, p . 69.
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que se refere às tramas e aos interesses. Evoluíram as ôfimcLò 

de fazer a guerra, a corrupção, a lisonja, a astúcia, a frau-

de e as crenças na superstição: mas o komzm, o A zh. homzm, no 

verdadeiro contzudo e 4íqyiífincado dz 6 zti homzm, em pouco ou 

nada evoluiu.

Torna-se portanto imprescindível refletir sobre o sig-

nificado da crítica, embora irônica, apresentada por Erasmo, 

na obra "Elogio da Loucura", especificamente na "Fala da Lou-

cura", item VI, que se transcreve a seguir:

VI. Assim, i m i t a r í a m o s  os r e t o r i c o s  
do noss o tempo, que se j u l g a m  p e q u e -
nos deuses, por u t i l i z a r e m  duas lín -
guas, como as s a n g u e s s u g a s ,  e se m a -
r a v i l h a m  com a h a b i l i d a d e  de m i s t u r a r  
no seu la tim  algu m a s  p a l a v r a s  gregas, 
do' que r e s u l t a  um m o s a i c o  nem sempre 
mui t o  a p r o p o s i t o .  Se por acaso lhes 
f a l t a m  os te rmos e s t r a n g e i r o s ,  vão 
b u s c a r  aos p e r g a m i n h o s  b o l o r e n t o s  
q u atro  ou cinco f o r m u l a s  a r c a i c a s , q u e  
l a n ç a m  como p o e i r a  aos olho s do l e i -
tor, p a r a  que os que os c o m p r e e n d e m  
se d e l e i t e m  e os i g n o r a n t e s  ainda
m a i s  os admirem. Com efeito, as p e s -
soas a d m i r a m  com praz e r  ma i o r  o . que 
m e n o s  c o m p r e e n d e m ,  pois a sua v a i d a -
de esta n iss o in t e r e s s a d a .  Assim,rieii^ 
ap la udem, a b a n a m  as o r e l h a s  como os 
burr o s ,  p a r a  m o s t r a r e m  dest e modo 
que c o m p r e e n d e r a m  p e r f e i t a m e n t e .  fÊ 
a s s i m  mesmo, e tal e q u a l ! 1 Mas v o l -
tando ao m e u  assunto. .

Exatamente o que importa o discurso ideológico? Nesse 

sentido concorda-se com RUSSELL, quando afirma:"Adquirir imu-

nidade contra a eloqüência ê da maior importância para os ci-

18
RO T T E R D A M ,  E r a s m o  de. E l o g i o  da Louc ura. Lisboa: P u -

b l i c a ç õ e s  Europa-^Amer i c a , 1973, p . 19-20



— 19dadaos de uma democracia".

0 discurso ideológico ê o instrumento utilizado para 

manutenção do poder pelo poder. Justifica-se esse posiciona-

mento tendo em vista a e t i c a  do poden., Segundo Russel; "a éti-

ca do poder não pode consistir na distinção de algumas formas

20de poder como legítimas e de outras como ilegítimas". Resulta 

disso uma pratica não democrática.

Por outro lado não se pode pretender a eliminação do 

discurso ideológico, uma vez que isso seria ingenuidade. Deve-

se adquirir uma certa "imunidade" ideológica. Para tanto serã 

necessário assumir uma atitude científico-filosõfica onde o 

conhecimencto. e o d i i  ce.sin-ime.nto das ideologias, permitirá ao 

homem agir criticamente, sem se deixar fanatizar por qualquer 

"sistema de idéias". Mas, para que seja possível o discerni-

mento ê fundamental o exercício da capacidade, de penòaa, alia-

da a ca p a cid a d e  de expfieòòão atsiaveé da Zinguag em; pontos vi-

tais para a concretização de qaatqaeH. diàcuJiòo ideológico ou 

não. . ■

Nesse ponto da reflexão que vem sendo feita a respeito 

do problema do diicutiòo i d e o t o g i c o , cabe aludir âs palavras de 

GUSDORF. Não existe portanto"... distância entre a linguagem e

o pensamento, porquanto a linguagem é o pensamento: um pensa-
21

mento mal expresso é um pensamento insuficiente".

Sendo a linguagem o fator primordial para expressão e a

19 •
RUS SE L,  Ber trand. 0 poder: uma n o v a  a n al is e social.

Rio de Janeiro: Zahar, 1979., p . 186

20 R USSE L,  op, cit. p . 167

21 ' • 
GU SD O R F ,  Georges.  A fala. Rio de Jan eiro: E d i t o r a  Rio,
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comunicação do pensamento do homem e suas idéias, resultantes 

de determinada codificação Clínguas), pode-se dizer que e me-

diante sua utilização que resulta o podea da com unicação. Não 

importa a língua; existe a transmissão e a recepção de uma 

mensagem que pode ser ideológica ou não.

Parece encontrar-se aí o cean e  da questão  cm estu d o .  

Porque a mensagem pensada pelo emissor, poderã não ser a mes-

ma in te a p f ie ta d a pelo receptor. Eis aí o problema do d i s c u a s o .  

Eis aí o problema do erro de interpretação do discurso. Pois 

que: "0 eafio não faz p aate  da l in g u a g em :  S e  a veadade aqui  não

s e  pode d i z e a ,  e poaque e l a  não e um d i z e a  mas um sen. e um
/ . „ 22 f a z e a " .

A dificuldade do. dtfcurso estã na existência da s u b j e t i -

vidade nele contido, ou, no caráter indireto da comunicação; 

como explica GUSDORF.

A l i n g u a g e m  se d e f i n e  como uma via  de 
c o m u n i c a ç ã o ;  ela não e a c o m u n i c a ç ã o  
mesm a.  A c o n d e n a ç ã o  da fala se funda,

• n o r m a l m e n t e ,  sobre o p r e j u l g a d o  inte-
l e c t u a l i s t a  de que a v e r d a d e  deve se 
a p r e s e n t a r  como um d i s c u r s o ,  apos que, 
m o s t r a m o s ,  m u i t o  f a c i l m e n t e ,  que n e-
nhum d is c u a s o  e q u i v a l e  e f e t i v a m e n t e  a 
vefidade. 22

Isto porque a comunicação ê um processo especificamente 

dependente do pensamento do homem, e portanto pode assumir ca-

ráter intrínseco ou, valorativo, uma vez que " o valor não 

estã na linguagem, mas no homem que s e  es foA ça poa todos os

22 GU SD O R F ,  op, cit. p . 9.3 Cgrifo nosso)

2 3 G US DO RF, op. cit. p . 93 Cgrifo nosso)



mzi.06 pafia be  H.eaZZzan.t beguZndo o meZhoH.

Assim, o dZb^eaH.b-0 resulta da utilização do poden. da eo-  

munZcação, exercido pelo homem através da linguagem. Cabe re-

fletir sobre a Z ttea  da comunZcaçao no sentido da tH.anbpa- 

H.eneZa das idéias comunicadas. Transparência devera aqui ser 

entendida como o processo comunicativo,desde a concepção,ate-a 

transmissão e interpretação da idéia. Porém deve-se considerar 

nesse processo que: "A idéia de uma linguagem perfeitamente 

justa é aliás tão falsa quanto a idéia de um homem perfeita-

mente j us to " . ̂  ̂

A veracidade entre o pensar e o falar ou, entre o pen-

sar e o agir, está pois condicionada a uma "limitação consti-

2 6
tucional da fala humana". Ou seja, existe uma insuficiência 

entre o dZbcuH.bo penbado e o que se mantfiebta, em função de um 

bZZencZo existente entre a obscuridade do pe.n-bame.nto e a fieve-  

Zação pronunciada pela faaZa.

"A linguagem também ê uma outra prisão que nos cerca em.

nõs mesmos, ainda mais cruelmente do que pareceria dever nos

27
liberar de um modo geral".

Desta forma cabe ao educador refletir seriamente sobre 

o problema fundamental da comunicação, como seu Znbtn.ame.nto

bãbZco de tH.abaZho, considerando-se que: "0 bZZencZo e maZb
28ven.dadelH.0 do que a ftaZa".

O /
GU S D O R F ,  op. cit. p . 93 (grifo nosso)

25GU.SD0RF, op. cit. p . 93

2 6
GUS D O R F ,  op. cit. p . 83

27 GUS DO RF, op. cit. p . 89

' 2 8
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0 discurso depende pois de tuna posição pessoal, de va-

lores e crenças de ta,l forma que: " 0 texto literal aparente do

29
discurso se apaga diante de seu valor pessoal".

Sendo o ser humano um ê.fi em paA.tXcipag.So , ~segundo 

GUSDORF, "A fala ê então a função' humana de integração so-

cial. Desta forma hã que se considerar que a integAação t,o- 

cial.sõ serã possível mediante um posicionamento que esteja em 

acordo com as regras de articulação dos pensamentos, bem como 

de conveniência ou, de inconveniência, das idéias entre si. 

CGUSDOKF).

Ê importante considerar que a integração social preten-

dida, não poderã ser concretizada a partir da imposição de de-

terminado ponto de vista, ou, pela persuasão, visando dominar 

no sentido de "convencer ê vencer", mas; no sentido do diálo-

go permanente.

Isto porque o discurso ideológico nada mais ê que um 

monólogo, fundamentado em determinado "sistema de idéias" fe-

chado, radical, unilateral. Ora, o diãlogo,

o d i á l o g o  v e r d a d e i r o  supoe uma ativ i-  
' dade-.aberta e r e c e p t i v a ,  ao oposto 

destas d i s c u s s õ e s  e s t e r e i â  em que ca-
, . jda um se lim ita  a r e a f i r m a r  sua c o n -

vi c ç ã o ,  sem j a m a i s  ceder um d e d o , e  em 
que, em d e s e s p e r o  de c a u s a , t e r m i n a m o s  
n u m ' j o g o  de e s c o n d e - e s c o n d e ,  ou por 
se lançar i n j u r i a s  m e i o  d e s e s p e r a d o  
de ter a ú l t i m a  p a l a v r a . ^

Em vista do exposto cabe refletir sobre a importância
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GUSDORF , op. cit. p . 9.2

■5 O
G US DO RF, op. cit, p . l O l

3 1 CUS D0 RF, op. cit'. p , 1 09l



do dialogo na educação, Para tanto deve-se conhecer a dife-

rença entre o diãlogo, a conversação e a eloqüência.

Segundo GUSDORF, o d iã lo g o ocorre entre dois interlocu-

tores, ao passo que a conv eas^ação ultrapassa esse mínimo e, a 

e lo q l le n c ia se efetiva através do discurso, onde toda e qual-

quer reciprocidade, pessoa-pessoa, desaparece, dando lugar ao 

agente (sujeito) e ao paciente (objeto). Ê no discurso que a 

palavaa não tem verdadeira dinâmica, e, passa a ser meramente 

palavaa.

Desta forma o conteúdo e o significado da palavra passa 

a ter valor relativo, segundo uma posição literária determina-

da pela retórica, discurso ou eloqüência, porque segundo JULES 

RENARD: "Ê muito mais fãcil falar a uma multidão do que a um 

indivíduo" . 32
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2 PROPOSTAS PARA DEBATE

R e c o n h e c e r  a i d e o l o g i a  como . inevitã-r 
vel e m e s m o  n e c e s s á r i a  não s i g n i f i c a  
su bverter a p r e t e n ç ã o  c i e n t íf ic a, 
p o r q u e  deve p r e d o m i n a r  a a r g u m e n t a ç a o  
sobre a j u s t i f i c a ç ã o .  Dè um lado, nao 
s e  c o lo c a  mais a i d e i a  ' -jngenua e 
ia t iea l  de e l im inação  da i d e o l o g i a . De 
outro, b u s c a - s e  então s e u  c o n t a o l e ,  
no sentido de c o n s e g u i r  d e t e c t a r  n o s -
sos a p egos i d e o l ó g i c o s  e de conviv er  
c r i a t i v a m e n t e  com e l e s . 22

A partir dessa reflexão e ainda, .diante das conside—

o o
RENA RD.  Jules. In GUSDORF , George s.  A fala. Rio de 

J a n e i r o  E d i t o r a  Rio, 19.77, p . 113

33
DEMO, Pedro. P e s q u i s a  P a r t i c i p a n t e :  mito e realidade.

Brasília: UNB/INEP, versão preliminar, 19.82, p . 19. Cgrifo nosso)



raçoes referentes ao discurso ideológico, apresentam-se algu-

mas propostas para debate, considerando um posicionamento que 

pretende tanto o controle critico da ideologia mediante seu 

reconhecimento, quanto a construção de uma política ecumênica.

Desde o início desse trabalho procurou-se mostrar que o 

predomínio da ideologia na ciência da educação pode resultar 

na degenerescência da filosofia. Como já se afirmou, o educa-

dor não ê neutro. Isso não quer dizer que se deva assumir um 

compromisso político-partidãrio mas, ao contrario, a6 6 um i  r  uma 

p o 6tu ra  c r Z t i c a  6upsia-Zde.oZ0g.ica, de, faorma a p e r m i t i r  a c o n v i -

v ê n c ia  e n t r e  c o n t r ã r i o 6 . Ao mesmo tempo cabe  ao educador  6 e r  

.0 mediador do proce66o  p o i Z t i c o , a partir de um posicionamento 

definido axiologicamente. Ou seja, em função de uma estrutura 

bãsica ou doutrina, não dogmática. Assim, o educadoh. bu6carã  o 

e q u i l Z b r i o  e n t r e  a c i ê n c i a  e a &ilo6ofiia,  para que não o c o rr a  

o predomZnio da i d e o l o g i a  e a obtenção do poder  pe lo  p o d e r, 

Nesse sentido vale salientar que " nenhuma 6oc£ed a d e  6 o b r e - '  

v iv e  e 6 e o rg a n iz a  6 em e6th.utuh.a6 de podeh.. A p a r t i c i p a ç ã o  não 

e l im in a  o podeh., ma6 bu6ca uma a l t e r n a t i v a  d e m o c rá t ic a  de-  

tl".34

Torna-se fundamental explicitar o que -se entende por Con-

trole CrZtico da Ideologia. Considerando que não se pode negar 

a existência de múltiplos "sistemas de idéias", assim como a 

existência de diferentes sociedades e culturas construídas

por diferentes homens, é mera ingenuidade negar a existência 

de diferentes ideologias. Em decorrência, exÍ6tirão 6empre
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ide.ologia.fi de situação e de oposição, de direita (liberalismo) 

e de esquerda (comunismo), cujo grau de fanatismo se define a 

partir de um comprometimento dogmático com a política-partidá- 

ria. No entanto, cabe esclarecer que, a oposição quer seja de 

direita ou de esquerda, e. sempsie necessãfiia em qualquea fiegi- 

me de govefino, porque representa a crítica, porque propicia a 

realimentação e atê mesmo a renovação de comportamentospolíti-

cos .

A partir do momento em que o regime (de direita ou de 

esquerda) não admitir interferências no "ritual" polít.ico-par- 

tidãrio, considerado dogmaticamente como único correto, inatin-

gível; tem-se como reação natural uma oposição igualmente ra-

dical, cujo dogma ê ideologicamente sectário, e, igualmente 

único e inatingível.

Parece que, na evolução da estrutura social e da cultu-

ra encontram-se sempre estes contrastes, estas contradições 

que, justamente por se situarem em poios diferentes, não se- 

atraem mutuamente; pelo contrário, d.i s tanciam-se mais e mais.'

Resulta daí a relativa estática das tentativas que vi-

sam alcançar a democracia. A V emo caacia não e uma ideologia, 

mas e como jã se afiamou antefi.ioo.rn ente um estado de espZoito. 

Mão se pode implantafi. um siegime democfi-ãtico se cu pessoas pen-

sam e agem em função de um "sistema de ideias", de dioeita ou 

de esqueoda, que pofi. sefi. fi.adi.cal não e. demo cfiatico.

Não basta criticar o modelo capitalista, pelo problema 

de má distribuição de renda ou de propriedades, e propor uma 

solução igualitarista como quer o socialismo. 0 modelo socia-

lista ê basicamente dependente do partido e do sistema buro-

crático. Portanto, ideologicamente, não í suficiente um com-
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pn.omZAAo poZZtZco-'pan.tZ:ddn.Zo pan.a AoZucZonan. o a pA.obte.nuzA da. 

quaZZdade de. vZda. Tanto um como outro modelo poderão ser sec-

tários, unilaterais, radicais; de um lado pretende-se o desen-

volvimento econômico aberto, em detrimento do bem estar do ho-

mem; por outro lado, busca-se a imposição de medidas comuns 

centralizadas pelo Estado, em detrimento dos direitos humanos 

fundamentais. Ambos os modelos impõem sacrifícios, porem cabe 

ressaltar que a poAAZbZZZda.de. de. aben.tun.a poZZtZca e. de n.eno- 

vação ao  AeA.á poAéZveZ num degZme democn.ãtZco que poAAZbZZZte 

a convZvencZa entn.e contn.dn.ZoA, a paatZn. de um modeZo pZuda- 

ZZaZu.

Para DEMO, não hã Aomente um modeZo ZdeaZ de democn.ac.Za, 

maA n.e.aZZdadeA demo cn.ãtZcaA eApecZ^ZcaA, conAZdeaando-A e de- 

ten.mZnadoA momentoA hZAtodZco-AocZa.iA. Assim, não se - pode 

afirmar que a ünica e verdadeira democracia ê aquela que

pressupõe um governo do povo, pelo povo e para o povo. Deve-se 

relevar que, pan.a uma dZnãmZca democn.ãtZca. Õ eAAencZaZ um povo 

educado democAatZcamente. E isso sõ será possível mediante uma 

postura supra-ideolõgica onde não haja comprometimento políti- 

co-partidãrio radical, mas um compnometZmento com o deAtZno do 

homem e, poatanto, um compdomZAAo com a democdacZa entendZda 

Aob o ponto de vtAta axZoZogZco. -

Nessa perspectiva, o deAtZno do homem, dZante de um

compnometZmento Aupn.a-ZdeoZÕgZco, será fundamentado numa pos-

tura científico-filosofica com vistas ao controle da ideologia; 

ao mesmo tempo em que, sem elimina-la, promovera o equilíbrio 

entre os diferentes poios ideológicos.

Pode-se afirmar que o pn.edomZnZo da ZdeoZogZa e fiaton. 

gen.adon. de n.adZcãZZAmoA. Então, mesmo reconhecendo a existên-
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cia das ideologias, torna-se fundamental oxpZZcZt<l~la4 para 

exercer seu controle.

Ê importante que se reflita sobre a ideologia como ins-

trumento para a obtenção do poder pelo poder, . principalmente 

quando não ê explícita mas sublinear.

A ideologia, mesmo sublinear, tem o poder de incitar 

as massas que se deixam submeter tornando-se meros instrumentos 

e objetos de justificação, porque se deixam influenciar por 

"falsos líderes carismáticos".

0 poder da ideologia sobre a massa resulta da "ingenui-

dade" e da "carência" que se transformam em objeto de revolta 

e mesmo de revolução. Nesse sentido, cabe lembrar os grandes 

movimentos de massa na historia. Quais foram os resultados? A 

apreensão e a manutenção do poder por alguns, em detrimento de 

muitos. -

Quando se diz que ê importante e mesmo fundamental ex-

plicitar a ideologia, pfiotondo-4 o dZmtnuZfi a bu&ca do podofi- 

poZo podo.fi, poAòtbZZZtando uma abofitufia otZca. ModZanto a ox-'

pZZc.Ztaq.ão ala fia da Zdoo íogZa o poòòZv oZ a-í>4 umZ~~Za òZmpZo-bmon-
\

t o ,  ou, po&laZonafi-ò o do faofima cfiZtZca bcuoada om afigumontoò. 

Se cada um possui e defende uma ideologia ê fundamental buscar 

um consenso a pafitZfi do oaZofioà otZcoò o mofiaZò 4 upfia-ZdooZÕ-

gZooò. Ê preciso n tomafc co nò cZÔncZa do quo o oàpaço om quo
. . . . 35ou vZvo vat modoZafi-4 0 éogundo a a t t t u d o  quo ZfioZ a&A umZndo",'

Ê necessário conhecer a ideologia do outro assim como ê

bãsico explicitar a própria ideologia, no sentido de possibi-

3 5 c „ .
FIJRTER, Pierre, Educa ç ao e vida. Pe t r op o 11 s , 19.83 5 ed.

p.14-15 (grilo nosso)
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litar seu controle crítico. .

Repetindo, ê ingenuidade negar a existência da ideolo-

gia. Pode-se afirmar também que ê ingenuidade negar o posicio-

namento ideolõgico-político partidário. Assim, ao assumia uma 

postuaa ideologica de eentao, não se nega a existência. de 

ideologias de diaeita ou de esqueada, mas busca-se um equilZ- 

baio isento de aadicalismo ou fanatismo. Busca-s e paincipal-

mente, a convivência entae contaãaios, a paatia do aeconheci-

mento dos peaigos que se concaetizam nas postuaas extaemas.

Procura-se um posicionamento central que ao contrário de ser

neutro, compaomete-s e em mediaa as diveagências pulZtico-paa- 

tidaaias, visando a constaução de uma polZtica ecumênica.Nesse 

sentido, defende-se a idéia de um caminho pluaalista, onde a 

diversidade possibilite a coexistência a partir do diálogo. Ao 

mesmo tempo, esse "s, is tema de idéias" ou, mesmo, "ideologia de 

centro", não imporá medidas radicais, mas buscará aproximar 

poios divergentes.

Assim será possível constituia equipes■ de taabalho com 

elementos que, emboaa de posicionamentoscontaaditÕaios,contai- 

buam paaa a co ns taução da s o ciedq.de como um todo •

0 homem como mediadoa do paocesso de desenvolvimento, 

paecisa assumia o compaomisso êtico com o espaço históaíco-social que 

lhe foi destinado. Assim saberá exercer a crítica do passado e do 

presente com vistas ao futuro, ao mesmo tempo em que buscará o 

necessário equilíbrio entre a.ciência, a filosofia e a ideologia. 

Nenhum problema humano poderá ser interpretado a partir de um 

ponto de vista unilateral, mas deverá ser compreendido numa 

dimeyisão global, mediante a análise das interrelações e inter-

dependências entre os fenômenos que compõem a dinâmica do de-
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senvolvimento social.

0 homem cano núcleo da evolução cultural determina o proces-

so de crescimento socio-econômico e político. Enquanto o ho-

mem pensar è agir em função de uma ideologia político-partidã- 

ria,radical,a evolução culturaleo prõprio processo civilizatÕ- 

rio tornar-se-ão meros resultados políticos, bons ou sofríveis, 

dependentes, unicamente, do interesse individual daqueles que 

detém o poder pelo poder.

Para consubstanciar uma ação política justa,ondea par-

ticipação e a harmonia, levem â estabilidade e ao fortaleci-

mento do poder nacional, to Ana-6 e pAtoAttaAta uma mudança de. 

me.ntatd.dadz. E Z6 6 0 60 6 eAa poòòZvet a paAttA do momento em 

que cada bAaóZZetAo ton.nan.-6e quaZZ^Zcado poZtttcamente.

Salienta-se para tanto, o assumir uma atitude frente ao 

hoje em função de uma crença no Destino do Homem. Trata-se de 

uma postura que se concretizara mediante um comportamento ver-

dadeiramente democrático, onde a participação individual não 

visa a obtenção de um "status de poder" mas, principalmente,ao 

Bem Comum. I6 6 0 não ZmpZZca numa tguaZtzação ma6, como já se 

disse anteriormente, no n e ò p e t t o  ã ZndZvtduaZZd.ade na co t e tZ -  

vtdade.

A partir desse posicionamento pode-se compreender a ne-

cessidade de AeconkeceA a exZòtencta da ZdeoZogZa, como pn.e6- 

6 upo6 to ba6tco pan.a exeAceA 6 eu contAoZe caZzZc o .

ê obvio que a ideologia como sistema de idéias se di-

vulga mediante o processo de comunicação. • Ja se falou sobre o 

problema do discurso ideologico. Pretende-se que os educadores, 

principalmente, estejam atentos e alertas a esse discur'so ex-

plícito ou sublinear e, busquem o reconhecimento do teor ideo-

148



lógico nele contido, assim como procurem fundamentar-se em ar-

gumentos cientifico - filosóficos. Ê importante que reconheçam 

a existência da ideologia, e que a identifiquem, posicionando- 

se no tempo e no espaço histõrico-social. Assim sendo devem-A e 

z0 tabe.t2.ce.fL me.dtd.aA de apn.oxtmaq.ao, pn.tnctpatme.ntc entae a 

teoata c a pn.ãttca, entae 0 penAamento c a ação.

Reconhece-A e a extAtencta da tdcotogta ao mcAmo tempo 

em que Ae defende uma poAtuaa ch.Zttca, de fioama que, a tdeoto- 

gta não Ae Aobaeponha ao Sem Comum, maA Aeja contn.otada com 

vtAtaA ao dcAenv0tvtmento do Homem e da Soctedade.

O fato de assumir explicitamente uma tdcotogta de cen- 

tn.o, ou uma potZttca educactonat de centn. 0 ,

,,,é 0 ACAuttado dum pfioceAAo de pen-
Aamento que co yiAtAte:

- em kan.montzan. oa objettvoA educatt- 
voa com oa gtobatA;

' - em çLeduztn., muttaA vez ca , oa obje-
ttvoA da educação a pan.ttn. daA fatna- 
ttdadeA da potZttca geaat;

- em aAAeguaan. a concoadãncta do a ob-
jettvoA educattvoA com oa objettvoA 
n.e.tattvoA aoA outn.oA Aeto.n.eA da 
attvtdade nactonat.36

Assim sendo, busca-se uma apA.oxtmação doA extfiemoA, uma 

han.montzação de pfiopoAtaA vtavetA não aadtcatA.

Buscam-se caminhos longe daquelas ideologias "perdidas

37
num patamar de relativa inutilidade". Concorda-se com DEMO,

3 7
DEMO, Pedro. '-Pesquisa, p. 21

O /*

F AURE, Edgar. A p r e n d e r  a ser. Lisboa: L i v r a r i a  B e r -
trand, Sao Paulo: D i f u s ã o  E d i t o r i a l  do Livro. 1977. 2 ed p . 2.56
(grifo nosso)
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ao afirmar que "uAge. -tnvonta/L coZòas novas, a oaompos. a oòpo-
38àança om nossa potonoZatZdado, dosoobfiZa novos siumos", me-

diante um posicionamento não radical e, considerando sempre a 

realidade espaço-temporal criada e destinada para o homem.
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